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“Existem três tipos 
de pessoas: as que 
se preocupam até 
a morte, as que 
trabalham até morrer 
e as que se aborrecem 
até a morte”.
Winston Churchill (1874/1965)
Político britânico

BOLSAS
O Ibovespa: +0,05% Pontos: 
47.446,71 Máxima de +0,51% : 
47.665 pontos Mínima de -0,54% 
: 47.164 pontos Volume: 5,99 bi-
lhões Variação de 2013: -22,16% 
Variação no mês: -1,63% Dow 
Jones: -0,31% 
(17h48) Pontos: 15.470,67 
Nasdaq: -0,32% (17h48) Pon-

CÂMBIO
Dólar comercial no balcão 
Compra: R$ 2,3090 Venda: R$ 
2,3100 Variação: +0,48% - Dólar 
Paralelo Compra: R$ 2,28 Venda: 
R$ 2,44 Variação: estável - Dólar 
Ptax Compra: R$ 2,3022 Venda: 
R$ 2,3028 Variação: +0,32% 
- Dólar Turismo Compra: R$ 
2,2330 Venda: R$ 2,4030 Va-
riação: estável - Dólar Futuro 

JUROS
CDB prefi xado de 30 dias, 8,37% ao 
ano. - Capital de giro, 10,84% ao ano. 
- Hot money, 1,11% ao mês. - CDI, 
8,23% ao ano. - Over a 8,41%.

OURO
Ouro Cotação: 1,287,47a onça-troy 
(1 onça-troy equivale a 31,1035 
gramas) Variação: +0,49% - Ouro 
BM&F (à vista) Cotação: 96,000 
Variação: +1,16%.

(setembro) Cotação: R$ 2.327,00 
Variação: +0,58% - Euro Compra: 
US$ 1,3332 (às 17h47) Venda: 
US$ 1,334 (às 17h47) Variação: 
+0,26% - Euro comercial Compra: 
R$ 3,0800 Venda: R$ 3,0820 
Variação: +0,75% - Euro turismo 
Compra: R$ 2,9730 Venda: R$ 
3,1770 Variação: +1,18%.

tos: 3.654,01 Ibovespa Futuro: 
+0,63% Pontos: 47.440 Máxi-
ma (pontos): 47.595 Mínima 
(pontos): 46.915. Global 40 
Cotação: 820,136 centavos de 
dólar Variação: estável.

A queda da infl ação mos-
tra que os consumidores 
passarão a ter mais mais 

recursos para usar em bens e 
serviços, disse o ministro da 
Fazenda, Guido Mantega. Ele 
considera possível haver uma 
recomposição do consumo, 
que havia caído no início do 
ano. “Portanto, espero que, no 
terceiro trimestre, tenhamos 
uma recuperação na Pesqui-
sa Mensal do Comércio, do 
consumo varejista”. Mantega 
destacou o fato de o índice 

demonstrar que o preço dos 
alimentos recuou bastante, pu-
xando para baixo a cesta básica 
em várias capitais. 

Para o ministro, o resultado 
de julho prova que a infl ação 
sempre esteve sob controle. 
Para ele, houve um momento 
de aceleração, mas o governo 
agiu para que o IPCA caísse 
para esse patamar (0,03%). 
“Já observamos aumento do 
consumo nos supermercados. 
Então, isso é um refl exo direto 
da queda da infl ação e do poder 

aquisitivo da população. Mas 
isso também não quer dizer que 
a infl ação fi cará em zero”, res-
saltou, lembrando que existem 
fatores sazonais. “Para o fi nal 
do ano, ela vai subir um pou-
quinho, porque tem os dissídios 
coletivos e alguns reajustes, mas 
ela continuará totalmente sob 
controle e não atrapalhará o 
crescimento da economia”. 

Mantega estimou que o resul-
tado do segundo trimestre será 
melhor do que o do primeiro. 
“Não sabemos ainda o cresci-

mento [do setor] de serviços, 
mas certamente será maior 
que o do primeiro trimestre. 
Então, isso mostra que a eco-
nomia brasileira está em uma 
trajetória de crescimento. O 
emprego está indo bem. Nós 
estamos criando novos postos 
de trabalho. As empresas tive-
ram um lucro maior no segundo 
trimestre”, destacou, frizando 
que sua avaliação leva em conta 
os números da arrecadação de 
impostos e taxas federais, que 
tem aumentado. 

Com queda da infl ação, Mantega 
vê possível retomada do consumo

Infl ação ofi cial 
O Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA), que 
mede a infl ação ofi cial, registrou 
taxa de 0,03% em julho. Em junho, 
a taxa havia sido de 0,26%. O dado 
foi divulgado pelo IBGE. Foi a mais 
baixa desde julho de 2010, que havia 
sido de 0,01%. Entre os principais 
responsáveis pela queda da infl ação 
estão os transportes, com queda de 
preços de 0,66% e alimentação, com 
defl ação de 0,33%.

O principal tipo de dívida 

é com o cartão de crédito 

(73,6%).

São Paulo – O percentual de 
famílias endividadas na região 
metropolitana de São Paulo 
passou de 53,5% em junho para 
57% em julho, de acordo com a 
Pesquisa de Endividamento e 
Inadimplência do Consumidor 
da FecomercioSP. Em números 
absolutos, as famílias em difi -
culdade para quitar as contas 
passou de 1,92 milhão no mês 
de junho para 2,04 milhões 
em julho. No ano passado, em 
julho, as famílias endividadas 
chegavam a 1,826 milhão.

O principal tipo de dívida 
é com o cartão de crédito 
(73,6%), seguido do fi nancia-
mento do carro (17,3%), dos 
carnês (16,7%), do crédito pes-
soal (12,4%), fi nanciamento de 
casa (7,5%) e cheque especial 
(6%). A pesquisa mostrou que 
o comprometimento da renda 
com o pagamento de dívidas 
fi ca entre 11% e 50% para 
49,4% dos endividados. Para 
19,2% das famílias o compro-
misso é superior a 50% da 
renda, enquanto que para 28% 

Dilma Rousseff na 

inauguração do campus 

avançado da Universidade 

Federal de Alfenas,

em Varginha.

O presidente do Senado, Renan Calheiros, 
se comprometeu a interceder, junto à presi-
denta Dilma Rousseff, por uma solução para 
o fundo de pensão Aerus, que reúne dez mil 
aposentados e pensionistas que trabalharam 
nas empresas aéreas Varig e Transbrasil. Re-
presentantes do grupo foram recebidos por 
Renan, quando pediram apoio para marcar 
audiência com a presidenta da República.

“Vamos conversar com a presidenta Dilma 

para que tenhamos essa audiência e para 
que tenhamos uma solução para acabar com 
essa injustiça. O que for preciso fazer, nós 
vamos fazer”, disse Renan. Cerca de vinte e 
cinco representantes dos ex-aeronautas e 
ex-aeroviários estão em vigília no Congresso 
desde a terça-feira (6). Eles relataram que 
850 integrantes do Aerus faleceram desde 
2006, sem que tenham recebido as aposen-
tadorias e pensões a que tinham direito. 

Informaram ainda que a idade média dos 
integrantes do fundo é de 75 anos e que morre 
um integrante a cada dois dias, tornando ainda 
mais urgente uma solução para o caso. O grupo 
busca responsabilizar o poder público pela 
falta de fi scalização sobre o fundo de pensão, 
que resultou no rombo fi nanceiro, e reivindica 
que a União assuma o pagamento do valor 
integral de aposentadorias e pensões, o que 
representaria R$ 25 milhões por mês.

Para o secretário, a proibição ocorre por uma ambiguidade no 

texto do estatuto.

Rio de Janeiro – O Secretário 
Nacional de Futebol do Minis-
tério do Esporte, Antonio do 
Nascimento Filho, criticou a 
proibição da venda de bebidas 
alcoólicas nos estádios. Ao par-
ticipar do 2º Seminário Gestão 
Esportiva da FGV, Nascimento 
disse que a proibição causa pro-
blemas de segurança ao próprio 
torcedor e defende que a venda 
benefi cia os clubes.

“Recebi um estudo do Bota-
fogo sobre o Engenhão que fala 
que, com a proibição, 55% do 
público passaram a entrar entre 
20 minutos antes e 10 minutos 
depois do início do jogo, o que 
cria um problema de seguran-
ça. Esses novos estádios vão 
pressupor uma mudança em 
relação a esse processo”, disse.  
“O que é melhor, o cara gastar 
um dinheirão do lado de fora 

bebendo cachaça e cerveja ou 
gastar no estádio, e o dinheiro ir 
para o clube? Em jogos como os 
do Náutico, a Ilha do Retiro fi ca 
vazia com o público bebendo do 
lado de fora e, quando chega na 
hora de entrar, enche a fi la. Não 
consigo entender isso”.

Para o secretário, a proibição 
ocorre por uma ambiguidade 
no texto do estatuto, que será 
corrigida até o fi m do ano com 
a regulamentação. Nascimento 
Filho explicou que o texto está 
na Comissão Especial de Estu-
dos, criada pelo Ministério do 
Esporte, e será enviado à presi-
denta Dilma Rousseff. “Hoje, o 
que o estatuto diz é meio dúbio 
e leva o Ministério Público a 
proibir. O que a gente vai dizer 
é que passa a ser decisão dos 
estados e municípios e sai do 
estatuto” (ABr).

Ministro da Fazenda, Guido Mantega.

Senadora Ana Amélia (PP-RS).

A senadora Ana Amélia 
(PP-RS) confi rmou o compa-
recimento ao Senado, no dia 
20, do diretor da Superinten-
dência Nacional de Previdência 
Complementar (Previc), João 
Maria Rabelo. Na Comissão de 
Assuntos Sociais (CAS), Ra-
belo deve prestar informações 
sobre a atual fi scalização dos 
fundos brasileiros de pensão, 
principalmente depois da 
publicação de dados sobre a 
queda de rentabilidade desses 
fundos.

Ana Amélia voltou a mencio-
nar os prejuízos causados ao 
Fundo de Pensão do Banco do 
Brasil (Previ) com perdas nas 
aplicações em ações do Grupo 
EBX, do empresário Eike Ba-
tista. Em 2012, os recursos dos 
funcionários do banco com as 
ações desse grupo somavam R$ 
15 milhões, hoje não passam 
de R$ 300 mil. Outro exemplo 
citado foi o fundo de pensão 
dos funcionários dos Correios, 
o Postalis, que já acumula 
perdas de quase R$ 1 bilhão, 
só nos últimos dois anos. O 
défi cit também ocorreu nos 
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São Paulo - A presidente 
Dilma Rousseff voltou a afi r-
mar que as manifestações que 
eclodiram pelo País em junho 
deste ano mostraram que a 
população não quer “voltar para 
trás”, mas sim olhar para frente. 
“Nesse mês de junho vimos 
várias manifestações no Brasil. 
As pessoas pedindo mais. Nós 
não vimos as pessoas querendo 
voltar para trás, vimos elas que-
rendo ir para frente”, afi rmou, 
em inauguração do campus 
Varginha (MG) da Universidade 
Federal de Alfenas. 

A presidenta reafi rmou que 
no Brasil, atualmente, as lu-
tas são para ampliar direitos 
conquistados nos últimos dez 
anos. “Na Europa por exemplo 
se luta por mais emprego e por 
direitos perdidos, tanto traba-
lhistas como previdenciários. 
Aqui nós lutamos para ampliar 
e fazer avançar conquistas que 
tivemos nos últimos dez anos”, 
afi rmou. Para Dilma, depois de 

Brasília - A decisão do 
TSE de repassar informações 
cadastrais de 141 milhões 
de brasileiros para o Serasa, 
empresa privada que geren-
cia banco de dados sobre 
a situação de crédito dos 
consumidores do País, será 
discutida dentro do tribunal 
e informações serão prestadas 
sobre essa decisão. A garantia 
foi dada pela presidente do 
TSE, ministra Cármen Lúcia. 
Ela destacou que esse ca-
dastro é “patrimônio do povo 
brasileiro”.

Cármen Lúcia afi rmou tam-
bém que serão prestados 
esclarecimentos sobre essa 
situação, destacando que o 
TSE informará o que aconte-
ceu e os cuidados que foram 
tomados. “E isso certamente 
será feito pela corregedora-
geral, que é a responsável 
pela cadastro dos eleitores. 
O compromisso do TSE é de 
total transparência com a 
cidadania”, destacou.

Conforme informações do 

Presidente do TSE,

ministra Cármen Lúcia.
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13º salário 
para 
aposentados

Brasília – A primeira parcela 
do décimo terceiro salário de 
aposentados e pensionistas do 
INSS começará a ser paga no 
próximo dia 26, indo até 6 de se-
tembro. Segundo o Ministério 
da Previdência, a expectativa 
é que 26,5 milhões de pessoas 
recebam essa primeira parce-
la, com uma injeção de R$ 12 
bilhões na economia. No ano 
passado, foram pagos R$ 130 
bilhões com o décimo terceiro 
dos trabalhadores brasileiros - 
2,9% do PIB. 

Sobre a primeira parcela do 
décimo terceiro não incidem 
imposto de renda ou reco-
lhimento para a Previdência 
- cobrados somente sobre a se-
gunda parcela. Têm direito ao 
décimo terceiro salário os tra-
balhadores do serviço público 
e da iniciativa privada, urbano 
ou rural, avulso e doméstico, 
bem como os aposentados e 
pensionistas do INSS (ABr). 

Para este ano, o ministro 
não quis fazer projeções de 
inflação, mas disse que o 
mercado financeiro deveria 

rever as estimativas diante 
dos resultados de hoje, com 
previsões “um pouco para 
baixo” (ABr).

Dilma volta a defender recursos 
do pré-sal para educação

aprovação dos recursos do 
pré-sal e do pós sal para a edu-
cação. Vieram para o bem essas 
manifestações no sentido de 
acelerar esse processo”, disse 
a presidenta, em referência 
à aprovação do projeto que 
destina royalties do petróleo 
para a educação.

Ela destacou ainda que des-
de 2002 houve uma mudança 
na política em relação ao en-
sino superior, com criação de 
universidades federais. “Nós 
voltamos a criar universidades 
federais, temos 63 hoje contra 
as 45 que existiam em 2002”, 
afi rmou. E ressaltou a impor-
tância de expandi-las para 
municípios do interior do País. 
“Cada vez mais municípios do 
interior do Brasil vão sediar 
um campus universitário e isso 
signifi cará desenvolvimento, 
expansão e oportunidade para 
a população do município e 
do entorno do município”, 
afi rmou (AE).

superar a pobreza, o desafi o é 
garantir serviços de qualidade 
para a população. 

“O Brasil vai ter de avançar 
em passos rápidos. Por isso, 
quero pedir mais uma vez a 
atenção dos senhores para 
esse momento especial de 

Repasse de cadastro 
do TSE será discutido

Venda de bebidas 
alcoólicas em estádios

tribunal, a decisão partiu da 
ex-corregedora do tribunal 
Nancy Andrighi e confi rmada 
pela sua sucessora, ministra 
Laurita Vaz. A medida foi 
publicada no Diário Ofi cial 
da União do dia 23 de julho e 
foi revelada ontem (7), pelo 
jornal O Estado de S. Paulo 
(AE).

Participação de fundos 
de pensão no grupo EBX

investimentos das ações do 
grupo EBX e por problemas 
de avaliação técnica.

“É o patrimônio dos traba-
lhadores que está correndo 
risco. Não podemos permitir 
que o desastre do caso Aerus 
se repita”, disse a senadora ao 
se referir ao falido fundo de 
pensão de empresas aéreas 
como a Varig e Transbrasil, com 
prejuízos para mais de 20 mil 
funcionários que aderiram ao 
plano de aposentadoria com-
plementar (Ag.Senado).

Mais de 2 milhões de 
famílias endividadas

das famílias, é menor que 10% 
da renda.

No mês de julho, a porcenta-
gem de famílias com contas em 
atraso foi 18,7%, alta de 4,1% 
em relação ao mês passado. A 
FecomeercioSP acredita que o 
endividamento está relacionado 
com a alta dos preços e o menor 
crescimento da renda, quando 
comparado com o ano passado. 
“Neste cenário, as pessoas bus-
cam novas formas de fi nancia-
mento para manter os padrões 
de consumo, elevando suas dívi-
das”, avaliaram os economistas 
da federação (ABr).

Renan vai interceder para fundo de pensão Aerus
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OPINIÃO
A introdução de marca 
internacional no Brasil

Introduzir uma marca 

no Brasil não é a tarefa 

das mais fáceis. Além 

de ser um país extenso, 

formado por diversas 

culturas, temos um 

mercado bastante 

competitivo

Os preços praticados por 
aqui não são altos e o 
retorno não acontece 

de maneira imediata. Mas, 
para quem pensa desenvolver 
o startup de uma empresa in-
ternacional é importante saber 
que as oportunidades que são 
oferecidas não se enquadram 
no modelo vender, pegar o 
dinheiro e ir embora. Para se 
estabelecer no desejado mer-
cado econômico brasileiro há 
um caminho a ser trilhado. E 
para que esse trajeto não seja 
sem rumo, o mais acertado a 
fazer é encontrar um especia-
lista local que guie e lidere a 
empresa nessa empreitada. 

Já fui responsável pelo start 
de cerca de dez empresas no 
país, e embora a motivação 
de cada uma delas tenha sido 
diferente, alguns pontos con-
vergem e ajudam a mostrar 
se é ou não hora de avançar 
no mercado tupiniquim. O 
primeiro passo, apesar de 
parecer obvio, é identifi car se 
há um real interesse da cor-
poração de se fazer presente 
por aqui. Em alguns casos 
ela quer ter seus produtos 
ou serviços oferecidos, mas 
não necessariamente queira 
manter uma empresa física, 
podendo operar por represen-
tação ou distribuidores. Após 
a avaliação das alternativas e 
uma vez que a resposta para 
essa pergunta seja sim, vem 
a hora de avaliar se a conjun-
tura política e econômica são 
favoráveis para tanto. 

Estudar o mercado de atua-
ção, perspectivas do negócio, 
tendências e barreiras e en-
trada e de saída, são fatores 
fundamentais para quem quer 
ser bem sucedido nesse pro-
cesso de introdução de marcas. 
Avaliar o potencial de vendas e, 
principalmente, a rentabilida-
de se fazem também bastante 
relevantes nesse período. Já 
vivencie empresas muito boas, 
com excelentes produtos, mas 
que encontraram no Brasil um 
mercado ainda verde, que não 
era capaz de absorver o que 
estava sendo oferecido. Frente 
a essa situação, tínhamos que 
avaliar se era uma oportunida-
de de mercado ou se era um 

sinal de fracasso certo. 
Nessas horas me lembro 

da conhecida fábula sobre o 
Vendedor de Sapatos – que 
conta que uma empresa de 
sapatos envia dois consultores 
para avaliarem o mercado de 
calçados na Índia e cada um de-
les retorna com duas opiniões 
divergentes sobre o sucesso 
empresa no país. Enquanto 
um sugere que a produção de 
sapato seja cancelada, pois 
no local ninguém usa sapato, 
o outro pede que a produção 
seja triplicada, usando o mes-
mo argumento: ninguém usava 
sapatos. É preciso saber qual 
direcionamento tomar e isso 
só é possível com intersecção 
de informações.

Decidido que é momento 
de atuar no Brasil e que tudo 
conspira a favor da empresa, 
aparece a segunda grande 
decisão: montar uma empresa 
do zero ou comprar um player 
de mercado para acelerar sua 
instalação? Essa resposta vai 
depender um pouco da pressa 
que a empresa tem para se 
estabelecer e iniciar suas ope-
rações – e também do mercado 
de atuação, pois em alguns 
setores para o início efetivo 
das atividades pode demorar 
mais de cinco anos, devido 
à burocracia. Importante re-
forçar que se a escolha for de 
adquirir uma empresa existen-
te, é imprescindível que haja 
a verifi cação do seu passivo. 
Quanto menor, melhor. 

Agora que já houve a escolha 
do modelo de entrada, chega 
uma etapa que considero uma 
das mais importantes para o 
sucesso dos negócios. Trata-se 
da elaboração da estratégia a 
ser desenvolvida e que será 
decisiva para tornar possível 
atingir os objetivos deter-
minados. Aqui é importante 
que a empresa se cerque de 
profissionais competentes 
que consigam dar o suporte 
necessário em cada uma das 
áreas envolvidas. No Brasil, 
em específico, os entraves 
jurídicos e regulatórios são 
um capítulo a parte. O melhor 
conselho que posso dar para 
minimizar as difi culdades é 
que os responsáveis comecem 
a resolver os assuntos passo a 
passo, eliminando as difi culda-
des uma a uma durante a etapa 
da implantação.

(*) - É CEO da Bracco Imaging do 
Brasil, responsável pela instalação 

da operação da empresa na América 
Latina. Já passou por empresas 

como a Esaote Healthcare, Ultrasonix 
Medical Coorporation e GE.

Edson Lopes (*)

Página 2

OPINIÃO

Geral www.netjen.com.br

Para veiculação de seus Balanços, Atas, Editais e Leilões neste 
jornal, consulte sua agência de confi ança, ou ligue para

TEL: 3106-4171
www.netjen.com.br

P

netjen@netjen.com.br

São Paulo, quinta-feira, 08 de agosto de 2013

Administração 
e enfermagem 
são os cursos 
técnicos 
preferidos 

A Secretaria da Educação do 
Estado oferece, neste segundo 
semestre de 2013, mais 20 mil 
vagas de cursos profi ssionalizantes 
a alunos do Ensino Médio por meio 
do Programa Vence, sendo 6,7 mil 
oportunidades na capital paulista. 
Será investido R$ 1,1 milhão para 
que entidades parceiras e as esco-
las estaduais promovam a dupla 
formação do estudante, fazendo a 
articulação entre o Ensino Médio 
e o ensino técnico voltado ao mer-
cado de trabalho. 

Levantamento inédito feito pela 
Secretaria mapeou os 15 cursos 
preferidos entre os alunos já 
matriculados no Vence. O ranking 
feito com os 37 mil estudantes 
participantes no primeiro semes-
tre letivo aponta que as áreas de 
administração e enfermagem são 
as mais procuradas (27% do total), 
seguidas pelos cursos de informá-
tica (8,6%), segurança no trabalho 
(8%) e logística (6,7%). 

Para os interessados em partici-
par do Programa agora, a orienta-
ção é fazer a inscrição até sábado 
(10) no site (http://www.vence.
sp.gov.br). As aulas “duplas” come-
çam em setembro. No programa, 
ao mesmo tempo em que o aluno 
frequenta o Ensino Médio nas 
escolas da rede estadual, ele pode 
cursar o ensino técnico em uma das 
instituições credenciadas e parcei-
ras no contraturno (SEE).

As articulações temporoman-
dibulares (ATM), localizadas 
logo à frente do ouvido, unem o 
crânio à mandíbula e servem para 
mastigar, falar e engolir. A disfun-
ção da ATM, ou funcionamento 
anormal dessas articulações, 
causa dores de cabeça, zumbi-
dos, limitação na abertura bucal, 
dor ao mastigar e estalos.

“A DTM (disfunção tempo-
romandibular) e Dor Orofacial 
é uma especialidade odontoló-
gica, reconhecida e regulamen-
tada pelo Conselho Federal de 
Odontologia desde 2002. Os es-
pecialistas recebem formação 
bastante específi ca para lidar 
com o paciente com dor”, ex-
plica o dr. João Paulo Tanganeli, 
Presidente da Câmara Técnica 
DTM Dor Orofacial do Conselho 
Regional de Odontologia de São 
Paulo e especialista em DTM 
Dor Orofacial pelo Conselho 
Federal de Odontologia.

“DTM é uma condição mul-
tifatorial e, portanto, com a 
presença de mais de uma causa. 
Por exemplo: estresse, hábitos 
parafuncionais (roer as unhas, 
morder o lábio e apertar os 
dentes), traumas, etc. Algumas 
condições podem, inclusive, ser 
comuns entre pessoas da mesma 
família, pois há uma provável 
predisposição genética, espe-

A DTM é mais comum em mulheres, que costumam apresentar 

queixas entre a segunda e a quarta década de vida.

Comunidade 
mulçumana celebra 
fi m do Ramadã 

Hoje (8), a comunidade 
islâmica celebra o término 
do Ramadã - Jejum, uma das 
principais comemorações do 
Islã, religião nascida no Oriente 
Médio há mais de 1500 anos. 
A partir das 9h00, acontece 
uma confraternização entre 
os frequentadores da Mesquita 
Brasil, na Rua Barão de Jaguará, 
632 – Cambuci.

Presente no país desde o 
fi m do século XIX, a comu-
nidade, que representa 1/5 
da população mundial, segue 
os preceitos ensinados por 
Muhammad (Deus o abençoe e 
lhe dê paz), que inclui, além da 
religião, um completo sistema 
de vida. Uma vez por ano todo 
esse contingente de pessoas 
pratica o jejum durante trinta 
dias, de acordo com o calen-
dário lunar. 

Esse costume é denominado 
Ramadã e faz com que os fi éis 
jejuem desde a alvorada até 
o pôr do sol, abstendo-se de 
comida, bebida e relações se-
xuais no intuito de despertar a 
consciência de igualdade entre 
as pessoas e ganhar força diante 
das difi culdades impostas pela 
vida.  Ao término do período 
as pessoas oram e aproveitam 
para praticar o perdão e se con-
fraternizarem, reafi rmando os 
ensinamentos seguidos, entre 
eles o Amor e a Paz entre os 
homens.

É o que aponta levanta-
mento da Secretaria de 
Estado da Saúde. O índi-

ce de cumprimento da lei que 
determina ambientes saudáveis 
e livres de tabaco foi de 99,75% 
entre todos os estabelecimen-
tos vistoriados.

A Baixada Santista é a região 
que lidera o descumprimento da 
lei. Desde 7 de agosto de 2009 
foram aplicadas 313 multas, o 
que representa 0,58% do total 
de 53.513 comércios visitados. 
As vistorias são realizadas por 
agentes da Vigilância Sanitária 
Estadual e do Procon-SP. Na 
região do Alto Tietê, vice-líder 
em desrespeito à legislação 
paulista, foram 110 multas ou 
0,49% das 22.614 inspeções. 
A cidade de Mogi das Cruzes 
teve dois estabelecimentos 
interditados por 48 horas por 
reincidências.

Em terceiro lugar fi cou a 
capital paulista, com 0,41% de 
descumprimento da legislação. 
Foram 716 autuações entre 
173.352 locais vistoriados. Na 
zona norte, uma cervejaria re-
cebeu a sanção máxima previs-

O índice de cumprimento da lei foi de 99,75% entre todos os 

estabelecimentos vistoriados.

O Ministério da Saúde fa-
cilitou acesso à pílula do dia 
seguinte, distribuindo gra-
tuitamente o medicamento, 
contudo existem orientações 
médicas para que a usuária 
não tenha a saúde compro-
metida. 

A pílula do dia seguinte é 
um medicamento cujo uso 
tem se popularizado nos últi-
mos anos, mas sua utilização 
indiscriminada pode trazer 
complicações severas para a 
saúde das mulheres. Por conta 
disso, existem alguns cuida-
dos a serem tomados para 
o uso do remédio não com-
prometer a saúde da mulher 
nem a efi cácia da medicação, 
como explica o Dr. Fernando 
Moreira de Andrade, ginecolo-
gista do Complexo Hospitalar 
Edmundo Vasconcelos.

“É importante deixar claro 
que a pílula foi desenvolvida 
para uso emergencial, e por 
isso deve ser usada apenas em 
casos de extrema importân-
cia”, explica o ginecologista. 
Além de não apresentar 100% 
de efi cácia mesmo quando 
usado com moderação, o 
medicamento perde ainda 
mais suas características se 
ingerido usualmente. O uso 
frequente aumenta o risco de 
uma gravidez indesejada. Em 

O uso indiscriminado da pílula do dia seguinte pode trazer 

complicações para a saúde das mulheres.
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Lei Antifumo: em 4 anos quase
1 milhão de inspeções no Estado
Em quatro anos de vigência da Lei Antifumo paulista, quase um milhão de inspeções realizadas 
levaram a 2.345 multas em todo o Estado

representaram, cada um, 1% 
das autuações.

“O sucesso da lei se traduz 
nos baixos índices de descum-
primento em todas as regiões do 
Estado e na mudança de hábito 
da população. Hoje as pessoas 
até se espantam se alguém 
acende um cigarro dentro de 
uma balada ou bar. São Paulo 
deu o exemplo de que é possí-
vel manter ambientes livres de 
tabaco”, afi rma Maria Cristina 
Megid, diretora da Vigilância 
Sanitária Estadual. 

Segundo ela, a participação 
da população também tem sido 
de extrema importância para 
o sucesso da lei: cerca de 20% 
das multas aplicadas estão re-
lacionadas às denúncias feitas 
pelo portal (www.leiantifumo.
sp.gov.br) ou pelo telefone 
0800-771-3541. A multa por 
descumprimento da Lei Anti-
fumo é a partir de R$ 968,50 
na primeira infração, dobrando 
em caso de reincidência. Na 
terceira vez, o estabelecimento 
é interditado por 48 horas e, 
na quarta, o fechamento é por 
30 dias.

ta e foi fechada, no ano passado, 
por 30 dias depois que fi scais 
fl agraram por quatro vezes o 
local permitindo a presença de 
pessoas fumando. As regiões do 
Estado com os menores índi-
ces de desrespeito à lei foram 
Osasco (0,03%), São João da 
Boa Vista (0,05%) e Presidente 
Prudente (0,07%).

O objetivo da Lei Antifumo é 
combater o tabagismo passivo, 
terceira causa de morte evitá-
vel segundo a OMS, evitando 

que as pessoas sejam expostas 
à fumaça tóxica do tabaco, que 
pode causar doenças como o 
câncer e enfi sema pulmonar. 
Bares, lanchonetes e restau-
rantes responderam por 60% 
das multas aplicadas nesses 
quatro anos. Os mercados, 
supermercados e hipermer-
cados representaram 5% 
do total, enquanto clubes e 
baladas responderam por 4%, 
mesmo índice das padarias. 
Hotéis, bufês e condomínios 

Pílula do dia seguinte: uso em 
excesso traz complicações

alguns casos, o medicamento 
pode ocasionar vômitos, fadi-
ga, náuseas e sangramentos. 
Acompanhe algumas dicas so-
bre o uso do medicamento.

Efeitos colaterais - O • 
consumo sem orientação 
médica pode acarretar 
algumas modificações 
no organismo, o mais 
comum é a alteração no 
ciclo menstrual e o tempo 
de ovulação. Em alguns 
casos, torna-se impos-
sível calcular o período 
fértil e o dia menstruação, 
trazendo complicações. 
Dor de cabeça, diarreia, 
sensibilidade nas mamas, 
náuseas e vômitos são ou-
tros sintomas comuns. 

Contra ind• icação - O me-
dicamento é contraindi-
cado para quem possui 
problemas de hiperten-
são vascular, obesidade 
mórbida e hematológica.  
A alta quantidade de 
hormônios pode provo-
car pequenos coágulos 
no sangue que obstruem 
as artérias. 
Contraceptivo - Em ne-• 
nhuma hipótese a pílula 
deve ser considerada um 
anticoncepcional de ro-
tina, o consumo deve ser 
feito apenas em casos 
excepcionais. 

Fonte: Complexo Hospitalar 
Edmundo Vasconcelos

(www.hpev.com.br).

Atenção para os sinais de disfunção 
da articulação temporomandibular

cialmente para as formas crôni-
cas”, esclarece o dentista.

Como diversas podem ser as 
causas, a prevenção consiste 
em abolir ou control(ar) cer-
tos hábitos, como roer unhas, 
mascar chicletes, bem como 
evitar o estresse. O diagnóstico 
é essencialmente clínico. Se 
necessário, são requisitados 
exames complementares como 
ressonância magnética, tomo-
grafi a, entre outros, explica o 
especialista. 

“Há disfunções noturnas 
e diurnas, com tratamentos 
específicos para cada caso. 
No diurno, são consideradas 
mudanças comportamentais, 
terapia muscular, desativação 

dos pontos gatilhos e interfe-
rências oclusais. Para os trata-
mentos noturnos são utilizadas 
placas estabilizadoras, além de 
sessões de fi sioterapia e fonoau-
diologia, que auxiliam no repo-
sicionamento dos dentes.”

De acordo com o dr. João 
Paulo, se não for feito o tra-
tamento adequado, como não 
existe um único tipo de DTM, o 
aparecimento de complicações 
depende da causa da disfun-
ção. “É importante um bom 
diagnóstico e conduta clínica 
adequada a cada caso”. A DTM é 
mais comum em mulheres, que 
costumam apresentar queixas 
entre a segunda e a quarta 
década de vida.
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Melhor gestão traz 
melhor desempenho

Controles mais 

rígidos, planejamento 

e um orçamento bem 

defi nido são aliados 

fundamentais dos 

empreendedores

Seja inspirado por um 
sonho, uma vocação 
natural ou levado pela 

necessidade, o fato é que 
empreender no Brasil é tarefa 
para herói. Vivemos – e posso 
dizer com propriedade sobre 
isso porque também escolhi 
percorrer o caminho do em-
preendedorismo há 20 anos 
– um eterno degladiar entre 
“a falta” e “o excesso”. Falta 
incentivo, falta  crédito, falta 
uma legislação tributária jus-
ta, falta acesso a conhecimen-
to de forma mais democrática. 
No contraponto, temos o ex-
cesso de burocracia, excesso 
de obrigações trabalhistas, 
tributos, desafi os.

Ter uma empresa exige pai-
xão e um comprometimento 
integral. Muitas vezes, mobi-
liza todo um núcleo familiar, 
com novos integrantes que 
aos poucos vão se somando 
àquela estrutura e passando 
a ter sua sobrevivência pro-
veniente dali: o negócio da 
família. Então, o empreen-
dedor, seja ele de que setor 
ou porte for, tem em mente 
sempre que “isto tem que dar 
certo”. Para que essa meta se 
cumpra, alguns fatores preci-
sam ser bem avaliados – fugir 
do endividamento, ter desde 
o início uma assessoria fi scal 
e contábil efi ciente, desen-
volver o hábito de planejar 
e dedicar-se a ter uma boa 
gestão, com controles rigo-
rosos e um orçamento bem 
defi nido. Mesmo os micros e 
pequenos empresários preci-
sam começar assim, para que 
o negócio se desenvolva em 
base sólida.

Alguns caminhos têm se 
confi gurado como importan-
tes aliados nessa jornada. 
Compartilhar custos de for-
ma inteligente é um deles. 
Para alguns business estar 
bem localizado, ter um bom 
serviços de back offi ce não 
é vaidade, é necessidade 

mesmo. Poder contar com 
secretárias bilíngües,  central 
de recados, atendimento per-
sonalizado, boa localização, e 
um ambiente bem decorado 
e confortável para receber o 
cliente são pontos-chave para 
o sucesso. O potencial cliente 
precisa desse conjunto até 
para acreditar naquela empre-
sa e comprar um determinado 
serviço ou produto. Mas, como 
iniciar uma empresa já com 
uma planilha de custo fi xo 
tão elevado, pressionando o 
orçamento e roubando o sono 
do empreendedor? 

É possível buscar uma solu-
ção nos serviços de escritórios 
virtuais, concebidos a partir 
dessa necessidade e prontos 
para apoiar esse empresário. 
No meu caso, a vocação é 
exatamente essa: ajudar ou-
tros empresários a construir 
seus respectivos negócios 
e, assim, construir o meu. 
Um caminho paralelo, onde 
estar atenta às tendências 
de um mundo globalizado, 
com economia mais pujante 
e competitividade acirrada, 
me  mostra que melhoria eu 
preciso implementar para 
poder assegurar aos meus 
clientes, sejam eles micros e 
pequenos empresários, ou até 
empresas estrangeiras que co-
meçam a chegar no país para 
estabelecer suas operações, 
precisam para evoluir em seus 
segmentos.

Claro que o sucesso de uma 
empresa e sua longevidade 
depende de muitos atributos. 
Paixão pelo que faz, conheci-
mento técnico e experiência 
no setor escolhido para 
empreender, saber escolher 
bons colaboradores, manter 
a boa saúde fi nanceira do 
negócio, habilidade comercial 
e de inter-relacionamento 
humano. Sim, a lista é longa 
e complexa. Mas, poder dedi-
car-se a todos esses desafi os, 
tendo o apoio de um ambiente 
adequado, bem localizado e 
com serviços de alto padrão, 
além de assessoria contábil e 
fi scal, com contratos fl exíveis, 
também ajuda muito.

(*) - É sócia-diretora do Virtual Offi ce 
(www.virtualoffi ce.com.br).  

Mari Gradilone (*)

Para veiculação de seus Balanços, Atas, Editais 
e Leilões neste jornal, consulte sua agência de 

confi ança, ou ligue para

TEL: 3106-4171
netjen@netjen.com.br

A - Interesses e Confl itos 
No próximo dia 16 (sexta-feira), às 9h30, acontece na sede do Instituto 
de Políticas Públicas e Relações Internacionais da Unesp a mesa-redonda 
“Integração latino-americana: territorialidades e regionalismos”. O 
objetivo é analisar convergências e confl itos a partir do cruzamento de 
interesses e territorialidades. De um lado os Estados Unidos; por outro, 
a Unasul e a Aliança Bolivariana para as Américas. Mais informações 
(www.ippri.unesp.br).

B - Economia Solidária 
Estão abertas as inscrições para o curso de especialização Gestão em Eco-
nomia Solidária, oferecido pela UFSCar. Capacita profi ssionais graduados 
nas mais diversas áreas de conhecimento para atuação junto à Economia 
Solidária como gestores públicos, implementando e executando políticas 
públicas a ela relacionadas, e agentes de apoio e fomento para atuar na 
incubação de empreendimentos solidários e suas diversas iniciativas. 
Mais informações tel. (16) 3351-8701 (incoop@ufscar.br). 

C - Resíduos Sólidos
Entre os dias  1º e 2 de outubro, no Transamérica Expo Center, acon-
tece a maior feira do setor de gestão de resíduos sólidos do mundo, a 
RWM Brasil – Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, com a expectativa 
de movimentar um volume de negócios da ordem de R$ 1 bilhão. Os 
visitantes terão a oportunidade de compartilhar experiências e estra-
tégias, além de comprar soluções e tecnologias relacionadas à gestão 
de resíduos nunca antes disponibilizadas ao mercado brasileiro. Saiba 
mais em (www.rwmbrasil.com.br). 

D - Semana do Peixe 
O governo federal lança no próximo dia 1º de setembro a 10ª edição da 
Semana do Peixe. A data foi defi nida pela Comissão Organizadora do 
Ministério da Pesca, que deu início às negociações com empresários do 
setor para o incremento da oferta e redução dos preços em supermerca-
dos e feiras livres. Em todos os Estados, as superintendências federais 
de pesca e aquicultura estarão promovendo eventos de incentivo ao 
consumo e divulgação dos benefícios do pescado à saúde humana. 

E - Sistemas HVAC-R
De 17 a 20 de setembro, no Centro de Exposições Imigrantes, a As-
sociação Brasileira de Refrigeração, Ar Condicionado, Ventilação e 

Aquecimento, realiza o XIII Congresso Brasileiro de Refrigeração, Ar 
Condicionado, Ventilação, Aquecimento e Tratamento do Ar, evento 
paralelo à XVIII Febrava - Feira Internacional de Refrigeração, Ar 
Condicionado, Ventilação, Aquecimento e Tratamento do Ar. Uma 
oportunidade para contatar experts do mundo todo. Mais informações 
(www.conbrava.com.br).

F - Curso de Compliance 
TozziniFreire Advogados sedia o Curso Internacional em Compliance e 
Ética Corporativa, entre os próximos dias 26 e 29. Bastante difundido nos 
Estados Unidos e na Europa, o termo compliance (do inglês) designa o 
conjunto de procedimentos, políticas e práticas corporativas que visam 
levar as empresas a observar o cumprimento de leis, regulamentos e 
códigos de conduta aplicáveis a diversos setores da atividade econômica. 
Mais informações (www.corporatecompliance.org).

G - Crimes Eletrônicos 
Na segunda (12) e terça-feira (13), acontece o V Congresso de Crimes 
Eletrônicos e Formas de Proteção, promovido pelo Conselho de TI da 
FecomercioSP. Abordará os temas mais atuais em políticas de uso e de 
segurança da internet e apresentará quinta edição da pesquisa sobre 
Comportamento do Usuário da Internet.  Inscrições  gratuitas no site 
(www.fecomercio.com.br/crimeseletronicos).

H - Veículos Elétricos 
Alguns dos maiores especialistas em veículos elétricos se reunirão, 
em São Paulo, para discutir o cenário atual do segmento no país, o de-
senvolvimento e uso dos carros elétricos pela população, os gargalos, 
além dos mitos e fatos que ainda imperam sobre essa modalidade de 
locomoção. O encontro acontecerá no Congresso de Veículos Elétricos, 
que será realizado nos dias 11 e 12 de setembro, no Expo Center Norte. 
Mais informações (www.velatinoamericano.com.br).

I - Jovens Cientistas
Estão abertas as inscrições para o prêmio Science & SciLifeLab Prize 
for Young Scientists, instituído pela revista científi ca Science e pelo 
centro Science for Life Laboratory, para incentivar pesquisadores em 
início de carreira. Podem se inscrever jovens cientistas de todo o mundo 
que tenham obtido o doutorado em 2011 ou 2012. O trabalho deve se 
enquadrar em uma das seguintes categorias: Genômica/Proteômica/

Biologia de sistemas; Biologia do desenvolvimento; Biologia molecular 
e celular; ou Ciências da vida ambiental. (www.sciencemag.org/site/
feature/data/prizes/scilifelab/howto.xhtml). 

J - Parceria com a Salton
Para homenagear os consumidores no Dia dos Pais, o restaurante Viena 
preparou uma promoção para os apreciadores de um bom vinho. Até 
o dia 31, os clientes que adquirirem uma garrafa do Salton Volpi serão 
presenteados com uma garrafa do Salton Classic Cabernet de 375 ml. A 
iniciativa será realizada nos conceitos Delicatessen e Gourmet, localizados 
nas áreas gourmets dos shoppings centers ou nas áreas comerciais. Os 
vinhos podem ser degustados no local ou levados pelos consumidores 
(www.viena.com.br). 

K - Alta Tecnologia 
O Brasil ainda é o 22° maior parceiro comercial de Taiwan. Por isso, o 
país entrou no roteiro da mostra itinerante “Vitrine Taiwan Excellence”, 
que acontece em São Paulo, no Shopping Eldorado, entre os próximos 
dias 21 e 25. O evento traz 37 marcas taiwanesas vencedoras do Taiwan 
Excellence Awards. O objetivo é de promover a sinergia comercial entre 
Taiwan e Brasil, trazendo mais de 100 produtos vencedores, de diversos 
setores, como tecnologia e esporte. Saiba mais em (www.taitra.org) e 
(http://brazil.taiwantrade.com.tw/). 

L - Mercado de Agroquímicos
Entre os próximos dias 12 e 13, no Caesar Park São Paulo Faria Lima, 
acontece o evento mais importante do segmento de agroquímicos no 
Brasil, o VI Brasil AgrochemShow. O encontro objetiva desenvolver 
parcerias entre fornecedores estrangeiros e distribuidores locais e 
da América Latina. Empresas da China, Índia, entre outros países, 
vêm em busca de parceiros. Mais informações (www.agrochemshow.
com.br). 

M - Ayrton Senna Racing Day 
Já estão abertas as inscrições para a Maratona de Revezamento Ayrton 
Senna Racing Day. A prova será realizada em 1º de dezembro, uma semana 
após o GP do Brasil de Fórmula 1, em Interlagos. Além de relembrar as 
vitórias do tricampeão, os participantes também vão vivenciar momentos 
inesquecíveis para celebrar uma década da competição. inscrições e mais 
informações em (www.ayrtonsennaracingday.com.br).

N - Long Neck 
A Heineken, cerveja premium líder no mundo, amplia seu portfólio de 
embalagens e lança neste mês uma versão de garrafa long neck com 
250ml. Inicialmente, a novidade será comercializada em São Paulo e, 
posteriormente, em outras regiões do país. O objetivo da Cervejaria com 
o lançamento é aumentar as opções de consumo, tendo em vista que uma 
parcela das pessoas que bebem cerveja tem preferência por embalagens 
menores. Saiba mais em (www.heinekenbrasil.com.br). 

Rio de Janeiro – O Índice 
Nacional do Custo da Constru-
ção (Sinapi) registrou defl ação 
(queda de preços) de 6,15% em 
julho deste ano. No mês ante-
rior, o Sinapi havia registrado 
infl ação de 7,8%. O dado foi 
divulgado pelo IBGE. O índice 
acumula queda de preços de 

2,3% em 2013 e de 0,3% nos 
últimos 12 meses. O custo da 
construção por metro quadrado 
passou de R$ 890 em junho para 
R$ 835 em julho. 

A queda do Sinapi foi puxada 
exclusivamente pela queda do 
custo da mão de obra, que teve 
defl ação de 14,68% e passou 

a ser de R$ 374 por metro 
quadrado.

Já o custo dos materiais su-
biu 0,12% e chegou a R$ 461 
por metro quadrado. Todos 
os estados tiveram queda do 
custo da construção em julho, 
com destaque para São Paulo 
(-7,08%) (ABr).

A Sondagem do Consumi-
dor – Intenção de viagem, 
pesquisa feita pela Fundação 
Getúlio Vargas a pedido do 
Ministério do Turismo, mostra 
que os brasileiros continuam 
dispostos a viajar pelo país, 
impulsionando o turismo 
doméstico nos próximos seis 
meses. Entre os entrevistados, 
30,4% manifestaram intenção 
de fazer as malas até janeiro de 
2014. Em julho de 2012, esse 
percentual era de 27,9%.

Entre os mais de dois mil 
entrevistados de sete cidades 
brasileiras que declararam a 
intenção de viajar, 72% apon-
taram um destino do Brasil e 
apenas 27,9% do exterior. As 
famílias com renda familiar de 
até R$ 2,1 mil foram os que 
mais aumentaram a intenção 
de viagem pelo país (de 86,4% 
em julho de 2012 para 97,6% 
em julho de 2013).

Entre as famílias de renda 
intermediária, entre R$ 2,1 

Saídas de 
dólares do país 
superaram 
entradas 

Brasília – O país fechou o mês 
de julho com saldo negativo do 
fl uxo cambial, ou seja, as saídas 
de dólares superaram as entra-
das. O défi cit fi cou em US$ 1,447 
bilhão, contra saldo positivo de 
US$ 942 milhões de igual mês 
do ano passado. Os dados foram 
divulgados pelo Banco Central 
(BC). Em julho, o fl uxo fi nan-
ceiro registrou saldo negativo 
de US$ 1,335 bilhão, enquanto 
o comercial teve défi cit de US$ 
111 milhões. 

De janeiro a 2 de agosto, o sal-
do do fl uxo cambial está positivo 
em US$  8,597 bilhões. O fl uxo 
comercial (operações de câm-
bio relacionadas a exportações 
e importações) registrou saldo 
positivo de US$ 16,566 bilhões, 
enquanto o segmento fi nancei-
ro (investimentos em títulos, 
remessas de lucros e dividendos 
ao exterior e investimentos es-
trangeiros diretos, entre outras 
operações) fi cou negativo em 
US$ 7,969 bilhões.

O BC também tem feito 
operações de swap cambial 
tradicional, equivalente à venda 
de dólares no mercado futuro, 
para tentar suavizar a alta do 
dólar. O presidente do BC, 
Alexandre Tombini, disse que 
a instituição também poderá 
ofertar o chamado leilão de 
linha – venda com compromisso 
de recompra, a qualquer tempo, 
se julgar necessário (ABr).

Desacelera a inadimplência
no comércio em julho

A inadimplência no comércio no mês de julho desacelerou pela quarta vez consecutiva e registrou a primeira 
queda do ano, informou a Confederação Nacional de Dirigentes Logistas (CNDL) com base em dados do 
Serviço de Proteção ao Crédito (SPC)
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A queda chegou a 1,94% 
em relação a julho do 
ano passado.

As duas instituições infor-
maram também que é o menor 
patamar registrado pelo indi-
cador mensal do SPC Brasil, 
desde o início do registro da 
nova série histórica da entida-
de, calculada a partir de janeiro 
de 2012.

Para chegar ao resultado, 
foram levados em considera-
ção mais de 150 milhões de 
consumidores cadastrados 
em 800 mil pontos de vendas 
espalhados pelo país.

Para as instituições, se por 
um lado a infl ação acima do 

fatores também aumentaram o 
custo de vida do consumidor, 
fazendo com que o movimento 
no comércio apresentasse uma 
retração.

Com isso, informaram, o re-
sultado foi a desaceleração das 
vendas a prazo no varejo, que 
cresceram apenas 0,82% em 
julho frente ao mesmo período 
do ano passado, com o segundo 
pior resultado desde janeiro de 
2012, perdendo somente para o 
mês de junho deste ano, quan-
do as vendas variaram 0,67%. 
Para a CNDL, os números de 
julho atestam forte ritmo de 
desaceleração no comércio 
brasileiro (ABr).

Alta dos juros força o brasileiro a consumir menos e

de maneira consciente.

centro da meta e a alta dos 
juros forçaram o brasileiro a 

consumir menos e de maneira 
consciente, por outro, esses 

Intenção de viagem cresce 
entre famílias de menor renda

Houve um aumento considerável entre os que desejam viajar 

de automóvel (23,2% em 2012 para 33,1% em 2013).

mil a R$ 4,8 mil, a intenção 
de viagem recuou dentro da 
margem de erro (de 81,1% 
para 78,7% no último ano). 
O mesmo aconteceu entre as 
famílias com renda entre 4,8 
mil e R$ 9,6  mil (de 70,8% para 
68,6% no mesmo período). “O 
viajante de baixa renda é um 
público cada vez mais impor-
tante para o turismo doméstico 

brasileiro”, diz o ministro do 
Turismo, Gastão Vieira.

Também houve uma queda 
média substancial entre os 
que pretendem viajar de avião 
(53,2% em julho de 2012 para 
43,7% em 2013) e um aumen-
to considerável entre os que 
desejam viajar de automóvel 
(23,2% em 2012 para 33,1% 
em 2013) - (MTur).

Caiu o custo da construção civil 
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Economias modernas 

são assim: na Europa, 

90% das empresas 

terceirizam sua 

produção e 80% dos 

produtos são comprados 

de terceiros, índice que 

chega a 75% no Japão e 

nos Estados Unidos 

Nesse modelo não se usa 
termos como atividade-
meio ou atividade-fi m, 

pois só as empresas sabem qual 
trabalho deve ser entregue a 
terceiros, levando-se em conta 
sua especialização, geralmente 
de alto nível. É muito simples, 
segundo os princípios da livre 
iniciativa: os países avançados 
enriqueceram por entender 
que dividir o trabalho reduz 
custos, permite baixar preços 
para o consumidor e, em con-
sequência, aumentar salários 
em razão de lucros maiores. 
Solução de Primeiro Mundo.

E é aí que a coisa pega, quan-
do acordamos e nos deparamos 
com o mundo emergente no 
qual se encontra o Brasil, 
preocupado com dilemas do 
passado e sem um pingo de 
preocupação com o futuro. 
Aqui ainda discute se o modelo 
é bom ou ruim para a economia, 
o que pode e o que não pode 
ser terceirizado, interferindo 
de maneira indevida na cadeia 
produtiva.

Neste momento, reuniões 
quadripartite (representantes 
de trabalhadores, empresários, 
Executivo e Legislativo) têm 
sido feitas em Brasília para 
discutir o projeto de autoria 
do deputado Sandro Mabel, 
que tenta regulamentar a ati-
vidade. Uma equação difícil, 
diante da ferrenha oposição 
de algumas centrais sindicais, 
que temem perder o controle 
sobre assalariados. Na verda-
de, essas centrais não querem é 
perder sua reserva de mercado 
sobre todos os trabalhadores 
brasileiros, ou seja, sua arre-
cadação.

E também não é um dilema. 
É um jogo muito claro e com 
nítidos interesses políticos e 
fi nanceiros. Desde o advento 
da República Sindicalista, as 
centrais ganham milhões e mi-
lhões de reais – quanto maior a 
sua base, maior a fatia no bolo 
distribuído pelo governo fede-
ral.  Este é o melhor negócio 
hoje no Brasil, melhor até do 
que banco. Por isso, brigam 
para ter o terceirizado sob 
suas asas. Prova inequívoca 
do atual distanciamento de 
alguns sindicalistas do povo 
e dos trabalhadores, que di-
zem representar, foi quando 
tentaram paralisar o País com 
uma greve geral no último 11 
de julho. 

O máximo que consegui-
ram foi reunir grupinhos 
para interromper estradas e 
causar enormes prejuízos à 
economia. Mas não de graça: 
os “grevistas” receberam de 
R$ 50 a R$ 70 pelo trabalho. 

Enfi m, o projeto em discussão 
no Congresso vem exatamente 
proteger o trabalhador brasi-
leiro, o que não parece ser o 
propósito das centrais. Vejam 
bem: o projeto vai exigir a 
especialização e a qualifi cação 
das empresas que fornecem 
serviços terceirizados.

Além disso, os funcionários 
terão uma garantia maior de 
receber todos os direitos traba-
lhistas. As empresas contrata-
das deverão pagar uma caução; 
as contratantes devem fi sca-
lizar se tudo está em ordem, 
como FGTS, INSS, férias, etc. 
Caso contrário, terão de res-
sarcir o funcionário. Empresas 
clandestinas não conseguirão 
sobreviver nesse ambiente e a 
tendência é que desapareçam. 
Com elas, a maldita precariza-
ção das relações trabalhistas. 
Por incrível que pareça, o que 
regula hoje a terceirização no 
Brasil é a súmula 331 do TST, 
que impede a contratação 
para a atividade-fi m. Ou seja, o 
Judiciário assumiu as funções 
do Legislativo, mas tudo o que 
temos em consequência disso 
é um “apagão jurídico”. 

A Lei de Telecomunicações, 
em seu artigo 94, deixa bem 
claro que as concessionárias 
poderão contratar terceiras 
para serviços inerentes. Em 
nenhum momento se fala em 
atividade-meio ou fi m. Aliás, 
inerente quer dizer “algo ou 
alguém ligado de modo íntimo 
e necessário: responsabilidade 
inerente a uma função”.

Apesar de tudo, nosso setor 
tem sofrido severas perdas em 
razão de distorções provocadas 
pela falta de regulamentação. 
O entendimento ultrapassado 
no TST, na contramão das 
economias modernas, torna 
a terceirização um negócio 
de alto risco. As autoridades 
brasileiras fi ngem não saber 
que 75% da cadeia produtiva 
do País é terceirizada. 

O fato é que as empresas pre-
cisam melhorar sua gestão e ter 
segurança jurídica para com-
petir no ambiente globalizado. 
Não à toa, o Brasil vem perden-
do mercado interno e externo 
por falta de ferramentas para 
se modernizar. Enquanto isso, 
parte das centrais tentam jogar 
areia nos olhos dos parlamen-
tares nas discussões sobre o 
projeto, mas não conseguirão. 
Repare o leitor como os pa-
péis se inverteram: enquanto 
os empresários procuram 
defender os interesses dos 
trabalhadores terceirizados, as 
centrais questionam a gestão 
empresarial. 

O Brasil de hoje se divide 
entre os que caminham para 
o futuro (como os empreen-
dedores e os jovens nas ruas 
a exigir um País melhor) e 
aqueles outros que correm 
para o passado.

 
(*) - Engenheira, é presidente do 

Sindicato Nacional das Empresas 
Prestadoras de Serviços e 

Instaladoras de Sistemas e Redes de 
TV por Assinatura Cabo, MMDS, DTH 

e Telecomunicações (SINSTAL).

Vivien Mello Suruagy (*)

Projeto contra desvios
da economia brasileira

TEL: 3106-4171netjen@netjen.com.br

Brasília – As regras para 
uso de cercas eletrificadas 
ou energizadas para proteger 
residências e propriedades 
rurais foram defi nitivamente 
aprovadas no Senado. O projeto 
que defi ne as normas para a 
utilização desses itens tinha 
sido aprovado há quase um mês, 
mas ainda dependia da votação 
em segundo turno na Comissão 
de Assuntos Sociais.

Os donos de propriedades 
que usam essas cercas como 
proteção não seguiam qualquer 
legislação. Com as novas regras, 
essas pessoas terão que adotar 
cuidados como instalar as cer-
cas em altura que justifi que a 
fi nalidade de proteção. A exi-
gência vale tanto para imóveis 
rurais quanto urbanos. A norma 
foi criada para reduzir o risco 

A pauta está trancada pelo 
projeto do novo Código 
de Mineração, que trami-

ta em urgência constitucional. 
Alguns deputados, entre eles o 
presidente da Casa, pediram a 
retirada da urgência. O ministro 
de Minas e Energia, Edison 
Lobão, disse que a presidenta 
Dilma Rousseff vai anunciar 
ainda hoje (8) uma decisão 
sobre o pedido.

O projeto dos royalties está 
parado desde julho. Antes do 
recesso branco, os deputados 
rejeitaram praticamente todo 
texto aprovado pelo Senado e, 
por falta de acordo, a votação 
foi encerrada quando ainda res-
tavam cinco destaques a serem 
analisados. “No que depender 
de mim, vou radicalizar. Como 

Presidente da Câmara, Henrique Eduardo Alves.

Brasília – No dia de ontem (7), 
quando a Lei Maria da Penha 
completou sete anos, a ministra 
da Secretaria de Políticas para 
Mulheres, Eleonora Menicucci, 
destacou a importância da de-
núncia para a efetividade da lei 
e a punição aos agressores que 
cometem violência contra as 
mulheres. “Se as mulheres não 
denunciarem, não existe crime. 
Como podemos acabar com a 
impunidade sem a denúncia? 
Quero aqui chamar as mulheres 
para denunciar a violência con-
tra qualquer mulher, criança ou 
adolescente”, disse ao participar 
da 7° Jornada Lei Maria da Pe-
nha, organizada pelo CNJ.

Dados divulgados pelo Ins-
tituto Patrícia Galvão e Data 
Popular mostram que, após 
sete anos de vigência, 98% da 
população dizem conhecer a 
lei. Ao fazer um balanço do 

período, a ministra Menicucci 
apontou a demora do Judiciário 
em expedir medidas protetivas 
em favor das mulheres como 
um dos gargalos a ser resolvido. 
Ela lembrou que, em alguns ca-
sos, a medida para determinar 
que o agressor se mantenha à 
distância da vítima é expedida 
quando a mulher já foi agredida 
ou até morta. “Conclamo todos 
os juízes a olhar com cuidado e 
severidade, mas com determi-
nação para a violência contra 
as mulheres”.

Dados atualizados do Mapa 
da Violência 2012: Homicídio 
de Mulheres no Brasil, apontam 
que é principalmente no am-
biente doméstico que ocorrem 
as situações de violência contra 
a mulher. A taxa de ocorrên-
cia no ambiente doméstico é 
71,8%, enquanto em vias pú-
blicas é 15,6% (ABr).

O líder do PSDB na Câ-
mara, Carlos Sampaio (SP), 
defendeu as manifestações 
que tomaram conta das ruas 
do país no mês de junho e o 
voto aberto no Legislativo, 
durante palestra na Etec/
Fatec de São Sebastião, litoral 
de São Paulo. Ele participou 
da 2ª Semana da Cidadania 
e Política promovida pela 
unidade de ensino. Cerca de 
250 pessoas, entre alunos, 
professores e autoridades 
políticas da cidade, estiveram 
presentes ao evento.

“Em razão do movimento 
das ruas, foi votada a PEC 
37 com 498 votos pela sua 
derrubada (na Câmara). Mé-
rito das ruas”, disse Sampaio, 
referindo-se à proposta que 
limitava o poder de investi-
gação do Ministério Público 
(MP) e que foi rejeitada em 
plenário. “Agora é a vez do 
voto secreto, que desde 2002, 
quando me elegi pela primeira 
vez deputado federal, defen-
do seu fi m. Agora, devemos 
acabar fi nalmente com o voto 
secreto. Para minha alegria: 

Líder do PSDB na Câmara, Carlos Sampaio (SP).

Perda de 
mandato 
parlamentar 
será votada
na quarta 

Uma atitude de prudência, 
segundo os senadores, levou 
a Comissão de Constituição e 
Justiça a adiar, para a próxima 
quarta-feira (14), a votação de 
proposta que estipula perda 
automática de mandato a de-
putados federais e senadores 
condenados defi nitivamente 
pela Justiça por improbidade 
administrativa ou crimes con-
tra a administração pública.

O adiamento da análise da 
matéria foi defendido pelo 
relator, senador Eduardo 
Braga (PMDB-AM). O motivo 
foi a apresentação de duas 
emendas pelo senador Aloysio 
Nunes Ferreira (PSDB-SP), 
o que deixaria o relator com 
pouco tempo para avaliá-las. 
“É uma matéria que requer 
a atenção de todos, pois es-
tabelece a perda automática 
do mandato que é conferido 
pelo povo”, advertiu Braga, 
reforçando a necessidade 
de se produzir um parecer 
sem precipitações, passível 
de gerar dúvidas sobre sua 
constitucionalidade.

A proposta foi apresentada 
por iniciativa do senador Jar-
bas Vasconcelos (PMDB-PE). 
A Mesa da Casa Legislativa da 
qual fi zer parte o parlamentar 
condenado definitivamente 
pela Justiça deverá se limitar 
a declarar a perda do cargo. 
Jarbas resolveu inserir este 
procedimento para estabele-
cer uma interpretação única 
dos efeitos da condenação 
criminal sobre o exercício do 
mandato parlamentar (Ag.
Senado).

Renan minimiza 
problemas 
Legislativo/
Executivo

Brasília – O presidente do 
Congresso Nacional, senador 
Renan Calheiros, minimizou 
problemas na interlocução do 
Legislativo com o Executivo. 
Segundo ele, a relação entre o 
Congresso e o Executivo “vai 
muito bem” e que  é natural que 
haja tensões, mas é importante 
preservar o interesse do país.

Renan mudou o tom, no en-
tanto, ao falar sobre a proposta 
do Orçamento Impositivo, 
que estabelece, entre outras 
mudanças, a obrigatoriedade 
da execução orçamentária 
das emendas individuais dos 
parlamentares. O tema é foco 
de preocupações do governo, 
que teme impactos sobre 
gastos prioritários, como os 
investimentos em programas 
sociais.

Renan deixou claro que é 
favorável à proposta, mas disse 
que vai aguardar o encaminha-
mento do projeto pela Câmara. 
“Acho que é o momento de 
acabar com o ‘toma lá dá cá’ 
e tornar mais transparente a 
relação entre o Executivo e o 
Legislativo”, disse (ABr).

Negada revogação de 
reajuste da tarifa de luz

O ministro de Minas e Energia, Edison Lo-
bão, negou veementemente a especulação de 
que o governo pretende revogar a redução de 
20% concedida na tarifa de energia elétrica 
para o consumidor. Em resposta a indagação 
feita pelo presidente da Comissão de Minas e 
Energia, Eduardo da Fonte (PP-PE), ele disse 
que a redução foi uma decisão pessoal da pre-
sidenta Dilma e uma “medida revolucionária”. 
“Não retrocederemos. Essa especulação é de 
má-fé. Esse desconto é inamovível e defi nitivo”, 
afi rmou o ministro.

Lobão participava de audiência pública 
conjunta das comissões de Minas e Energia; 
e de Integração Nacional, Desenvolvimento 
Regional e da Amazônia, sobre o novo marco 
regulatório da mineração. Antes de sair da 
audiência, o ministro explicou o porquê de 
o novo Código da Mineração prever que as 
alíquotas da Contribuição Financeira de Ex-
ploração Mineral (Cefem) sejam defi nidas por 
decreto, e não por lei.

Senado: fi cha limpa para 
comissionados

Brasília – O Senado pode adotar os mesmos 
critérios de inelegibilidade da Lei da Ficha Limpa 
para o preenchimento de vagas comissionadas 
nos gabinetes dos senadores, lideranças partidá-
rias e na Mesa da Casa. Um projeto de resolução 
nesse sentido foi aprovado pela Comissão de 
Constituição e Justiça, mas ainda precisa passar 
pela análise da Mesa Diretora.

“O que aprovamos para todos os servidores 
públicos, nomeados pelo governo federal no 
Executivo e no Judiciário, que prevaleça tam-
bém na contratação para os nossos gabinetes”, 
disse o relator da matéria, senador Inácio Arruda 
(PCdoB-CE). O relator rejeitou a emenda que 
pretendia estender os critérios da Lei da Ficha 
Limpa para funções comissionadas ocupadas 
apenas por servidores efetivos e cargos de livre 
indicação na área administrativa do Senado.

Pela Lei da Ficha Limpa uma sentença co-
legiada, antes mesmo de se esgotarem todos 
os recursos, é sufi ciente para tornar inelegível 
quem for condenado (ABr).
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Câmara: votação dos royalties 
é primeiro item da pauta

Destrancada a pauta de votações da Câmara, o projeto que distribui os recursos dos royalties do 
petróleo para educação e saúde será o primeiro item da pauta, informou o presidente da Casa, 
deputado Henrique Eduardo Alves

item um e exclusivamente, a 
votação do projeto dos royal-
ties”, disse Alves.

O principal impasse em re-
lação ao texto está no uso dos 
recursos do Fundo Social. O 
governo defende a aplicação 
obrigatória de 50% dos rendi-
mentos do fundo em saúde e 
educação, já a oposição e alguns 
deputados da base aliada reivin-
dicam que metade das verbas 
totais do fundo seja investida 
nos setores.

Pelo texto aprovado nas duas 
Casas, a divisão será 75% dos 
recursos dos royalties do pe-
tróleo para a educação pública 
e 25% para a saúde. O governo 
queria que todos os recursos 
fossem destinados à educação 
(ABr).

presidente da Casa acho que 
não podemos votar nenhuma 
outra matéria, destrancada a 
pauta, que não seja os royalties 

do petróleo para saúde e para 
educação. É um compromisso 
desta Casa com a nação brasilei-
ra e, no que depender de mim, 

Líder defende vozes das 
ruas e voto aberto

benditas as vozes que vieram 
das ruas. Isso é a resposta do 
Congresso ao movimento das 
ruas”, afi rmou o líder tucano.

Sampaio também defendeu 
a redução da maioridade penal 
para crimes hediondos. “Se o 
jovem tem condição de votar 
e eleger o presidente da Repú-
blica, tem condição de saber a 
gravidade de um estupro, por 
exemplo”, justifi cou o tucano, 
que é relator da comissão 

especial para a discussão de 
projetos que ampliam o rigor 
a jovens infratores. “Mas, 
para isso, é preciso mudar a 
Constituição”. Ele também 
se disse favorável a uma re-
forma política que implante 
o voto distrital. “Se eu tenho 
vínculo com o distrito que me 
elegeu, eu tenho como ser 
cobrado por esse distrito. Sou 
totalmente favorável”, disse 
(psdbnacamara).

Aprovadas normas para 
instalação de cerca elétrica

As exigências valem 

tanto para imóveis 

rurais quanto urbanos.

acordo com o que a Associação 
de Normas Técnicas (ABNT) 
defi ne, eliminam os riscos para 
a população já que o choque 
emitido é de corrente de baixa 
tensão. Ou seja, se uma pessoa 
encostar no equipamento vai 
levar um choque, mas sem risco 
de morte.

Os proprietários de imóveis 
com cercas eletrifi cadas tam-
bém passam a ter a obrigação 
de instalar placas de aviso sobre 
a existência do equipamento de 
forma nítida e clara, para que 
qualquer pessoa compreenda 
os riscos. Quem não cumprir 
as regras, está sujeito a multas 
que variam entre R$ 5 e R$ 10 
mil. O projeto ainda precisa ser 
aprovado na Câmara, já que 
passou por modifi cações no 
Senado (ABr).

de choque acidental em pessoas 
que circulam pelas vias próxi-
mas a essas propriedades. 

O texto também defi ne que 
o equipamento emita choque 
pulsativo em corrente contínua 
e com carga que não seja mortal. 
Para os senadores da comis-
são, as cercas elétricas que 
são produzidas e instaladas de 

Lei Maria da Penha 
completa sete anos
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Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento às determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2012 e de 2011.  Barueri-SP, 31 de julho de 2013. A Administração

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro 2012 e 2011 (Em milhares de reais)
Ativo   2012    2011
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa (Nota 7) 88 1.001
 Contas a receber (Nota 8) 1.507 961
 Impostos a recuperar 5 5
 Despesas antecipadas e outras    109    168
     1.709    2.135

Não circulante
 Realizável a longo prazo
 Aplicação financeira restrita 1.885 –
 Imobilizado (Nota 9) 99.648 96.029
 Intangível    866    1.104
    102.399    97.133

Total do ativo 104.108    99.268

Passivo e Patrimônio Líquido   2012    2011
Circulante
 Fornecedores 3.804 1.375
 Empréstimos e financiamentos (Nota 10) 3.397 1.032
 Impostos e contribuições a pagar 209 217
 Partes relacionadas (Nota 11) 649 12.785
 Provisão para custos socioambientais (Nota 13) 354 485
 Outros credores – 3.619
 Dividendos a pagar (Nota 14) 176 147
 Imposto de renda e contribuição social (Nota 12)    121    114
     8.710    19.774
Não circulante
Partes relacionadas (Nota 11) 3.652 –
 Empréstimos e financiamentos (Nota 10) 47.676 48.519
 Provisão para custos socioambientais (Nota 13)    588    507
     51.916    49.026
Total do passivo  60.626    68.800
Patrimônio líquido (Nota 14)
 Capital social 42.705 30.255
 Reserva legal 68 31
 Reservas de lucros    709    182
Total do patrimônio líquido  43.482    30.468
Total do passivo e patrimônio líquido 104.108    99.268

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2012 e 2011 (Em milhares de reais, exceto quando indicado)
Receita líquida operacional (Nota 15)     2012    2011
 Fornecimento de energia elétrica     11.391    4.555
Custo do serviço de energia elétrica
 Compra de energia para revenda (67) (956)
 Serviços de terceiros (819) (224)
 Depreciação e amortização (3.890) (1.322)
 Taxa de Uso do Sistema de Distribuição (TUSD) (142) (45)
 Seguros e outras    (131)   (26)
       (5.049)   (2.573)
Lucro bruto    6.342    1.982
Despesas operacionais
 Gerais e administrativas (Nota 16)    (1.268)   (490)
Lucro operacional    5.074    1.492
 Receitas financeiras (Nota 17) 37 –
 Despesas financeiras (Nota 17)    (4.024)   (734)
       (3.987)   (734)
Lucro antes dos tributos 1.087 758
 Imposto de renda e contribuição social (Nota 12)    (347)   (139)
Lucro líquido do exercício     740    619

Ações do capital social no fim do exercício   42.705.000    30.255.000

Lucro líquido do exercício por ação do capital social final – R$    0,00    0,02

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Fluxo de Caixa dos exercícios findos
em 31 de dezembro de 2012 e 2011 (Em milhares de reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais   2012    2011
 Lucro antes dos tributos 1.087 758
 Ajustes
 Depreciação e amortização 3.890 1.322
 Juros apropriados sobre as atividades de investimento (37) –
 Juros apropriados sobre as atividades de financiamento  3.903    1.702
     8.843    3.782
 Variações nos ativos e passivos
 Contas a receber (546) (961)
 Despesas pagas antecipadamente 59 (158)
 Fornecedores 2.429 (341)
 Outros credores e provisão para custos socioambientais (3.669) 78
 Impostos e contribuições a pagar   (8)   (96)
Caixa proveniente das operações 7.109 2.304
 Juros pagos sobre financiamentos (1.298) –
 Imposto de renda e contribuição social pagos  (340)   (25)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais  5.471    2.279
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Aplicação financeira a longo prazo (1.848) –
 Aquisição de bens do ativo imobilizado e intangível  (7.272)   (52.407)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos  (9.120)   (52.407)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Integralização de capital social 12.450 1.985
 Ingresso de financiamento – 47.850
 Partes relacionadas (8.484) 865
 Dividendos pagos (147) –
 Pagamento de financiamentos – principal  (1.083)   –
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamentos  2.736    50.700
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (913) 572
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  1.001    429
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício    88    1.001

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011 (Em milhares de reais)
     Adiantamento           Reserva de lucros Lucros ou
    Capital social           de capital  Retenção  prejuízos Patrimônio
          Total           Total           Legal           de lucros           Total           acumulados           líquido
Em 31 de dezembro de 2010 21.420 6.850 – – – (259) 28.011
 Subscrição e integralização de capital 8.835 (6.850) – – – – 1.985
 Lucro líquido do exercício – – – – – 619 619
 Destinação do lucro
 Reserva legal – – 31 – 31 (31) –
 Dividendos propostos – – – – – (147) (147)
 Reserva de retenção de lucros        –           –           –           182           182           (182)          –
Em 31 de dezembro de 2011 30.255 – 31 182 213 – 30.468
 Subscrição e integralização de capital 12.450 – – – – – 12.450
 Lucro líquido do exercício – – – – – 740 740
 Destinação do lucro
 Reserva legal – – 37 – 37 (37) –
 Dividendos propostos – – – – – (176) (176)
 Reserva de retenção de lucros        –           –           –           527           527           (527)          –
Em 31 de dezembro de 2012     42.705           –           68           709           777           –           43.482

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2012 (Em milhares de reais, exceto quando indicado)
1. Informações gerais – A Companhia, constituída em 15 de outubro de 2007, com sede na 
cidade de Barueri no Estado de São Paulo, tem por atividade a construção e exploração comercial 
de uma Pequena Central Hidrelétrica (PCH), com 13.700 KW de potência instalada, localizada 
no rio Bernardo José, na bacia hidrográfica do Rio Uruguai, nos Municípios de Barracão e Pinhal 
da Serra, estado do Rio Grande do Sul. A autorização para a Companhia estabelecer-se como 
produtor independente de energia elétrica foi obtida em 8 de julho de 2008 – Resolução da 
ANEEL nº 1.451, pelo prazo de 30 (trinta) anos, a contar da data de publicação desta Resolução, 
não sendo requerido qualquer pagamento pelo uso do bem público. Ao final do prazo da referida 
autorização, não havendo prorrogação, os bens e instalações vinculados à produção de energia 
elétrica passarão a integrar o patrimônio da União mediante indenização dos investimentos 
realizados, desde que previamente autorizados, e ainda não amortizados, apurada por auditoria 
da ANEEL, ou poderá ser exigido que a Companhia restabeleça, por sua conta, o livre escoa-
mento das águas. As licenças ambientais de instalação, emitidas pela Fundação Estadual de 
Proteção Ambiental (FEPAM), para as atividades de Pequena Central Hidrelétrica (PCH Moinho, 
com potência de 13.700 KW) e para linha de transmissão em 168 KV, têm validade até 14 de 
setembro de 2013 e 23 de fevereiro de 2014, respectivamente. Em 22 de abril de 2009, foi 
firmado o Contrato de Compra e Venda de Energia com a CEMIG Geração e Transmissão S.A., 
na Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), na modalidade de fornecimento 
de energia elétrica incentivada, sendo a energia contratada de 7,0 MW médios por ano, pelo 
prazo de 14 anos, a partir da data de início das operações da PCH. Em 6 de novembro de 2009, 
foi firmado o primeiro termo aditivo ao referido contrato, estabelecendo aumento no prazo 
fixado para apresentação da documentação relativa à estruturação financeira decorrente da 
contratação de financiamento junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Social (BNDES). 
Em decorrência do atraso na construção da usina, derivado do assunto mencionado a seguir, 
foi firmado em 16 de abril de 2010 o segundo termo aditivo ao referido contrato, onde será 
retificado o período de fornecimento de energia para 1º de janeiro de 2012 a 31 de dezembro de 
2024. Durante os períodos de fevereiro de 2009 até setembro de 2009 e de dezembro de 2009 
até abril de 2010, a construção da usina manteve-se paralisada em decorrência de diversos 
atos praticados pelo Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB), inclusive depredação de 
determinados bens, tendo a Companhia enviado correspondências ao Ministério Público Federal 
(Procuradoria da República), Ministério Público Estadual do Rio Grande do Sul, assim como 
sendo lavrado diversos boletins de ocorrência comunicando tais fatos, tendo inclusive uma 
ordem de reintegração de posse a favor da Companhia não cumprida. Em 16 de abril de 2010, 
foi firmada a ata de reunião da Promotoria de Justiça Especializada da Comarca de Vacaria, 
onde os representantes da Promotoria, da Comissão de Direitos Humanos e Cidadania e os 
advogados da empresa e dos interessados, ajustaram as seguintes condições na solução das 
questões emergentes da construção da PCH: (i) as obras da PCH serão retomadas na primeira 
semana do mês de maio de 2010; (ii) as partes deverão assinar o Termo de Ajustamento de 
Conduta (TAC) onde serão detalhadas as condições de satisfação das demandas formuladas 
pelos interessados ao Ministério Público Estadual, bem como as responsabilidades pessoais 
dos ajustantes e as garantias para o fiel cumprimento do ajustado, especialmente no pertinente 
à finalização das obras da PCH; (iii) os interessados serão convocados pelo Ministério Público 
Estadual, no prazo de 60 dias contados da assinatura do TAC, de modo que, por intermédio 
de Termos de Ajustes Complementares, sejam estabelecidas as regras e procedimentos para 
concretização de eventual transmissão de propriedade e/ou aquisição, sempre assegurando-
-se cinco ha de área agriculturável por interessado, comprometendo-se a empresa a 
disponibilizar um estudo técnico agrícola para acompanhamento das condições ambientais 
na implantação para exploração dos lotes; (iv) as ações judiciais em andamento deverão ser 
compostas amigavelmente podendo a empresa assumir, mediante negociação específica, 
eventuais honorários de advogados e custas processuais; (v) o representante dos interessados 
assume, perante o Ministério Público e diante da Comissão de Direitos Humanos e Cidadania, 
a responsabilidade de assegurar, junto aos seus representados, que os termos ora ajustados 
serão por eles cumpridos, especialmente garantindo as condições para retomada imediata 
do empreendimento e sua não interrupção. Em 20 de agosto de 2010, foi firmado o Termo de 
Compromisso de Ajustamento de Conduta (TAC), estabelecendo, dentre outras, as seguintes 
condições: (i) que serão firmados Termos de Ajustamento de Conduta Complementares, com 
cada interessado, de modo a viabilizar a consecução ao presente TAC; (ii) que a Moinho S.A. 
garantirá o mínimo de cinco ha de terras agriculturáveis na região para cada interessado 
indicado pelo Ministério Público Estadual, nos termos do respectivo TAC Complementar, 
com garantias de acesso e devidamente mapeados, de modo a permitir que os beneficiários 
trabalhem na terra produzindo o seu sustento econômico; e (iii) que no prazo máximo 60 dias 
contados da conclusão das obras, a Moinho S.A. transmitirá as respectivas propriedades de 
acordo com os TACs Complementares a serem firmados, mediante cláusula modal, declarando, 
desde já, possuir 79,06 ha disponíveis entre áreas a serem destinadas à agricultura familiar e à 
composição das respectivas reservas legais. Através dos despachos de nº 3.766 e nº 3.803, a 
ANEEL autorizou, a partir do mês de setembro de 2011, o início da operação comercial da PCH 
Moinho. As presentes demonstrações financeiras foram aprovadas pela Diretoria da Companhia 
em 31 de julho de 2013. (a) Posição financeira: Em 31 de dezembro de 2012, a Companhia 
apresenta excesso de passivos circulantes sobre ativos circulantes de R$ 7.001 (R$ 17.639 
em 31 de dezembro de 2011). O aumento deve-se principalmente ao (i) a redução do saldo 
de caixa e equivalente de caixa, utilizados nas atividades de implantação da pequena central 
hidrelétrica, (ii) início da amortização do empréstimo junto ao BNDES; (iii) o saldo a pagar a 
fornecedores refere-se em sua grande maioria ao fornecimento de materiais e serviços para a 
finalização da implantação da pequena central hidrelétrica. O equilíbrio financeiro de curto prazo 
da Companhia será restabelecido à medida que a Companhia receber os recursos financeiros 
referentes à sua geração de energia mensal, mútuo que poderá ser obtido pela Companhia 
junto ao seu controlador bem como poderemos recorrer a empréstimos de curto e médio prazos 
com instituições financeiras para cobrirmos necessidades de giro operacional da Companhia.
2. Apresentação e elaboração das demonstrações financeiras – 2.1. Base de preparação 
e apresentação: As demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), considerando o custo histórico como base de valor e ajustadas para refletir a 
avaliação de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado. A preparação 
de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também 
o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação 
das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para 
as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3.19. Não há novos pronunciamentos 
ou interpretações do CPC vigindo a partir de 2012 que poderiam ter um impacto significativo 
nas demonstrações financeiras da Companhia.
3. Resumo das principais políticas contábeis – As principais políticas contábeis aplicadas 
na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas vêm 
sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados. 3.1. Moeda 
funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensu-
rados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“moeda 
funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais, que é a moeda 
funcional da Companhia e, também, a sua moeda de apresentação. 3.2. Caixa e equivalentes 
de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e investimen-
tos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de três meses, ou menos, e com 
risco insignificante de mudança de valor. 3.3. Ativos financeiros: A Companhia classifica seus 
ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo por meio do resul-
tado e empréstimos e recebíveis. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos 
financeiros foram adquiridos. A administração determina a classificação de seus ativos 
financeiros no reconhecimento inicial. (a) Mensurados ao valor justo por meio do resultado: 
Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para 
negociação. Um ativo financeiro é classificado nessa categoria se foi adquirido, principalmente, 
para fins de venda no curto prazo. Os ativos dessa categoria são classificados como ativos 
circulantes. Os ganhos ou as perdas decorrentes das variações do valor justo por meio de 
resultado são apresentados na demonstração do resultado na rubrica “Receitas financeiras” 
no período em que ocorrem, a menos que o instrumento tenha sido contratado em conexão 
com outra operação. Neste caso, as variações são reconhecidas na mesma linha do resultado 
afetada pela referida operação. (b) Empréstimos e recebíveis: Os empréstimos e recebíveis 
são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, que não são 
cotados em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo 
de vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classifica-
dos como ativos não circulantes). Os empréstimos e recebíveis compreendem “Caixa e 
equivalentes de caixa” e “Contas a receber” (Notas 7 e 8). 3.3.1. Reconhecimento e men-
suração: As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data 
de negociação na qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os inves-
timentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação 
para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo por meio do resultado. 
Os ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo 
valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado. Os ativos 
financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos 
tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a Companhia tenha 
transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade. Os ativos 
financeiros mensurados ao valor justo através do resultado são, subsequentemente, contabi-
lizados pelo valor justo. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, 
usando o método da taxa efetiva de juros. 3.3.2. Compensação de instrumentos financeiros: 
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço 
patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos 
e há uma intenção de liquidá-los numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. 3.3.3. Impairment de ativos financeiros – Ativos mensurados pelo custo 
amortizado: A Companhia avalia no final de cada período do relatório se há evidência objetiva 
de que o ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo 
de ativos financeiros está deteriorado e os prejuízos de impairment são incorridos somente 
se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após 
o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de 
perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de 
ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. Os critérios que a Companhia 
usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment incluem: (a) difi-
culdade financeira relevante do emissor ou devedor; (b) uma quebra de contrato, como 
inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal; (c) torna-se provável que o 
tomador declare falência ou outra reorganização financeira; (d) o desaparecimento de um 
mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades financeiras; Em 31 de 
dezembro de 2012, após avaliação da Companhia, não houve evidência objetiva de impairment. 
3.4. Instrumentos financeiros derivativos e atividades de hedge: A Companhia não 
mantém operações com instrumentos financeiros não refletidas nas demonstrações financei-
ras em 31 de dezembro de 2012 e de 2011, assim como não realizou operações com deriva-
tivos financeiros (contratos de swap, troca de moedas ou indexadores, contratos futuros, 
mercado a termo e de opções, entre outros), neste período. 3.5. Contas a receber: Corresponde 
ao suprimento de energia elétrica contratado até a data das demonstrações financeiras, 
contabilizado pelo valor faturado. A provisão para créditos de realização duvidosa é avaliada 
levando em consideração os riscos na apuração de perdas na realização dos créditos. Na 
data-base das demonstrações financeiras não havia provisão constituída em razão da inexis-
tência de expectativa de perda quanto à realização dos referidos créditos. 3.6. Demais ativos 

circulante e não circulante (realizável a longo prazo): São apresentados ao valor de custo 
ou de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias 
auferidos. 3.7. Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos 
depreciação acumulada. O custo histórico também inclui os custos de financiamento relacio-
nados com a aquisição de ativos qualificadores. Os custos subsequentes são incluídos no valor 
contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo em separado, conforme apropriado, somente 
quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o 
custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças 
substituídos é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida 
ao resultado do exercício, quando incorridos. A depreciação é calculada usando o método 
linear, às taxas anuais mencionadas na Nota 10, estabelecidas pela ANEEL, as quais são 
praticadas pela indústria e aceitas pelo mercado como adequadas, limitadas ao prazo de 
autorização da ANEEL para operação da usina; ou seja, o prazo de vida útil-econômica estimada 
pela ANEEL ou o prazo da autorização, dos dois o menor. 3.8. Intangível: Está representado 
pelos custos correspondentes a obtenção da licença de operação, sendo amortizados pelo 
prazo de vigência da licença. Caso os custos ambientais associados à referida licença sejam 
pagos antes da sua efetiva obtenção, o valor desembolsado é registrado como ativo intangível 
– licenças de operação. Se a licença for obtida antes dos desembolsos, no momento inicial 
da vigência da licença, o custo estimado desses desembolsos é provisionado e registrado 
como ativo intangível. Já as licenças prévias e de instalação, obtidas na fase do planejamento 
do empreendimento e na instalação do mesmo, consecutivamente, são reconhecidas como 
custo da usina, mais especificamente como custo das barragens, conforme manual de con-
tabilidade da ANEEL, e depreciadas pela vida útil dessas barragens. 3.9. Fornecedores: As 
contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se 
o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são 
apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa 
efetiva de juros. Na prática, considerando o prazo médio de 35 dias para pagamento aos 
fornecedores, sendo esse prazo considerado como parte das condições comerciais inerentes 
às operações da Companhia, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 
3.10. Empréstimos e financiamentos: Os financiamentos tomados são reconhecidos conta-
bilmente no recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, os 
financiamentos tomados são apresentados pelo custo, líquido dos pagamentos realizados, 
acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período incorrido (pro rata temporis). O ajuste 
a valor presente não é aplicável, uma vez que esses financiamentos reúnem características 
próprias, sendo as condições definidas nos correspondentes contratos aplicáveis a qualquer 
empresa, assim como estando sua concessão limitada ao BNDES (financiamento de projetos). 
3.11. Provisões: As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação 
presente legal ou implícita como resultado de eventos passados e é provável que uma saída 
de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor 
possa ser feita. 3.12. Demais passivos circulante e não circulante: São demonstrados por 
valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encar-
gos e variações monetárias incorridos. 3.13. Apuração do resultado: A receita compreende 
o valor faturado pelo suprimento de energia elétrica. As demais receitas, custos e despesas 
são contabilizadas pelo regime de competência de exercícios. 3.14. Benefícios a funcionários 
e dirigentes: A Companhia não mantém planos de pensão, previdência privada ou qualquer 
outro plano de aposentadoria ou de benefícios para os funcionários e dirigentes após sua saída 
da empresa. Adicionalmente, também não mantém plano de benefícios a dirigentes e funcio-
nários na forma de planos de bônus ou de participação nos lucros. 3.15. Imposto de renda 
e contribuição social: Conforme facultado pela legislação tributária, a Companhia optou pelo 
regime de lucro presumido para apuração do imposto de renda e contribuição social inciden-
tes sobre o resultado. Nesse regime, a base de cálculo do imposto de renda é calculada à 
razão de 8% e da contribuição social à razão de 12% sobre as receitas brutas, acrescida das 
demais receitas auferidas, inclusive as financeiras, sobre as quais se aplicam as alíquotas 
regulares do respectivo imposto e contribuição. O imposto de renda e a contribuição social 
são calculados pelas alíquotas regulares de 15% acrescida de adicional de 10% para o imposto 
de renda e de 9% para a contribuição social. 3.16. Contingências: As contingências passivas 
são provisionadas levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, 
a similaridade com processos anteriores, a complexidade e o posicionamento de tribunais, 
sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável saída de 
recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensu-
ráveis com suficiente segurança. As contingências classificadas como perdas possíveis não 
são provisionadas, sendo apenas divulgadas nas demonstrações financeiras, e as classificadas 
como perda remota não requerem provisão e divulgação. 3.17. Distribuição de dividendos: 
A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como passivo 
nas demonstrações financeiras, no período em que a distribuição é aprovada por eles, ou 
quando da proposição do dividendo mínimo obrigatório previsto no estatuto social da Compa-
nhia. 3.18. Autorização (concessão) não onerosa: Conforme mencionado na Nota 1, a 
Companhia obteve da ANEEL a autorização para estabelecer-se como produtor independente 
de energia elétrica, não sendo requerido qualquer pagamento pelo Uso do Bem Público (UBP). 
A Companhia analisou a referida autorização e o contrato de venda de energia firmado com 
a CEMIG e concluiu que os mesmos estão fora do alcance da ICPC 01 – “Contratos de Con-
cessão”. Em decorrência, e como requerido pela OCPC 05, foi aplicado o CPC 27 – “Ativo 
Imobilizado” (substancialmente revisão da vida útil dos bens, os quais são depreciados pelas 
taxas definidas pela ANEEL ou prazo da autorização, dos dois o menor). 3.19. Estimativas e 
premissas contábeis críticas: As estimativas e premissas são continuamente avaliadas e 
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos 
futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. As estimativas contábeis raramente 
serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um 
risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de 
ativos e passivos para o próximo exercício financeiro, são: (a) revisão da vida útil e recupera-
ção do ativo imobilizado e (b) passivos contingentes e ambientais. 3.20. Redução ao valor 
recuperável: Os ativos não circulantes são revistos anualmente para se identificar evidências 
de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias 
indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor 
recuperável é calculado para verificar se há perda. Quando houver perda, ela é reconhecida 
pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável; ou seja, o 
maior valor entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo. Para fins de avaliação, 
os ativos são agrupados no menor grupo de ativos para o qual existem fluxos de caixa iden-
tificáveis separadamente. Em 31 de dezembro de 2012, não há indicação de desvalorização 
que requeira a contabilização de provisão para ajuste de ativo ao seu valor de recuperação.
4. Política de gestão de riscos financeiros – A política de gerenciamento de risco da 
Companhia foi definida pela Diretoria. Nos termos dessa política, os riscos de mercado são 
protegidos quando é considerado necessário suportar a estratégia corporativa ou quando é 
necessário manter o nível de flexibilidade financeira. (a) Risco de mercado (i) Risco com 
taxa de juros: O risco associado é oriundo da possibilidade de a Companhia incorrer em 
perdas decorrentes de flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras 
relativas ao financiamento contratado. A Companhia monitora continuamente as taxas de juros 
de mercado com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de renegociação ou pagamento/
recebimento antecipado das operações, ou mesmo contratar operações no mercado financeiro 
para proteger-se contra o risco de volatilidade dessas taxas. (ii) Risco com taxa de câmbio: 
Em 31 de dezembro de 2012, a Companhia não possuía ativos ou passivos denominados 
em moeda estrangeira, não existindo, assim, exposição a esse risco. (b) Risco de crédito: 
Como mencionado na Nota 8, a Companhia possui um único contrato de venda de energia 
firmado com empresa do tipo sociedade anônima de capital aberto, regulado pela Câmara 
de Comercialização de Energia – CCEE o que reduz a exposição a esse risco. (c) Risco de 
liquidez: É o risco de a Companhia não possuir recursos líquidos suficientes para honrar 
seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume 
entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para determinar a capacidade financeira da 
Companhia em cumprir adequadamente os compromissos assumidos, os fluxos de vencimentos 
dos recursos captados e de outras obrigações fazem parte das divulgações. Informações com 
maior detalhamento sobre o financiamento contratado pela Companhia são apresentadas na 
Nota 10. A administração da Companhia somente utiliza linhas de crédito que possibilitem sua 
alavancagem operacional. Essa premissa é afirmada quando observamos as características 
do financiamento contratado. Covenants são indicadores econômico-financeiros de controle 
da saúde financeira da Companhia exigidos nos contratos de ingresso de recursos. O não 
cumprimento dos covenants impostos no contrato de financiamento pode acarretar em um 
desembolso imediato ou vencimento antecipado de uma brigação com fluxo e periodicidade 
definidos. A relação dos covenants está mencionada na Nota 13. Até 31 de dezembro de 2012 
todos os covenants foram atendidos. (d) Preço de energia: È o risco do preço de venda da 
energia gerada pela Companhia sofrer alterações significativas. Como mencionado na Nota 
8, a Companhia possui um único contrato de venda de energia firmado com Câmara de 
Comercialização de Energia que prevê o preço de venda para todo o período de suprimento 
sofrendo somente a atualização monetária.
5. Instrumentos financeiros por categoria
       2012    2011
Ativo financeiro mensurado ao valor justo por meio do resultado
Aplicações financeiras restritas   1.885    –
Empréstimos e recebíveis
Caixa e equivalentes de caixa 88 1.001
Contas a receber   1.507    961
      3.480    1.962
Outros passivos financeiros
Fornecedores 3.804 1.375
Financiamentos 51.073 49.551
Partes relacionadas   4.301    12.785
      59.178    67.415

6. Gestão de capital – Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de 
salvaguardar a capacidade de continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios 
às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse 
custo. Condizente com outras empresas do setor, a Companhia monitora o capital com base 
no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo 
capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total do financiamento (incluindo 
parcelas de curto e longo prazo, conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraído 
do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma do 
patrimônio líquido, como apresentado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. Os índices de 
alavancagem financeira em 31 de dezembro de 2012 e de 2011, podem ser assim sumariados:
       2012    2011
Total do financiamento (Nota 10) 51.073 49.551
Menos – Caixa e equivalentes de caixa (88) (1.001)
Menos – Aplicações financeiras restritas   (1.885)   –
Dívida líquida   49.100    48.550
Total do patrimônio líquido   43.482    30.468
Total do capital   92.582    79.018

Índice de alavancangem financeira – %   53,03    61,44

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas
Moinho S.A.
Examinamos as demonstrações financeiras da Moinho S.A. (a “Companhia”) que compre-
endem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2012 e as respectivas demonstrações 
do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, assim como o resumo das principais políticas contábeis e as demais 
notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as Demonstrações Financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou por erro.

Responsabilidade dos Auditores Independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras 
com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelo auditor e que 
a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência 
a respeito dos valores e das divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os 
procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou por erro.
Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os 

procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar 
uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui 
também a avaliação da adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião.

Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Moinho S.A. em 31 de 
dezembro de 2012, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Outros Assuntos
Valores Correspondentes ao Exercício Anterior
Não examinamos, nem foram examinadas por outros auditores independentes as demons-
trações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2011, apresentadas para fins 
comparativos, e, consequentemente, não emitimos opinião sobre elas.

Florianópolis, 31 de julho de 2013

 PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes
 CRC 2SP 000.160/O-5

 Mario Miguel Tomaz Tannhauser Junior
 Contador CRC 1SP 217.245/O-8

7. Caixa e equivalentes de caixa – O caixa e equivalentes de caixa é representado por 
depósitos bancários em conta movimento de liquidação imediata no montante de R$88 
(R$1001 em 2011).
8. Contas a receber – O contas a receber de R$ 1.507 (R$ 961 em 2011) refere-se ao Con-
trato de Compra e Venda de Energia com a CEMIG Geração e Transmissão S.A., na Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) firmado em 22 de abril de 2009, na modalidade de 
fornecimento de energia elétrica incentivada, sendo a energia contratada de 7,0 MW médios por 
ano, pelo prazo de 14 anos, a partir da data de início das operações da PCH. Em 6 de novembro 
de 2009, foi firmado o primeiro termo aditivo ao referido contrato, estabelecendo aumento no 
prazo fixado para apresentação da documentação relativa à estruturação financeira decorrente 
da contratação de financiamento junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Social (BNDES). 
Em decorrência do atraso na construção da usina, foi firmado em 16 de abril de 2010 o segundo 
termo aditivo ao referido contrato, onde será retificado o período de fornecimento de energia 
para 1º de janeiro de 2012 a 31 de dezembro de 2024. O prazo médio de recebimento é de 
15 dias, não havendo créditos vencidos ou com expectativa de perda.
9. Imobilizado   2012    2011
     Depreciação
       Custo    acumulada    Líquido    Líquido
Usina
Terrenos 1.240 (62) 1.178 1.224
Reservatório, barragens e adutoras 43.474 (2.160) 41.314 42.934
Edificações, obras civis e benfeitorias 6.558 (326) 6.232 6.477
Máquinas e equipamentos 33.857 (1.682) 32.175 33.436
Móveis e utensílios     2    –    2    2
     85.131    (4.230)   80.901    84.073
Imobilizado em curso  4.486    –    4.486    –
Sistema de conexão
Edificações, obras civis e benfeitorias 3 – 3 3
Máquinas e equipamentos 11.768 (626) 11.142 11.622
Imobilizado em curso    3.116    –    3.116    331
     14.887    (626)   14.261    11.956
    104.504    (4.856)   99.648    96.029

Em 31 de dezembro de 2010 44.825
Adição 52.407
Depreciação   (1.203)
Em 31 de dezembro de 2011 96.029
Adição 7.272
Depreciação   (3.653)
Em 31 de dezembro de 2012 99.648
As taxas anuais de depreciação de bens do imobilizado são:
    Taxa média
Usinas e outros
Terrenos
Reservatório, barragens e adutoras 3,73
Edificações, obras civis e benfeitorias 4,27
Máquinas e equipamentos 3,73
Móveis e utensílios 10,0
Sistemas de conexão
Máquinas e equipamentos 3,73
10. Financiamentos – Em 13 de junho de 2011, foi assinado o contrato de financiamento para 
as obras da PCH Moinho diretamente com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
Social (BNDES), no montante total, naquela data, de R$ 47.850. O referido crédito foi disponibi-
lizado parceladamente, de acordo com as necessidades para a realização do projeto financiado, 
respeitada a programação financeira do BNDES. O financiamento está sujeito a juros de 2,05% 
ao ano acrescido da variação do índice da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), devendo ser 
pago em 192 parcelas mensais e sucessivas, vencendo a primeira em 15 de setembro de 2012 
e a última em 15 de agosto de 2028. Em garantia foram oferecidos: (a) penhor das ações da 
Companhia detidas por todos os acionistas; (b) penhor do direito de gerar energia elétrica, assim 
como de todos os demais direitos corpóreos ou incorpóreos, potenciais ou não, que possam 
ser objeto de penhor de acordo com as normas legais e regulamentares aplicáveis; (c) penhor 
dos direitos creditórios decorrentes do Contrato de Compra e Venda de Energia (CCVE) firmado 
com a CEMIG Geração e Transmissão S.A. O contrato de financiamento possui ainda cláusula 
que requer que a Companhia mantenha durante o período de amortização do contrato, entre 
outras obrigações: (a) seguro do projeto em termos satisfatórios para o BNDES, consignando 
cláusula especial em seu favor estabelecendo que a apólice não poderá ser cancelada ou sofrer 
alterações sem sua prévia e expressa anuência, sendo o credor de eventual indenização devida 
e (b) índice de cobertura do serviço da dívida de, no mínimo, 1,3 (um vírgula três), sendo o 
referido coeficiente calculado dividindo-se o valor do fluxo de caixa líquido das operações pelo 
valor do serviço da dívida, de acordo com parâmetros preestabelecidos no Anexo I do referido 
contrato de empréstimo. Adicionalmente, a referida cláusula estabelece que a Companhia: 
(a) não poderá distribuir dividendos ou pagar juros sobre o capital próprio cujo valor, isolada 
ou conjuntamente, exceda o valor do dividendo mínimo obrigatório, sem a prévia autorização 
do BNDES; (b) não poderá constituir, sem prévia autorização do BNDES, qualquer gravame 
sobre os direitos creditórios dados em garantia; (c) manter em situação regular, durante o 
período de vigência do contrato, suas obrigações junto aos órgãos do meio ambiente; e (d) 
adotar medidas e ações destinadas a evitar e corrigir danos ao meio ambiente decorrentes 
do projeto. Em atendimento aos requerimentos do BNDES foi firmado com o Banco Santander 
(Brasil) S.A. o contrato de cessão e vinculação de receita, administração de contas e outras 
avenças, o qual regula a cessão e vinculação (penhor dos direitos creditórios decorrentes do 
contrato de compra e venda de energia), assim como o funcionamento das contas “Reserva” e 
“Movimento (centralizadora)”. A movimentação do financiamento pode ser assim demonstrada:
    Passivo Passivo não
    circulante      circulante      Total
Em 1º de janeiro de 2012 1.032 48.519 49.551
Pagamentos realizados (2.381) – (2.381)
Encargos financeiros apropriados – 3.903 3.903
Transferência para o curto prazo      4.746      (4.746)     –
         3.397      47.676      51.073

A tabela a seguir analisa os empréstimos e financiamentos, por faixas de vencimento, corres-
pondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do venci-
mento. Os valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratados.
      2012     2011
Menos de um ano 6.665 2.381
Entre um e dois anos 6.441 6.665
Entre dois e quatro anos 12.451 12.667
Acima de quatro anos 22.219     26.804
    46.676     48.518
11. Partes relacionadas
       2012    2011
Passivo circulante
Fornecedores
Desenvix Energias Renováveis S.A. 231 158
Enex O&M de Sistemas Elétricos Ltda. 180 –
Engevix S.A.   1.217    1.506
      1.628    1.664
Passivo não circulante
Fornecedores
Engevix S.A   3.652    –
Partes relacionadas – conta-corrente (contrato de mútuo)
Desenvix Energias Renováveis S.A.   649    12.785
Resultado
Custo de operação
Enex O&M de Sistemas Elétricos Ltda. 720 –
Despesas gerais e administrativas
Desenvix Energias Renováveis S.A.   355    120
      1.075    120

O saldo a pagar a Desenvix Energias Renováveis S.A. (contrato de mútuo) não está sujeito 
a incidência de encargos financeiros, assim como não possui vencimento predeterminado.
12. Imposto de renda e contribuição social – Os tributos devidos sobre o lucro tributável 
foram apurados, consoante facultado pela Lei nº 9.718/98, observando o regime de lucro 
presumido, como a seguir demonstrado:
     2012    2011
     Contri-  Contri-
    Imposto buição Imposto buição
    de renda   social   de renda   social
Base de cálculo
Receita de venda 11.823 11.823 4.728 4.728
Presunção do lucro tributável – % 8 12 8 12
Lucro presumido sobre receita de venda de energia 946 1.419 378 567
Receitas financeiras e outras – 100%    37   37   –   –
Lucro presumido      983   1.456   378   567

Alíquotas aplicáveis – %    25   9   25   9

Tributos apropriados ao resultado      216   131   86   51

13. Provisão para custos socioambientais – Está representada pelos custos correspondentes 
a obtenção da licença de operação, podendo sua movimentação ser assim demonstrada:
    2012        2011
No início do exercício 992 –
Provisão para custos socioambientais – 999
Pagamentos realizados (132) (7)
Atualização monetária   82        –
No final do exercício 942 992
Passivo circulante   354        485
Passivo não circulante   588        507

14. Patrimônio líquido – (a) Capital social: Está representado por 42.705.000 ações ordinárias 
nominativas, no valor de R$ 1,00 cada uma, assim distribuídas:
    Quantidade de ações
Engevix Engenharia S.A. 1
Desenvix Energias Renováveis S.A.     42.704.999
        42.705.000

(b) Dividendos: O lucro líquido de cada exercício social, após as compensações e deduções 
previstas em lei e consoante previsão estatutária, terá a seguinte destinação: • 5% para a 
reserva legal, até atingir 20% do capital social integralizado. • 25% do saldo, após a apro-
priação da reserva legal, serão destinados para pagamento de dividendo mínimo obrigatório 
a todos os acionistas. O cálculo dos dividendos dos exercícios findos em 31 de dezembro é 
assim demonstrado:
      2012      2011
Lucro líquido do exercício 740 619
Constituição da reserva legal  (37)     (31)
Base de cálculo 703 588
Dividendo mínimo estatutário – %    25      25
Dividendos propostos    176      147

Dividendos por ação do capital social – R$  0,004      0,003

A movimentação do saldo da conta “Dividendos a pagar” pode ser assim demonstrada:
Em 31 de dezembro de 2011 147
Pagamentos realizados (147)
Dividendos propostos  176
Em 31 de dezembro de 2012  176

O saldo remanescente de lucros acumulados em 31 de dezembro de 2012 foi transferido para 
a Reserva Especial de Lucros não Distribuídos, considerando a restrição constante do contrato 
de financiamento firmado com o BNDES quanto a distribuição de dividendos superiores ao 
mínimo obrigatório.
15. Receitas de vendas – A reconciliação das vendas brutas para a receita líquida é como 
segue:
      2012      2011
Receita bruta de venda de energia 11.626 4.734
Ajuste positivo de mercado de energia de curto prazo 300 6
Ajuste negativo de mercado de energia de curto prazo  (103)     (12)
    11.823 4.728
Tributos incidentes (PIS e COFINS)  (432)     (173)
    11.391      4.555
16. Despesas gerais e administrativas
     2012      2011
Administração da usina 355 120
Despesas legais e societárias 81 84
Assessoria contábil e jurídica 108 75
Telefone e sistema de tecnologia 21 7
Serviços de terceiros 2 152
Assistência técnica 310 –
Serviços de vigilância 145 –
Outras   246      52
    1.268      490
17. Resultado financeiro
      2012      2011
Receitas financeiras
Decorrentes de aplicações financeiras    37      –
Despesas financeiras
Decorrentes de empréstimos e financiamentos (3.903) (646)
Outras     (121)     (88)
     (4.024)     (734)
     (3.987)     (734)

18. Outros riscos – (a) Risco hidrológico: Risco decorrente de possível período de escassez 
de chuvas. De acordo com a regulamentação brasileira, a receita proveniente da venda de 
energia elétrica pelas geradoras não depende diretamente da energia efetivamente gerada, e 
sim da quantidade de energia elétrica e potência efetivamente comercializada por elas, limitada 
à energia assegurada, cuja quantidade é fixa e determinada pelo poder concedente, constando 
da respectiva autorização e suas alterações subsequentes emitidas pelo poder concedente. As 
diferenças entre a energia gerada e a energia assegurada são cobertas pelo Mecanismo de 
Realocação de Energia (MRE), cujo principal propósito é mitigar os riscos hidrológicos assegu-
rando que todas as usinas participantes recebam pela quantidade comercializada da energia 
assegurada, independentemente da quantidade de energia elétrica por elas efetivamente 
gerada. (b) Risco de não prorrogação da autorização: A Companhia possui autorização para 
exploração dos serviços de geração de energia elétrica, sem nenhum pagamento pelo uso 
do bem público (Nota 1). Caso a prorrogação da autorização não seja deferida pelos órgãos 
reguladores ou a mesma ocorra mediante a imposição de custos adicionais para a Companhia, 
os atuais níveis de rentabilidade e atividade podem ser reduzidos. Não há garantia de que a 
autorização hoje outorgada a Companhia será, por ocasião de seu vencimento, prorrogada 
pelo poder concedente.
19. Seguros – A sociedade controladora contratou apólice de seguro de risco operacional, 
com cobertura determinada por orientação de especialistas, com vigência de 21 de outubro de 
2012 a 21 de outubro de 2013, tendo como limite máximo de indenização para danos materiais 
o montante de R$ 64.213. A cobertura de seguro contratada tem os seguintes sublimites: 
R$ 36.459 para obras civis, R$ 21.983 para materiais e equipamentos da usina e R$ 5.771 
para equipamentos de transmissão. Com relação à apólice de seguro de responsabilidade civil 
contratada, a vigência é de 21 de outubro de 2012 a 21 de outubro de 2013, com as seguintes 
coberturas: Empresas concessionárias ou não de serviços de produção e distribuição de energia 
elétrica, Cruzada, Barragens e Poluição súbita (limite máximo de indenização R$ 2.000 – verba 
única e franquia pos de 10% mínimo de R$ 50) e Danos morais (sublimite de R$ 400 das 
coberturas contratadas e franquia conforme respectiva cobertura).O limite máximo de garantia 
é de R$ 2.000. Com relação à apólice de seguro de responsabilidade civil contratada, a vigência 
é de 21 de outubro de 2012 a 21 de outubro de 2013, com as seguintes coberturas: Empresas 
concessionárias ou não de serviços de produção e distribuição de energia elétrica, Cruzada, 
Barragens e Poluição súbita (limite máximo de indenização R$ 2.000 – verba única e franquia 
pós de 10% mínimo de R$ 50) e Danos morais (sublimite de R$ 400 das coberturas contra-
tadas e franquia conforme respectiva cobertura).O limite máximo de garantia é de R$ 2.000.
20. Contingências – As contribuições previdenciárias e demais encargos sociais e os tributos 
incidentes sobre as receitas e outros, bem como as declarações de rendimentos da Companhia, 
estão sujeitas a revisão e aceitação final pelas autoridades competentes por períodos variáveis 
de tempo e a eventuais lançamentos adicionais. A Companhia não é parte envolvida em ações 
de natureza tributária, trabalhista ou ambientais, assim como não está movendo nenhuma 
ação contra terceiros. A Companhia está sujeita a leis e regulamentações federais, estaduais 
e municipais, relativas ao meio ambiente, adotando como política o adequado cumprimento 
das mesmas. Dessa forma, a administração não prevê custos de reparação ou de multas de 
qualquer natureza. As licenças de operação, como mencionadas na Nota 1, indicam determi-
nadas condições e restrições quanto a questões relacionadas ao meio ambiente que estão 
sendo observadas e atendidas pela Companhia. Duas ações reivindicatórias de propriedade de 
terras estão sendo movidas pela, ou contra a empresa. Os assessores jurídicos responsáveis 
pelo acompanhamento das referidas ações indicam como provável as expectativas de ganho 
nessas questões. Os montantes correspondentes as ações movidas pela Moinho S.A. estão 
depositados em juízo, os quais estão contabilizados como custo de aquisição das terras, 
estando em discussão a adequação dos montantes indenizados. Adicionalmente, nenhuma 
provisão foi consignada nas demonstrações financeiras, uma vez que pagamentos realizados 
decorrentes de acordos ou de eventual condenação serão considerados como custo de 
aquisição do imobilizado (terras).

Diretoria
José Antunes Sobrinho – Diretor Cristiano Kok – Diretor Gerson de Mello Almada – Diretor

Contador
Paulo Marcelo Gonçalves Margarido – Contador – CRC 1SP 030.771/P

HYDAC TECNOLOGIA LTDA. Torna público que recebeu da CETESB a Renovação da
Licença de Operação nº 48002390 válida até 07/08/2017 para Fabricação de peças e
acessórios para equipamentos de trasmissão industrial, localizada à Estrada Municipal,
nº 225 (Prolongamento da Estr. Part. Fukutaro Yida) - Cooperativa - Município: São
Bernardo do Campo - Cep: 09860-000.

DIMETIC INDÚSTRIA METALÚRGICA LTDA. Torna público que recebeu da CETESB a
Renovação da Licença de Operação nº 33000390 válida até 25/07/2017 para Fabricação
de Peças e acessórios para sistema de freios localizada à Rua Emílio de Souza Docca,
nº 615 - Vila Santa Catarina - Município de São Paulo - Cep: 04379-020.

GUIANOVA COMÉRCIO DE PRÉMOLDADOS LTDA - EPP. Torna público que recebeu da
CETESB a Renovação da Licença de Operação nº 48002354 válida até 26/07/2017 p/
fabricação de artefatos de Cimento, à Travessa Pedro Paulo Celestino, nº 141- Piraporinha
- Diadema - CEP: 09950-300.

HYDAC TECNOLOGIA LTDA. Torna público que recebeu da CETESB a Licença de Opera-
ção da Ampliação nº 48002393 válida até 07/08/2017para Fabricação de peças e acessó-
rios para equipamentos de trasmissão industrial, localizada à Estrada Municipal, nº 225
(Prolongamento da Estr. Part. Fukutaro Yida) - Cooperativa - Município: São Bernardo do
Campo - Cep: 09860-000.

ORGANIC BRASIL ADITIVOS ESPECIAIS LTDA., torna público que requereu da CETESB
- Osasco, a Renovação da Licença de Operação para a Fabricação de Aditivos de uso
Industrial, sito à Rua Atenas, 330, Jardim Califórnia, CEP 06409-040, Barueri/SP.

Citação Prazo 20 dias - Proc. 0022407-26.2002.8.26.0003 O Dr. Marco Aurélio Pelegrini de Oliveira, Juiz de Direito da 1ª 
Vara Cível do Foro Regional do Jabaquara/SP, Faz Saber a Paulo André De Souza Paiva RG. 15.334.238, CPF/MF Nº 
069.000.718-30), que União Social Camiliana lhe ajuizou ação de Sumário, objetivando o recebimento da quantia de R$ 
3.469,84,  referente ao Contrato de Prestação de serviços Educacionais firmado entre as partes, conf. doctos. anexos 
aos autos. Estando em termos, foi deferida a Citação por edital para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague 
a quantia pretendida ou Conteste a ação sob pena de serem tidos como verdadeiros os fatos alegados na inicial. Será 
o edital, afixado e publicado na forma da lei.                                                                                                             08/08
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Especial
Fotos: Divulgação

Mais de 4,7 milhões de pessoas deslocaram-se in-
ternamente devido ao confl ito armado. Grande 
parte delas mora em favelas nas grandes cidades, 

onde também vivem ex-guerrilheiros e desmobilizados que 
dividem com os vizinhos desplazados as difi culdades de 
adaptação, moradia e emprego.

No caso dos deslocados, a maioria não consegue re-
gressar ao seu local de origem, devido à continuidade do 
confl ito. 

Boa parte vive nas favelas das grandes cidades como a 
capital Bogotá, Medellín e Cali. Tereza Ortiz mora em Ciu-
dad Bolívar, uma favela nas montanhas ao Sul de Bogotá. 
Ela saiu de Chocó, departamento na região do Pacífi co 
colombiano, por causa da violência dos paramilitares. Vive 
em Bogotá há quase dez anos. Trabalhou como doméstica 

quando chegou, mas agora 
está desempregada e vive 
em um barraco em condições 
precárias. Em sua cidade 
natal, tinha casa própria e 
um restaurante.

“A diferença é que lá, além 
de ser onde nasci, me criei. 
E a gente chega aqui fugindo 
de violência e encontra mais 
violência”, desabafa, comen-
tando que o bairro é um dos 
mais violentos da capital.

Os deslocados internos são 
as vítimas mais numerosas 
do confl ito e convivem com 
os desmobilizados das guer-
rilhas e ex-paramilitares que 
optaram pela busca a rein-
tegração à vida civil. Juan 
(nome fi ctício), morador de 
Ciudad Bolívar, desmobi-
lizado das Farc concluiu o 
programa do governo para 
a reintegração. Durante 
sete anos foi acompanhado 
pelo governo, recebeu uma 
bolsa fi nanceira e frequen-
tou a todas as reuniões 
programadas .

De acordo com a Agência Colombiana para a Reintegração, 
em dez anos, mais de 55 mil pessoas se desmobilizaram. A 
maior parte da desmobilização foi coletiva dos paramilitares 
- as Autodefesas Colombianas (AUC) -, realizada após um 
acordo com o presidente Álvaro Uribe, em 2006. Os restantes 
são de desmobilizações individuais de ex-guerrilheiros da 
Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc) e do 
Exército da Libertação Nacional (ELN).

Juan se desmobilizou há sete anos depois de viver cinco 
anos como guerrilheiro nas 
Farc. Ele conta que entrou 
em busca de oportunidades, 
mas logo viu que não era o 
que esperava. “A verdade é 
que eu tinha deixado a minha 
família de lado e a qualquer 
momento podiam matá-la. 
Comecei a pensar em tudo 
e a pensar que não valia a 
pena estar ali”, diz.

Ele tem uma barbearia 
em Ciudad Bolívar, monta-
da com ajuda do governo. 
Estuda em curso técnico 
à noite. Antes, concluiu o 
ensino fundamental com 
apoio do programa. Ao sair 
também se casou e tem uma 
fi lha de 3 anos. Juan diz que 
há muitas barreiras para 

Com a guerra, mais de 4 milhões de 
colombianos deixaram suas terras

Atualmente, a Colômbia é o país do mundo com maior 
quantidade registrada de deslocados internos, ou 
desplazados, como são chamados os colombianos que 
abandonam cidades e terras por causa da guerra

sair. “Quando você sai, você 
luta contra os princípios 
da organização e, naquele 
momento, todos viram seu 
inimigo, porque te conside-
ram traidor”.

Ao mesmo tempo, ele 
ressalta que, também, há 
difi culdades para a reinte-
gração. “A gente não tem 
formação, não tem trabalho 
e tem o preconceito. Se sa-
bem o que você era antes, te 
demitem”.

Os desmobilizados que 
participam do programa 
recebem nos primeiros anos 
uma bolsa de até R$ 520 e 
são acompanhados também por psicólogos e assistentes 
sociais. Martha Hernandez, uma das coordenadoras do 
programa, fala que o primeiro desafi o é vencer o precon-
ceito social.

“A sociedade tem uma má aceitação e não perdoa. Esse 
tema tem que ser trabalhado todos os dias. E não é fácil. 
Temos uma história e não podemos dizer que não aconteceu 
nada”, destaca.

Alguns exemplos são positivos e considerados casos 
de “sucesso”. Ederlidia Garzon, 44, tem uma confecção 
e clientes de empresas importantes. Fez parte das AUC 
e trabalhou como costureira, confeccionando uniformes 

Oscar Fabián, 33 anos, 
natural de San Carlos 

(Antióquia), vítima de uma 
mina antipessoal em 2007

para o grupo. No começo não sabia do que se tratava, mas 
depois descobriu que eram paramilitares.

Ela disse que pela falta de opções na região em que vivia 
e com três fi lhos para sustentar, continuou fazendo os uni-
formes. Em 2006, quando viu a propaganda que convocava 
para a desmobilização, abandonou o grupo. Mas teve que 
fugir duas vezes e sofreu um atentado.

Buscou a ACR e conseguiu se estabilizar e montar seu 
próprio negócio. Hoje, emprega ex-guerrilheiros e ex-parami-
litares. “Não é fácil, tive muito medo de que algo acontecesse 
com meus fi lhos, mas acreditaram em mim e estou aqui agora, 
de cabeça erguida”, fala, orgulhosa (EBC).

Rogério Antônio, 53 anos, 
agricultor, vítima de 

deslocamento em 2004, 
reside na zona rural de 
San Carlos (Antióquia)
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News@TI
Impressora de cartões

@A Zebra Technologies Corporation, líder global em produtos 
e soluções que oferecem visibilidade em tempo real para 

os ativos, pessoas e transações nas organizações, anunciou ter 
completado o seu portfólio de impressoras de cartões com o lan-
çamento de sua nova impressora padrão, a ZXP Series 1. O novo 
modelo complementa as soluções da empresa para impressão de 
cartões, oferecendo aos usuários fi nais uma impressora básica, de 
alto desempenho, que atende às necessidades de baixo volume 
de impressão. Além do recente lançamento da ZXP Series 1, a 
Zebra anunciou também o aperfeiçoamento de desempenho da 
impressora de cartões ZXP Series 3 (www.zebra.com).

Novo app Ingresso.com agora na BlackBerry 

@Usuários da plataforma BlackBerry agora podem comprar in-
gressos de cinema utilizando o novo aplicativo da Ingresso.com 

que tem como objetivo tornar a compra mais simples e rápida. Com 
o aplicativo é possível acessar a programação de fi lmes de diversas 
redes de cinema de todo país por meio de um aparelho BlackBerry. 
Para utilizar o aplicativo, basta escolher o fi lme que deseja assistir, o 
dia e a sessão, se o cinema for de lugar marcado é preciso escolher o 
lugar e a quantidade de ingressos. Para fi nalizar, é necessário digitar 
os dado de seu cartão e o tipo de impressão. 

Como os Sistemas de 
Informações Geográfi cas 

podem auxiliar nos 
desafi os da saúde pública

As estatísticas 

apresentadas 

diariamente mostram 

indicadores de diversos 

problemas de ordem 

social no país e que 

afetam a saúde pública 

de forma direta

Entre os problemas mais 
urgentes, podemos citar 
a proliferação de doenças 

infecciosas e parasitárias devido 
à falta de estrutura de esgoto – o 
que colabora para o aumento de 
pragas como ratos e mosquitos 
transmissores de doenças, tais 
como o Aedes Aegypti. Diante 
desse quadro, chega-se a con-
clusão de que é preciso um 
monitoramento completo para 
mapear os gargalos na saúde e, 
a partir deles, traçar estratégias 
para solucioná-los.

As enfermidades que afetam 
o país não se originam em novos 
fenômenos biológicos, mas da 
urbanização desordenada, da 
falta de instalações sanitárias 
adequadas, água potável, esgoto, 
canalização de córregos, entre 
outros problemas de sanea-
mento básico que o país ainda 
enfrenta. 

Embora possamos contabi-
lizar alguns avanços na saúde 
pública nas últimas duas ou três 
décadas, esses não expressam 
uma melhora signifi cativa no 
quadro geral, ainda que a ini-
ciativa privada tenha realizado 
forte intervenção na área.

Sabemos que existem muitos 
fatores culturais e socioeconô-
micos que colaboram para essa 
situação. Porém, é necessário 
que as autoridades atuem 
com base num sistema mais 
abrangente e efi caz, a fi m de 
assegurar melhores condições 
para a população, tanto no 
atendimento a doenças, quanto 
na prevenção delas. A saúde é 
direito fundamental, garantido 
constitucionalmente mediante 
políticas sociais e econômicas 
que visam à redução do risco de 
doenças e de outros agravantes, 
como epidemias, por exemplo. 

Mas como é possível melho-
rar?

Não basta apenas investir na 
construção de grandes unida-
des de saúde, mas saber onde 
construir, se a unidade está no 
local mais apropriado, garan-
tindo acesso fácil e capacidade 
de atendimento à população 
do entorno. Também é preciso 
oferecer especialidades médicas 
de acordo com as necessidades 
dessa região, contratar e prepa-
rar o profi ssional de saúde para 

atuar nestes postos, comprar 
medicamentos, entre outros 
pontos. É ainda fundamental 
fazer com que as unidades exis-
tentes funcionem de maneira 
efi ciente, inclusive apoiando a 
saúde preventiva.

Na busca dessa nova compre-
ensão, observa-se uma demanda 
crescente para a incorporação 
de técnicas de geoprocessamen-
to na saúde pública no Brasil. A 
consolidação desse movimento 
no setor depende do acesso aos 
dados, programas e capacitação, 
além do desenvolvimento de 
técnicas de análise espacial.

Atualmente, mais de 8% do 
Produto Interno Bruto (PIB) 
do Brasil são gastos com saúde. 
Um número consideravelmente 
alto, mas que não corresponde 
às condições vigentes do setor. É 
sob essa ótica que a contribuição 
da tecnologia é bem-vinda, uma 
vez que virtualmente elimina as 
restrições para a produção de 
mapas temáticos de saúde com 
respeito a custo e tempo.

A partir de Sistemas de In-
formações Geográfi cas (GIS) 
aplicados à saúde, diversos tipos 
de mapas podem ser produzi-
dos em escalas variadas, e com 
facilidade para cruzar informa-
ções – o que permite ao usuário 
compor uma base de dados útil 
e efi ciente, bastante rápida e 
interativa.

Dessa forma, o GIS surge 
como uma ferramenta poderosa 
no auxílio aos profi ssionais e 
governantes responsáveis pela 
saúde pública, permitindo a 
construção e/ou utilização de 
bancos de dados onde se podem 
determinar as associações entre 
as ocorrências de doenças e o 
meio ambiente físico e, num 
segundo momento, colaborar 
para ações preventivas.

Entre os benefícios trazidos 
pelas ferramentas do GIS po-
demos listar:

Ao Cidadão:
Identifi cação das unidades • 
de saúde;
Identifi cação de áreas de • 
risco;
Identificação das áreas • 
de atuação dos postos de 
saúde;
Ao Gestor Público:• 
 Controle efetivo da distri-• 
buição de vacinas;
Mapeamento, monito-• 
ramento e controle de 
doenças infecciosas como: 
DST, AIDS, Dengue, Gripe 
H1N1, outras;
Controle e monitoramento • 
de ambulâncias;

(*) É líder de Marketing para Governo 
Municipal da Imagem.

Humberto Figliuolo (*)
Aline Marques Gaspar (*)

Nos dias de hoje toma-
dos por tecnologias 
das mais diferentes 

vertentes, o uso correto de 
sistemas convergentes de 
comunicação é o diferencial 
para ajudar empresas a criar 
suas estratégias de mercado e 
posicionar-se da melhor forma 
perante o público.

 
Dentro das tendências tec-

nológicas, temos a sinalização 
digital pela solução de Video-
wall, que se trata de um conjunto de monitores específi cos 
de LCD ou LED, posicionados para transmitir imagens em 
qualidade FULL HD. O design de bordas ultrafi nas das telas 
garante leveza aos projetos e destaque ao conteúdo, exibido 
com excelente brilho e contraste dinâmico, permitindo uma 
experiência visual incrível.

 
É possível também, integrar ao Videowall o Digital Signage 

(sistema de gerenciamento e transmissão de conteúdo). Essa 
solução garante mais uma lista de vantagens à tecnologia, 
já que a gestão do conteúdo acontece de um único PC, em 
tempo real, de forma prática e ágil. Seu conteúdo pode ser 
apresentado em uma única imagem ou dividido em diversas 
imagens distintas.

Comunicação e tecnologia para 
reforçar ações de marketing 

nos espaços comerciais
Empresas podem transmitir o melhor conteúdo para o seu público alvo por meio de sistemas de 
visualização e deixam seus ambientes mais modernos e atrativos

 A otimização de custos é outra vantagem inicial, se compararmos 
a distribuição de conteúdos via rede digital com a distribuição 
de materiais físicos de divulgação, mas é a versatilidade que faz 
do Videowall a ferramenta perfeita para gerar um canal confi ável 
entre empresas e o alvo de sua mensagem - independente de ser 
designado para melhorar a comunicação interna, apresentar a 
marca para maior alcance do público ou expor algo de novo para 
clientes selecionados.

 Temos de exemplo as “lojas conceito”, que ajudam a marca a 
experimentar o mercado de forma prática e a descobrir novas 
formas de expor seus produtos. O Videowall, então, tem sido 
grande aliado para ajudar a compor a parte visual desses espa-
ços, imprescindível para deixá-los convidativos, confortáveis e 
interativos para o público.

 Não só as exclusivas “lojas conceito” contam com a aplicação 
dessa ferramenta, mas também shoppings, mercados, centros 
empresariais, hotéis, restaurantes – entre muitos outros – optam 
pelo Videowall para engrandecer sua estratégia de mercado e 
poder infl uenciar hábitos de consumo, reforçar a imagem, vei-
cular informações sobre promoções e lançamentos. Além disso, 
é possível ter um ganho considerável sobre a venda de espaço 
publicitário com as propagandas de marcas patrocinadoras, ao 
mesmo tempo em que se reforçam as parcerias comerciais.

 Para quem pretende investir em uma solução de Videowall na 
sua empresa, já é possível estudar a confi guração com melhor 
ajuste usando um simulador virtual online, de forma bem simples. 
O simulador foi criado pela Seal Telecom com um processo passo a 
passo, para facilitar a visualização do resultado fi nal da solução e a 
escolha do equipamento que irá compor seu projeto. A ferramenta 
está disponível no link http://www.sealtelecom.net.br/simulador/

 
(*) É Gerente de Marketing da Seal Telecom

O iai? (Instituto de Artes 
Interativas) – centro de treina-
mento e produtora referência 
em mobile – está com inscrições 
abertas para o primeiro curso 
de Gerenciamento de Projetos 
com SCRUM focado em mobile 
do país. A próxima turma terá 
início no dia 02 de setembro às 
18h30, nas instalações do iai?, 
em São Paulo.

O SCRUM é um framework 
ágil para Gerenciamento de 
Projetos, que está sendo mui-
to aplicado em projetos de 
desenvolvimento de softwa-
res. Os ótimos resultados do 
método podem ser percebidos 
em qualquer tipo de projeto, 
principalmente para otimizar 
os trabalhos em equipe. 

SCRUM Master e professor 
do iai?, Eduardo Rodrigues Su-
cena enfatiza os diferenciais do 
curso: “Durante o treinamento 

aplicamos o SCRUM em exer-
cícios simulando a construção 
de um aplicativo e levando em 
consideração situações reais 
desse mercado. Além disso, as 
turmas no iai? possuem de 4 
a 10 integrantes, exatamente 
para que o instrutor possa dar 
a devida atenção aos alunos e 
suas ideias”.

Lucas Longo, CEO e fundador 
do iai?, complementa: “Quere-
mos formar profi ssionais ca-
pazes de entender e participar 
de todas as etapas da criação 
de aplicativos móveis. Por isso 
incluímos o curso de SCRUM 
em nossa grade. Até agora os 
resultados foram fantásticos.” 
O curso tem como público alvo 
desenvolvedores, analistas, 
líderes de equipes, e qualquer 
profi ssional que possua interes-
se em otimizar o trabalho de sua 
equipe (www.iai.art.br).

Curso de SCRUM focado em 
mobile é ministrado no iai?

• GESTÃO FISCAL
• ADMINISTRAÇÃO DO RH
• CONTABILIDADE
• LEGALIZAÇÃO
• MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM

11 3531-3233
www.orcose.com.br

CONTABILIDADE 
E ASSESSORIA

Rua Clodomiro Amazonas, 1435 - Vila Olímpia - 04537-012 - São Paulo - SP 

Fundador: José SERAFIM Abrantes
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CUSTEAR OS ESTUDOS DOS FUNCIONÁRIOS
Como proceder caso a empresa venha custear os estudos de funcionários, 
será obrigatório para todos, como calcular o valor do benefício, a empresa 
terá algum benefício? Saiba mais: [www.empresario.com.br/legislacao].

EMPRESA EFETUA O PAGAMENTO DOS 20% DE ADICIONAL DE INSA-
LUBRIDADE AOS FUNCIONÁRIOS. NO CASO DE FALTA AO TRABALHO, 
INJUSTIFICADA, SERÁ DEVIDO O PAGAMENTO DO ADICIONAL?

Informamos que a legislação trabalhista não prevê a possibilidade de 
pagamento proporcional do adicional de insalubridade, assim, ocorrendo 
as faltas no mês serão descontadas do salário sem o prejuízo do paga-
mento do adicional de insalubridade, tendo em vista que este é pago com 
base no salário mínimo da região ou piso salarial da categoria.

SALÁRIO POR HORA TRABALHADA
Funcionário recebe o salário por hora trabalhada e o mesmo justifi ca 
um número de horas, o cálculo para pagamento é o valor do salário hora 
mais o DSR? Saiba mais: [www.empresario.com.br/legislacao].

EMPRESA PODE DESCONTAR A ANTECIPAÇÃO SALARIAL PAGO A 
MAIOR PARA O EMPREGADO?

Informamos que não há previsão legal expressa, porém, entendemos que 
se referido aumento foi concedido como antecipação salarial de data-
base e havendo a ciência dos empregados que no caso de reajuste salarial 
inferior ao concedido a título de antecipação a diferença seria descon-
tada, entendemos que a empresa poderá descontar a diferença.

CONTRATAR PLANO DE SAÚDE
Qual o procedimento para a empresa que contratar plano de saúde 
para os funcionários? Será descontado em folha 50% do valor da 
mensalidade do plano? A empresa poderá efetuar este desconto? 
Saiba mais acessando: [www.empresario.com.br/legislacao].
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O.N.U. AUTO POSTO DE SERVIÇOS LTDA. torna público que solicitou a CETESB a Licen-
ça de Instalação para Comércio Varejista de Combustíveis e Lubrificantes (Posto Reven-
dedor) à Avenida das Nações Unidas, 129, Centro, São Bernardo do Campo/SP.

ESTEFANO PIGOZZO DE OLIVEIRA - ME. Torna público que requereu junto à CETESB a
Licença Prévia e de Instalação para fabricação de artefatos em plásticos, localizada à
Rua Gerôncio Gregório Silva, nº 471, Bairro: Jd. Sônia Maria - Município: Mauá -
Cep: 09380-280.

Prismex Ind. e Com. de Plásticos Ltda - EPP, torna público que solicitou junto à CETESB
a Renovação da Licença de Operação para “artefatos de plásticos; fabricação de”, loca-
lizada na Rua Domingos Jorge, 503, Vila Socorro, São Paulo.

Sherwin Williams do Brasil Ind. e Com. Ltda - Divisão Lazzuril, torna público que reque-
reu à CETESB a Renovação da Licença de Operação, p/ fab. de tintas, vernizes esmaltes
e lacas p/ pintura e repintura de imóveis, sito à Estrada do Montanhão, 3000, SBC, SP.

Audiplast Ind. e Com. de Plásticos Ltda - ME, torna público que recebeu da CETESB a
Licença Prévia, de Instalação e de Operação nº 30001322, válida até 07/08/2017, para
“artefatos de plásticos; fabricação de” à R. Padre Otto Maria, 337, Vila Diva, São Paulo.

Tusayan Administração
e Participações S.A.

CNPJ/MF 08.528.238/0001-04 - NIRE No.35.300.334.744
Extrato da Ata Da A.G.O., Realizada Em 30 De Março De 2012.

Local, Dia e Hora: Sede social, às 15hs do dia 30/03/12. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Pres.: Máximo
dos Santos Ramalho Leite, Secr.: Lilian Calvo Ramalho Leite. Deliberações Tomadas por Unanimidade: (i) A lavratura
da presente ata na forma de sumário, como faculta o § 1º, do art. 130 da Lei 6.404/76; (ii) Fornecidos os
esclarecimentos necessários, foram aprovadas as contas dos administradores, o Balanço Patimonial e demais
Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social findo em 31/12/2011. Encerramento: Formalidades legais.
Assinaturas: Máximo dos Santos Ramalho Leite e Lilian Calvo Ramalho Leite. S.P., de 30/03/12. Esta em seu inteiro
teor encontra-se arquivada na JUCESP n. 191.162/13-9 em 22/05/2013. Gisela S. Ceschin - Secretária Geral.

Ativo .......................................................                2.011             2.012
Ativo circulante ...................................... 158.068,68 5.527,01
Disponível: Caixa Geral .......................... 87,78 87,78
Bancos Conta Movimento ....................... 5.493,12 5.439,23
Disponível .............................................. 5.580,90 5.527,01
Aplicações Financeiras Líq. Imediata ..... 152.487,78 0,00
Ativo Permanente .................................. 3.033.491,35 3.033.491,35
Imobilizado : Bens e Direitos .................. 3.033.491,35 3.033.491,35
Imobilizado ............................................. 3.033.491,35 3.033.491,35

Total do Ativo ......................................... 3.191.560,03 3.039.018,36

Passivo ..................................................               2.011              2.012
Passivo Circulante ................................. 13.191,83 15.050,19

Exigível a Curto Prazo
Imps., Taxas e Contrib. a Recolher ........ 12.646,83 14.428,19
Contas a Pagar ...................................... 545,00 622,00
Exigível a Curto Prazo ........................... 13.191,83 15.050,19

Patrimônio Liquido
Capital Social
Capital Social Subscrito ......................... 3.014.492,00 3.014.492,00
Capital Social ......................................... 3.014.492,00 3.014.492,00
Results.: Res. de Lucro Acumulados ..... - 163.876,20
Resultado do Exercício .......................... 420.734,54 485.388,97
Lucros Distribuídos no Período .............. -256.858,34 -639.789,00
Reserva de Lucros ................................. 163.876,20 9.476,17
Patrimônio Liquido .................................. 3.178.368,20 3.023.968,17
Total do Passivo e Patrimônio Líquido . 3.191.560,03 3.039.018,36

Demonstração do Resultado do Exercício
Receitas Operacionais ..........................             2.011              2.012
Receitas de Serviços ............................. 485.168,95 565.299,60
Receita Bruta de Serviços
Tributos e Deduções das Receitas
Pis Faturamento ..................................... 3.157,39 3.678,78
Cofins, faturamento ................................ 14.572,59 16.979,04
Total Tributos Sobre Serviços ................. 17.729,98 20.657,82
Receitas Diversas .................................. 12.718,37 6.409,31
Total das Receitas .................................. 497.887,32 571.708,91
Lucro Bruto ............................................. 480.157,34 551.051,09
Despesas Operacs.: Despesas Adms. .. 17.488,92 20.334,78
Despesas Financeiras ............................ 1.458,65 374,10
Despesas Operacionais ......................... 18.947,57 20.708,88
Provisão de Tributos: I.R. do Exercício . 25.296,83 28.095,79
Contribuição Social do Exercício ........... 15.178,10 16.857,45
Total de Tributos ..................................... 40.474,93 44.953,24
Total de Despesas .................................. 59.422,50 65.662,12
Resultado do Exercício ......................... 420.734,84 485.388,97

TUSAYAN ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ/MF.: 08.528.238/0001-04
DEMONSTRATIVO FINANCEIRO

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012

Reconhecemos a exatidão da Dems., do Result., do Exerc., e do Presente
Bal., Patrim., que repres., a importância de R$ 3.039.018,36, valor este que
compreende o ativo, somatória do passivo e patrim. líq. Reconhecemos que
a responsabilidade do profiss., contador restringe-se exclusivamente ao
aspecto técnico, tendo em vista que o trabalho por ele desenv., teve como
base e fundamento os doctos., dados, informs., comprovs., valoriz., e itens
de estoques fornecidos pelo adm./gerente da soc., que se responsabiliza
pela exatidão dos mesmos. S.P., 31/12/12. Máximo S. R. Leite -  Diretor Nilton Walter Congento - CRC.: 1SP104101/O-8

Santo Antônio Energia S.A.
CNPJ/MF nº 09.391.823/0001-60 - NIRE: 35.300.352.891

Assembleia Geral de Debenturistas da 2ª Emissão - Edital de Convocação
Santo Antônio Energia S.A. (“Emissora”), na qualidade de emissora da 2ª emissão de debêntures (“Debêntures”), convoca os Senhores
Debenturistas a se reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 23 de agosto de 2013,
às 14:30 horas, na sede da Emissora, localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 4.777, 6º andar, sala 1, Edifício Vila Lobos, Alto de Pinheiros,
Cidade e Estado de São Paulo, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) prorrogação, por 30 (trinta) dias adicionais, para constituição
das garantias referidas nas Cláusulas 4.6.1 a 4.6.3 da Escritura de Emissão, passando o prazo a ser de até 240 (duzentos e quarenta) dias
contados da data de integralização das Debêntures; (b) celebração, pelo agente fiduciário, de aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da
2ª (segunda) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Real e Fidejussória,
em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação, da Santo Antônio Energia S.A. (“Escritura de Emissão”), tendo em
vista a matéria referida no subitem “a” acima; e (c) não decretação do vencimento antecipado das Debêntures, nos termos do item 5.5 da Escritura
de Emissão, pela ausência da celebração dos instrumentos de garantias das Debêntures em até 210 (duzentos e dez) dias contados da data de
integralização das Debêntures, conforme disposto na alínea “aa” do item 5.1 da Escritura de Emissão. Caso a Assembleia Geral não se instale em
primeira convocação, a mesma será realizada, em segunda convocação, no dia 02 de setembro de 2013, às 14:30 horas, também na sede da
Emissora, localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 4.777, 6º andar, sala 1, Edifício Vila Lobos, Alto de Pinheiros, Cidade e Estado de
São Paulo. A comprovação da condição de Debenturista poderá ocorrer a qualquer momento até a abertura dos trabalhos da assembleia geral,
mediante apresentação de documento de identidade, extrato da respectiva conta das Debêntures aberta em nome de cada debenturista e emitido
pela instituição depositária e, no caso de constituição de procurador, do competente instrumento de mandato. Neste caso, solicitamos o depósito do
instrumento de procuração na sede social da Emissora, localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 4.777, 6º andar, sala 1, Edifício Vila Lobos,
Alto de Pinheiros, Cidade e Estado de São Paulo, em até 1 (uma) hora antes do evento. As informações e os elementos materiais necessários à
análise prévia pelos debenturistas das matérias objeto da Assembleia Geral estarão à disposição dos senhores debenturistas, a partir da presente
data, na sede da Emissora. São Paulo, 08 de agosto de 2013. Eduardo de Melo Pinto -  Diretor Presidente.

Para veiculação de seus Balanços, Atas, Editais e Leilões neste 
jornal, consulte sua agência de confi ança, ou ligue para

TEL: 3106-4171

netjen@netjen.com.br
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Lazer & Cultura laura@netjen.com.br www.netjen.com.br

Peça o MAPA ASTRAL para se conhecer melhor, a 
Previsão Anual e o Mapa de Relacionamento, a Sinastria 
que diz se vocês combinam. Adquira os Livros Magia dos 
Sonhos e Simpatias que Funcionam - também a previsão 
do Sexo do Bebê antes mesmo de conceber - ligue para: 
(0xx11) 5585-4000. Faça seu pedido através da Internet 
(www.areavip.com.br/cicero-augusto).

PALAVRAS CRUZADAS DIRETAS

Solução

www.coquetel.com.br © Revistas COQUETEL 2013
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A magia dos sonhos

O nativo do dia
O nativo de Leão deste dia e grau costuma ser possuidor de uma 
mente criativa e racional. Tem aptidão para negócios e prospera 
muito se desenvolve as suas habilidades executivas e de organiza-
ção. A sua grande necessidade de se sentir seguro e estável o leva a 
fazer grandes planos e investimentos. Tem disposição para trabalhar 
duro e assumir responsabilidades. A capacidade de compreender e 
solidarizar-se com o sofrimento alheio é frequente, tendo também 
a habilidade de extrair um saldo positivo de quase tudo, mesmo 
quando aparentemente sai perdendo. No lado negativo deve evitar 
o orgulho e a vaidade.

*Sonho sempre que estou voando ou levitando. Sinto 

medo, choro e começo a rezar, e acordo com o coração 

descompassado e com medo de dormir novamente.

Ângela Passos
Voar ou levitar é bom, mas não quando sente medo. 
Tenha cuidado nos negócios e nas amizades, não acredite 
em promessas que lhe fazem. Gritar manda ter cautela 
com seus inimigos. Você deve estar passando por uma 
situação muito delicada nos seus relacionamentos.

*Sonhei com uma enorme tartaruga, que era ata-

cada por uma cobra, e tentava se defender. Depois 

eu esmagava a cabeça dessa cobra.

Viviane Bandetinni
Tartaruga indica que deve ter cuidado com situações 
difíceis e a cobra é símbolo de inimigos e traição. Po-
rém, matar a cobra avisa que vencerá as difi culdades 
deste momento.

Simpatias que funcionam
Amarrar o seu amor: Pegue uma foto de quem você ama e outra sua, 
cole uma de costas para a outra, enrole-as em um cordão de ouro, 
plastifi que e dê ao seu amor de presente. Assim pode ter certeza de 
que seu amor estará amarrado a você para sempre.

Comemorações e aniversariantes do dia
QUINTA 08 de Agosto de 2013. Dia de São Domingos de Gusmão, São 
Leônidas, São Emiliano, São Miro, e Dia do Anjo Rochel, cuja virtude 
é a força. Dia do Bandeirante. Hoje aniversaria o ator Dustin Hoffman 
que faz 76 anos, o ator Marcelo Picchi que é de 1948, a cantora Preta 
Gil que completa 39 anos e a princesa Beatriz Isabel Maria que nasceu 
em 1988.

São Paulo, quinta-feira, 08 de agosto de 2013

Esta quinta, o terceiro dia da lunação é muito propício para tratar e contrair casamento, iniciar ou continuar viagens longas. 

Lua em oposição a Netuno tira o foco das situações levando a desorganização e à dispersão. É melhor evitar assinar contratos ou 

elaborar textos pela manhã. Perto da metade do dia, Saturno em bom aspecto com a Lua tende a trazer maior equilíbrio com um 

bom poder de disciplina e sobriedade. Logo no inicio da noite poderemos resgatar oportunidades perdidas já que Plutão amplia 

a percepção e poder de análise, levado a  diagnósticos bem feitos e exames corretos. Júpiter entra em bom aspecto com a Lua e 

ajuda a elevar os ânimos no final da noite desta quinta-feira.
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A dedicação ao trabalho começa a 
ser maior até a metade deste mês 
de agosto. Surgem novos objetivos 
profi ssionais, dê atenção a eles. 
Precisa resolver situações pessoais 
que podem voltar a perturbar de-
vido a desorganização e dispersão 
pela manhã. 

Com o Sol transitando na casa quatro 
dedique-se ao relacionamento fami-
liar. É melhor evitar assinar contratos 
ou elaborar textos pela manhã. Perto 
da metade do dia, Saturno em bom 
aspecto com a Lua tende a trazer 
maior equilíbrio com um bom poder 
de disciplina e sobriedade. 

A intuição irá indicar o caminho que 
deve ser seguido, use-a no que fi zer. 
Use a habilidade nas negociações. 
Boas relações pessoais o ajudarão no 
trabalho Seja mais realista, evitando 
para que as ambições não ofusquem 
a realidade à sua volta. Sinta bem o 
momento que vive. 

Melhore as relações e parcerias, 
aproximando-se de pessoas que o 
ajudem a elevar-se. Esteja prepara-
do, pois algum atrito ou rompimento 
pode acontecer no trabalho. As 
atividades ligadas ao conhecimento 
e a assuntos culturais estão favo-
recidas. 

Vai recobrando as forças após o ani-
versário. Prepare-se para em breve 
começar a agir. Superando alguns 
problemas, terá melhoria da situação 
material e fi nanceira. A opinião de 
quem está a sua volta deve ser ouvida, 
pois ouvirá pessoas que também são 
experientes. 

Um relacionamento íntimo e sexual 
vai se iniciar ou fi car mais fi rme. 
Há chance de conhecer alguém. O 
contato social será muito importante 
para sua paz e tranquilidade. Está 
sujeito a enfrentar confl itos pessoais 
por suas atitudes. 

É melhor ser idealista e otimista 
evitando reclamar da vida. Use seu 
poder de se adaptar as situações. 
Uma decisão será mais bem ponde-
rada evitando o improviso que pode 
não sair como o esperado. Uma fase 
de intensas emoções que precisam 
ser controladas. 

É hora de viver coisas novas e inte-
ressantes. Não crie obstáculos para 
demonstrar seus sentimentos, pois 
ainda anda carente de romantismo 
e afeto. Júpiter entra em bom as-
pecto com a Lua e ajuda a elevar 
os ânimos no fi nal da noite desta 
quinta-feira. 

Ainda é forte a possibilidade de 
iniciar relacionamento ou fortalecer 
uma relação antiga. O romantismo 
se faz presente na relação amorosa 
e sexual, que será mais feliz. Pon-
deração, imparcialidade e equilíbrio 
estão favoráveis. 

Mantenha a rotina para evitar aciden-
tes pessoais e problemas no trabalho. 
Atritos e discussões perturbam as 
relações e abalam amizades Tente 
realizar algo que não deu certo an-
tes, neste meio de mês. De manhã 
um momento para manter a rotina 
social. 54/454 – verde.

Lua em oposição a Netuno tira o foco 
das situações levando a desorgani-
zação e à dispersão. É melhor evitar 
assinar contratos ou elaborar coisas 
novas. Procure encarar as situações 
de frente, mesmo as consideradas 
difíceis ou impossíveis. 

Uma boa fase para seguir adiante 
em suas atividades. O seu conforto 
vai melhorar, tanto em casa como 
no trabalho. Logo no inicio da noite 
poderá resgatar oportunidades 
perdidas já que Plutão amplia a 
percepção e poder de análise, levado 
a  diagnósticos corretos. 

Horóscopo Cícero Augusto - Na Internet: http://ciceroaugusto.areavip.com.br
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Samba
Carlos Junior canta musi-

cas inéditas e regravações 
do seu primeiro cd solo “Um 
Terço” e interpreta grandes 
músicas como de Almir 
Guineto, Candeia, Jorge 
Aragão, João Nogueira, como 
também, grandes sambas de 
enredo do carnaval de São 
Paulo.

Serviço: Galeria Olido, Av. São João, 
473, Centro, tel. 3331-8399. Terças às 
19h. Entrada franca. Até 27/08.

Em Folias GalileuGênero, as condições ideais para algo novo, 
transformador e revolucionário, só surgem quando todos os 
conceitos já conhecidos e os que estão por vir se misturam. Con-
dições ideais? Algo  novo? Surgimento? Todos os conceitos? Já 
conhecidos? Estão por vir? Duvidemos ou estanquemos. Misturar 
talvez seja o caminho. Ou inventarmos um novo verbo: Caleidos-
copisar. Com Bete Dorgam, Bira Nogueira, Carlos Francisco, Cel 
Oliveira, Clarissa Moser, Dagoberto Feliz, Flavio Tolezani, Gisele 
Valeri, Helder Mariani, Heloisa Cardoso, Katia Naiane, Laruama 
Alves,Layla Ruiz, Marcella Vicentini, Nani de Oliveira, Paloma 
Rocha, Rafa Penteado Rodrigo Scarpelli, Silmara Deon, Suzana 
Aragão, Tarcila Tanhã e Thiago Bugallo. 

Serviço: Galpão do Folias, R. Ana Cintra, 213, Santa Cecília, tel. 3361-2223. Segundas e 
sábados às 21h, domingos às 19h. Ingressos: De R$ 6 a R$ 20. Até 31/08.

Paixões
Sete personagens entre 20 e 35 

anos, estão em busca da concre-
tização de seus desejos, nem que 
para isso tenham que passar por 
cima uns dos outros. As ações são 
permeadas por ambição, traição 
e poder. A peça retrata Isa e Bia, 
duas amigas que cresceram juntas 
e pertencem à classe social mais 
abastada do país. Julgam-se su-
periores por serem lindas, ricas e 
bem nascidas. Isa é noiva de Tom, 
a relação dos dois é fruto de uma 
aposta entre as duas amigas. Tom 
é um belo jovem que trabalhava 
como garçom e depois que conhe-
ceu Isa, montou uma empresa de 
eventos. Bia é casada com Léo, 
um homem determinado, que 
trabalha na empresa do pai dela. 
Com sede de poder, é capaz de 
tudo para manter sua posição 
social. Léo mantem um caso 
extraconjugal com Júlia, jovem 
ambiciosa que trabalha como 
vendedora numa loja. Obcecada 
por magreza e beleza, Júlia se 
utiliza dessas “qualidades” para 
atingir seus objetivos. Ela divide 
um apartamento com Adônis – 
um michê, trafi cante, amoral, 
pragmático, que não acredita no 
amor – e Caio, um estudante de 
teatro, muito jovem, ingênuo, que 
descobre com Adônis o poder 
devastador da paixão. Com Bruno 
Kott, Caroline Bittencourt, Caro-
lina Fauquemont, Daniel Aguiar, 
Daniel Morozetti, João Gabriel 
Vasconcellos e Patricia Barros. 

Serviço: Teatro Augusta, R. Augusta, 943, 
Cerqueira César, tel. 3151-4141. Sextas, às 
21h30, sábados às 21h e aos domingos às 19h. 
Ingressos: R4 50 a R4 60. Até 27/08. 

João Signorelli

No monólogo Gandhi, um Líder Servidor, 
Gandhi anuncia o início de mais um jejum para 
despertar a consciência dos líderes do ocidente 
e do oriente para a paz mundial. O jejum que ele 
propõe é que os povos deixem de se alimentar 
com pensamentos desequilibrados, preconcei-
tos e sentimentos sombrios. Convida a plateia 
a fazer uma longa e sensível refl exão sobre a 
liderança, a não-violência e introduz princípios 
ético-fi losófi cos nas relações humanas, falando 
sobre liderança, integração, cooperativismo e 
amor. Com João Signorelli.

Serviço: Teatro Ruth Escobar, R. dos Ingleses, 209, Bela Vista, tel. 
3289-2358. Domingos às 17h45. Ingresso: R$ 30. Até 24/11.

Divulgação

 

Obra de Emiliano Di Cavalcanti. 

A exposição Di Humanista, 
apresenta 67 obra. O pú-
blico poderá entrar em 

contato com as várias facetas 
que caracterizavam a forma 
como Emiliano Di Cavalcanti 
percebia e interpretava a pai-
sagem social do país, dirigindo 

seu olhar para o universo das 
pessoas mais humildes como 
pescadores, trabalhadores, 
homens e mulheres comuns.

Serviço: MAC USP Nova Sede,  Av. Pedro 
Álvares Cabral, 1301, Moema, tel. 5573-9932. 
De terça a domingo das 10h às 18h. Entrada 
franca. Até 27/10.

Facetas

Caleidoscopisar

A mostra ‘Metamorfose’, do pintor 
Jorge Bussab, chamará a atenção por 

meio de paisagens com cores fortes. Jorge Bussab nasceu em São 
Paulo em 1927, desenvolveu trabalhos como ceramista, pintor, 
gravador e escultor. Já recebeu inúmeros prêmios, medalhas de 
ouro, prata, bronze e menções honrosas e atualmente suas obras 
encontram-se em coleções particulares de países como Brasil, 
Espanha, Portugal, Argentina e Estados Unidos.

Serviço: Espaço Cultural CRC SP, R. Rosa e Silva, 60,  Higienópolis. De segunda a sexta 
das 9h às 17h. Entrada franca. Até 06/09.

Paisagens

Gandhi
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Bia Clemente

A saxofonista Bia Clemente transita por vários 
estilos musicais. Neste trabalho intitulado “Bia 
Clemente Trio” o repertório é composto por 
Bossa Nova, standards de jazz e MPB.

Serviço: Sesc Bom Retiro, Al. Nothmann, 185, tel. 3332-3600. Hoje 
(08) às 18h. Entrada franca. 

Bia Clemente Trio

Novo mundo 
A exposição “Afreaka”, traz um 
pouco da energia da África pelo 
olhar da jornalista Flora Pereira 
e do designer Natan de Aquino, 
idealizadores do site do projeto 
de mesmo nome. A dupla realizou 
uma viagem de sete meses por 
oito países do sul e leste da África 
e descobriram um continente 
descolado e protagonista. Um 
novo mundo de tendências, mú-
sica, literatura, arte, culinária, ar-
quitetura, projetos sociais, moda, 
cultura jovem, tradições e muito 
mais.Como parte do Projeto En-
contros, a exposição “Afreaka” 
revela informações, sensações 
e impressões captadas por Flora 
Pereira e Natan de Aquino, que 
desmitifi cam a imagem negativa 
do continente africano, visto in-
ternacionalmente como um lugar 
de fome e pobreza, e contam 
outro lado da história: a África 
colorida, alternativa e moderna 
à sua maneira.

Serviço: Estação Paraíso, R. Vergueiro, 
1456, Paraíso, Estação Corinthians-Itaquera, 
Av. Projetada, 1900, Itaquera, Estação Artur 
Alvim, Av. Dr. Luiz Aires, 1800, Artur Alvim. 
De segunda a sábado das 5h às 00h. Ingresso: 
Passagem do Metrô (R$ 3). Até 31/08.

ADVERSÁRIOS SUTIS PERMANENTES Comprometidos com as nobres 
tarefas da caridade, em favor dos sofredores, necessitados, de certo 
modo, que todos o somos, não faltam apelos nem circunstâncias que nos 
impulsionem para a queda ou para a desistência. Sejam, porém, quais 
forem os quadros da difi culdade em que você se veja colocado, realize 
a sua parte com abnegação, sem preocupar-se com os resultados que, 
afi nal, pertencem a Deus. Não espere, por enquanto, produzir entre 
anjos. Todos somos aprendizes da vida em processo de crescimento e de 
renovação. Por isso, não se estremunhe, quando defrontando azedume 
e má vontade, nem se irrite diante de impertinência e desequilíbrio. 
Evite pensar em termos de abandono dos serviços. Estamos colocados 
no lugar certo para o trabalho edifi cante, onde melhor podemos produzir 
a benefício de nós mesmos. Certamente que é agradável a ação fácil, 
de resultados imediatos. Todavia, o trabalho-desafi o é o que oferta 
rendimentos mais valiosos e duradouros. Além dos problemas naturais 
que qualquer labor suscita, surgem adversários sutis, que rondam, sem 
cessar, ameaçando o êxito dos compromissos libertadores. O desânimo 
é um deles; vacine-se contra. O cansaço apresenta-se como mensage-
iro danoso; acautele-se das suas urdiduras. O desinteresse apunhala 
com segurança; resguarde-se contra a sua injunção. A irritação tenta 
dominá-lo; acalme-se na prece. A vaidade cicia soberba e indiferença 
pelo próximo; remove os seus conceitos e reconsidere as suas atitudes. 
A inveja insinua malícias infelizes; supere-a mediante a análise das 
suas imperfeições e limites. Não dê tréguas a esses fâmulos do mal, 
que ainda residem com você. Os inimigos mais perigosos são os que 
se situam em nosso caráter e buscam assenhorear-se do coração. Não 
os procure no próximo; combata-os, sem trégua, em você mesmo, 
com os recursos do trabalho incessante. Você deixará o corpo, em 
oportunidade própria, partindo, da Terra, com as realizações de que 
se faça instrumento. Como não lhe é fácil saber, quando tal ocorrência 
se dará, aja hoje com a equidade e dedicação semelhantes àquelas que 
o movimentariam caso este fosse o último dia da sua existência física. 
Irthes Therezinha (De "Terapêutica de Emergência", de Divaldo P. 

Franco - Diversos Espíritos).
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Marte Participações e Investimentos S.A. – (CNPJ em constituição)
Ata de Assembleia Geral de Constituição de Sociedade Anônima

Aos 30/01/2013, às 15hs., na Rua Olimpíadas, 205, conj. 142/143, sl. “L”, São Paulo-SP, reuniram-se em Assembleia Geral, 
com a finalidade de constituir uma sociedade anônima fechada denominada “Marte Participações e Investimentos S.A.”, a 
totalidade dos fundadores e subscritores do capital inicial, conforme se verifica no “Boletim de Subscrição” anexo, a saber: 
(i) TPI – Triunfo Participações e Investimentos S.A., sociedade anônima de direito privado, com sede na Rua Olimpíadas, 205, 
conj. 1402, São Paulo-SP, inscrita no CNPJ nº 03.014.553/0001-91 e NIRE 35.300.159.845, representada neste ato nos termos 
de seu Estatuto Social por seus Diretores, Carlo Alberto Bottarelli, portador do RNE nº W031334-P e do CPF/MF nº 185.211.779-
68 e Sandro Antonio de Lima, portador do RG nº 15.258.444-4 SSP/SP e do CPF/MF nº 061.867.548-55; (ii) Carlo Alberto 
Bottarelli, portador do RNE nº W031334-P e do CPF/MF nº 185.211.779-68. Assim reunidos, assumiu a Presidência da mesa 
o Senhor Carlo Alberto Bottarelli, que convidou a mim, Paula Paulozzi Villar, para secretariar os trabalhos, compondo-se a mesa 
dirigente da Assembleia, unanimemente eleita pelos presentes. Em continuidade o Senhor Presidente deu por instalada a 
Assembleia e esclareceu que a Ordem do Dia consistia em: (a) constituição de uma sociedade por ações, a ser denominada 
Marte Participações e Investimentos S.A.; (b) Aprovação do Estatuto Social da Cia. (c) eleição dos membros administradores 
da Cia.. Em seguida, o Sr. Presidente esclareceu aos presentes que, de conformidade com o que dispõe o Art. 80, itens I, II e 
III da Lei 6.404/76 e suas alterações aprovadas pela Lei 9.457, de 05/05/1997 e Lei 10.303, de 31/10/2001, o capital social 
desta Sociedade, em constituição, é de R$ 1.000,00 dividido em 1.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, 
emitidas ao preço unitário de R$ 1,00, as quais foram totalmente subscritas e integralizadas, em moeda corrente nacional, 
sendo que a importância do capital realizado em dinheiro será depositada em estabelecimento bancário autorizado pela 
Comissão de Valores Mobiliários – CVM, no prazo de 5 dias em nome dos subscritores e a favor da Sociedade, conforme recibo 
que fará parte integrante desta ata, tudo de conformidade com o Boletim de Subscrição firmado pelos fundadores. Concluída 
a subscrição da totalidade das ações representativas do capital social da Sociedade, ficaram elas assim distribuídas: (i) TPI, 
999 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal; (ii) Carlo Alberto Bottarelli, 01 ação ordinária nominativa, sem valor 
nominal. Dando sequência aos trabalhos, o Sr. Presidente solicitou ao Secretário que procedesse à distribuição e leitura do 
Projeto de Estatuto Social, conforme anexo I da presente ata. Concluída a leitura do Projeto de Estatuto, o Sr. Presidente 
colocou o mesmo em discussão e votação. Após amplo debate e prestados os esclarecimentos solicitados, os subscritores e 
fundadores aprovaram por unanimidade e na íntegra o Projeto de Estatuto Social em todos os seus termos. Em seguida, 
estando todos os presentes de pleno acordo, o Sr. Presidente declarou constituída a sociedade Marte Participações e Investi-
mentos S.A., com seu Estatuto Social em pleno vigor, para todos os fins de direito. Propondo, em seguida, a eleição dos 
administradores da Cia.. Concluída a votação, verificaram-se terem sido eleitos os seguintes membros do Conselho de 
Administração, com mandato até a AGO a realizar-se no ano de 2015: (i) Carlo Alberto Bottarelli, portador do RNE nº W031334-P 
e do CPF/MF nº 185.211.779-68; (ii) Luiz Fernando Wolff de Carvalho, portador do RG nº 877.564 SSP/PR e do CPF/MF nº 
274.536.269-00; (iii) João Villar Garcia, portador do RG nº 5.030.478-1 SSP/SP, e do CPF/MF nº 796.994.728-04. Aproveitando-
-se a presença de todos os acionistas e conselheiros foi colocada em pauta a análise e deliberação da eleição e posse da 
Diretoria da sociedade, tendo sido eleitos, com mandato até a AGO a realizar-se no ano de 2015, os seguintes diretores para 
os cargos de: (i) Diretor Presidente e Diretor Comercial, Sandro Antonio de Lima, portador do RG nº 15.258.444-4 SSP/SP e 
do CPF/MF nº 061.867.548-55, e, (ii) Diretor Administrativo Financeiro, Dorival Pagani Junior, portador do RG nº 4.619.140-4 
SSP/PR e do CPF/MF nº 879.567.139-00. Os Administradores ora eleitos são neste ato empossados e declaram, sob as penas 
da lei, que (i) não estão impedidos por lei especial, ou condenados, por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, à fé pública ou a propriedade ou a pena criminal que vede, ainda temporariamente, 
o acesso a cargos públicos conforme previsto no § 1º do art. 147 da Lei 6.404/76; (ii) não estão condenados a pena de sus-
pensão ou inabilitação aplicada pela Comissão de Valores Mobiliários, que os torne inelegíveis para os cargos de administra-
ção de Cia. aberta, conforme estabelecido no § do art. 147 da Lei 6.404/76; (iii) não ocupam cargo em sociedade que possa 
a ser considerada concorrente da Cia., nem representam, interesse conflitante com o da Cia., na forma do § 3º do art. 147 da 
lei 6.404/76 e (iv) atendem ao requisito de reputação ilibada estabelecido no § 3º do art. 147 da lei 6.404/76. Os acionistas 
deliberaram também que o Conselho Fiscal não atuará no primeiro exercício. Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente 
declarou encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente Ata, em 3 vias de igual forma e teor, que, lida e achada conforme, 
é assinada por todos os presentes. São Paulo, 30/01/2013. (ass.) Carlo Alberto Bottarelli – Presidente, Paula Paulozzi Villar – 
Secretária. TPI – Triunfo Participações e Investimentos S.A. – Carlo Alberto Bottarelli, Sandro Antonio de Lima, Carlo Alberto 
Bottarelli. Conselheiros eleitos e empossados: Carlo Alberto Bottarelli, Luiz Fernando Wolff de Carvalho, João Villar Garcia. 
Diretores eleitos e empossados: Sandro Antonio de Lima, Dorival Pagani Junior. Testemunhas: 1. Evelyn Sciani Brandão Rosseto 
– RG 26.228.773-0 – CPF 327.620.588-21. 2. Gracielle Massoqueto – RG 7.900.311.5 SSP/PR – CPF 029.228.489-65. Anexo 
I – Estatuto Social – Capítulo I – Denominação, Objeto, Sede e Duração. Art. 1º. A Cia. é denominada “Marte Participações 
e Investimentos S.A.”, sendo uma sociedade por ações de capital autorizado, e se regerá por este Estatuto Social e demais 
leis aplicáveis, incluindo a Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”) (“Cia.”). Art. 2º. A Cia. tem por objeto social (a) 
a participação da Cia., como sócia, acionista ou cotista, em sociedades, empresárias ou civis, e a realização de investimentos 
em negócios, empreendimentos e sociedades; e (b) prestação de serviços de engenharia civil e construção em geral. Art. 3º. 
A Cia. tem sede e foro na Rua Olimpíadas, 205, sala “L”, Condomínio Continental Square Faria Lima – Torre Comercial, conjunto 
142/143, São Paulo-SP, podendo manter filiais, escritórios e representações em qualquer localidade do país ou do exterior, 
através de deliberação da Diretoria. Art. 4º. O prazo de duração da Cia. é indeterminado. Capítulo II – Capital Social e Ações. 
Art. 5º. O capital social é totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, no valor de R$ 1.000,00, repre-
sentado por 1000 ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal. § 1º. Cada ação ordinária corresponderá o 
direito a 1 voto nas deliberações da Assembleia Geral de Acionistas na forma da legislação aplicável. § 2º. A Cia. poderá 
emitir ações preferenciais até o limite de 50% do total das ações emitidas, sendo que os aumentos de capital poderão ser 
feitos sem guardar proporção entre as ações preferenciais e as ações ordinárias. § 3º. As ações serão indivisíveis em relação 
à Cia.. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos pelo representante do 
condomínio. Art. 6º. A Cia. está autorizada a aumentar o capital social até o montante de R$ 100.000,00, independentemente 
de deliberação da Assembleia Geral e de reforma estatutária, mediante deliberação do Conselho de Administração, a quem 
competirá, também, estabelecer as condições da emissão, inclusive preço das ações emitidas, prazo e forma de subscrição 
e integralização, bem como deliberará sobre o exercício do direito de preferência, observadas as normas legais e estatutárias. 
§ 1º. A Cia. poderá, por deliberação do Conselho de Administração, emitir ações ordinárias e/ou preferenciais, debêntures 
conversíveis em ações ordinárias e bônus de subscrição dentro do limite do capital autorizado. § 2º. Os acionistas terão direito 
de preferência para subscrição, no caso de aumento de capital mediante a subscrição de novas ações, observado o quanto 
disposto no caput deste Artigo. § 3º. O Conselho de Administração deverá dispor sobre as sobras de ações não subscritas em 
aumento de capital, durante o prazo do exercício de preferência, determinando, antes da venda das mesmas em bolsa de 
valores, em beneficio da Cia., o rateio, na proporção dos valores subscritos, entre os acionistas que tiverem manifestado, no 
boletim ou lista de subscrição, interesse em subscrever as eventuais sobras. Capítulo III – Do Direito de Retirada. Art. 7º. 
Na hipótese de retirada de acionistas, o montante a ser pago pela Cia. a título de reembolso pelas ações detidas pelos acio-
nistas que tenham exercido o direito de retirada, nos casos autorizados por lei, deverá corresponder ao valor econômico de 
tais ações, a ser apurado de acordo com o procedimento de avaliação aceito pela Lei 9.457/97, sempre que tal valor for 
inferior ao valor patrimonial apurado de acordo com o Art. 45 da Lei 6.454/76. Capítulo IV – Acordo de Acionistas. Art. 8º. 
Os acordos de acionistas que estabeleçam condições de compra e venda de suas ações ou o direito de preferência na 
compra das mesmas ou o exercício do direito de voto, serão sempre observados pela Cia., quando tais acordos forem devi-
damente registrados na sede da Cia.. § 1º. As obrigações e responsabilidades resultantes de tais acordos serão válidas e 
oponíveis a terceiros tão logo tais acordos tenham sido devidamente averbados nos livros de registro da Cia., quando tais 
acordos forem devidamente registrados na sede da Cia.. § 2º. A Cia. somente registrará a transferência de ações se forem 
observadas as disposições pertinentes do Acordo de Acionistas de que trata este Artigo. § 3º. Os administradores da Cia. 
zelarão pela observância desses acordos e o Presidente da Assembleia Geral deverá declarar a invalidade do voto proferido 
pelo acionista em contrariedade com os termos de tais acordos. Capítulo V – Assembleia Geral. Art. 9º. A Assembleia Geral 
é o órgão soberano da Cia. e se reunirá, ordinariamente, dentro dos 4 primeiros meses após o término do exercício social e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais a exigirem ou para que sejam discutidos os assuntos previstos em lei 
(art. 132 da Lei 6.404/76). § 1º. As Assembleias Gerais serão convocadas formalmente e por escrito, com, no mínimo, 8 dias 
corridos de antecedência, e presididas pelo Conselho de Administração, representado pelo seu Presidente ou, na sua ausên-
cia ou impedimento, por quem este indicar, sendo sempre secretariadas pelo advogado da Cia. que dirigirá os trabalhos. § 2º. 
As Assembleias Gerais de Acionistas, Ordinárias ou Extraordinárias, serão convocadas por qualquer Acionista e presididas pelo 
Acionista indicado entre os presentes que, por sua vez, deverá indicar, dentre os presentes, o Secretário. Art. 10. Exceto 
conforme disposto em lei e neste Estatuto Social, as deliberações em Assembleia Geral serão tomadas por absoluta do 
capital votante da Cia., não computados os votos em branco. § 1º. O acionista poderá ser representado na Assembleia Geral 
por procurador constituído há menos de 1 ano, que seja acionista, administrador da Cia., advogado, instituição financeira ou 
administrador de fundos de investimento que represente os condôminos, devendo os respectivos mandatos serem deposita-
dos na sede da Cia. com 3 dias de antecedência da data marcada para a realização da Assembleia Geral. § 2º. Poderão tomar 
parte na Assembleia Geral, as pessoas que provarem a sua condição de acionistas, observadas as condições do parágrafo 
anterior. Art. 11. Sem prejuízo das demais atribuições previstas em lei, compete à Assembleia Geral discutir e deliberar sobre: 
I. reformar o Estatuto Social da Cia.; II. alterar do Objeto Social da Cia.; III. transformar, fundir, incorporar e cindir a Cia., sua 
dissolução e liquidação, eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as contas; IV. transformar de parte das ações ordinárias em 
preferências; V. criar de novas ações ordinárias ou preferenciais ou aumento da classe já existente sem guardar proporção 
dos as demais; VI. alterar as características das preferenciais, suas vantagens e condições de resgate ou amortização de uma 
ou mais classes de ações ordinárias ou preferenciais, ou criação de nova classe mais favorecida. VII. solicitar a recuperação 
judicial ou extrajudicial ou pedido de auto-falência pela Cia. e/ou decisão sobre a forma de exercício do seu direito de voto 
em assembléias gerais de sua sociedades Controladas que trate de solicitação de recuperação judicial ou extrajudicial ou 
pedido de auto-falência pelas Controladas; VIII. aprovar as propostas apresentadas pelos acionistas; IX. aprovar as contas e 
propostas apresentadas pela Diretoria e pelo Conselho de Administração; X. eleger os membros do Conselho de Administração 
e do Conselho Fiscal; XI. fixar a remuneração global anual dos administradores; XII. aprovar doações e subvenções a entida-
des beneficentes. Capítulo VI – Administração – Seção I – Disposições Gerais. Art. 12. A Cia. será administrada por um 
Conselho de Administração e uma Diretoria, com os poderes conferidos pela lei aplicável e de acordo com o presente Estatuto 
Social. Art. 13. A AGO fixará o montante anual global da remuneração dos administradores da Cia.. O Conselho de Adminis-
tração, em reunião, distribuirá referida remuneração entre seus membros e os membros da Diretoria. § 1º. Os Conselheiros 
e Diretores serão investidos em seus cargos, mediante a assinatura de termo lavrado em livro próprio, sendo dispensada 

qualquer garantia da gestão. § 2º. Mesmo após o término do prazo do mandato, os Conselheiros e Diretores permanecerão 
no exercício de seus cargos, até a eleição e posse de seus substitutos ou renovação de seus respectivos mandatos. Seção II 
– Conselho de Administração. Art. 14. O Conselho de Administração será composto por no mínimo 3 e no máximo 5 
membros, eleitos pela Assembleia Geral, com mandato unificado de 2 anos, exceto se prazo inferior venha a ser determinado 
na Assembleia Geral que eleger o Conselho, podendo ser reeleitos. § 1º. A Assembleia Geral determinará, pelo voto da maio-
ria absoluta, não se computando os votos em branco, previamente à sua eleição, o número de cargos do Conselho de Admi-
nistração da Cia. a serem preenchidos em cada exercício, observado o mínimo de 03 membros. Art. 15. Os membros do 
Conselho de Administração serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse lavrado no Livro de Atas 
de Reuniões do Conselho de Administração, permanecendo sujeitos aos requisitos, impedimentos, deveres, obrigações e 
responsabilidades previstos nos Arts. 145 a 158 da Lei das S.A.. Os membros do Conselho de Administração poderão ser 
destituídos pela Assembleia Geral, a qualquer tempo, devendo permanecer em exercício nos respectivos cargos, até a eleição 
e posse de seus sucessores. Art. 16. O Presidente do Conselho de Administração será eleito pela maioria absoluta de votos 
dos presentes, na primeira reunião do Conselho de Administração que ocorrer imediatamente após a posse de tais membros, 
ou sempre que ocorrer vacância naquele cargo. Art. 17. O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, 04 vezes 
por ano, trimestralmente, e, extraordinariamente, sempre que o interesse social assim exigir, mediante convocação de todos 
os seus componentes, pelo Presidente do Conselho de Administração, pela maioria de seus membros ou pelo Diretor Presidente, 
com antecedência mínima de 8 dias, através de correspondência com aviso de recebimento, telegrama, fac-símile ou correio 
eletrônico, que permita a comprovação do recebimento, e com apresentação da pauta dos assuntos a serem tratados. § Único. 
Independentemente das formalidades de convocação previstas neste artigo, será considerada regular a reunião a que com-
parecerem todos os Conselheiros por si ou representados na forma do § 1º do Art. 10 deste Estatuto Social. Art. 18. Observada 
a convocação regular, na forma deste Estatuto Social, as reuniões do Conselho de Administração serão validamente realizadas 
com a presença da maioria de seus membros em exercício, e suas deliberações serão tomadas pelo voto da maioria dos 
presentes. § 1º. As reuniões do Conselho de Administração serão presididas por Conselheiro escolhido por maioria dos votos 
dos demais membros do Conselho de Administração, sendo sempre secretariadas pelo advogado da Cia. ou, na sua ausência 
ou impedimento, por aquele que o presidente da reunião indicar. § 2º. Em caso de vacância do cargo de qualquer membro do 
Conselho de Administração, o substituto será nomeado, para completar o respectivo mandato, por AGE. § 3º. Em caso de 
impedimento temporário ou ausência, o Conselheiro temporariamente impedido ou ausente poderá outorgar procuração a 
outro membro do Conselho de Administração, para que este vote em seu nome nas Reuniões do Conselho de Administração. 
Alternativamente, em caso de ausência temporária de qualquer membro do Conselho de Administração, o membro do Con-
selho de Administração poderá, com base na pauta dos assuntos a serem tratados, manifestar seu voto por escrito, por meio 
de carta ou fac-símile entregue ao Presidente do Conselho de Administração, na data da reunião, ou ainda, por correio ele-
trônico digitalmente certificado, com prova de recebimento pelo Presidente do Conselho de Administração, conforme § 4º 
abaixo. § 4º. As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas, preferencialmente, na sede da Cia.. Serão admitidas 
reuniões por meio de teleconferência ou videoconferência, admitida a gravação destas. Tal participação será considerada 
presença pessoal em referida reunião. Nesse caso, os membros do Conselho de Administração que participarem remotamente 
da reunião do Conselho poderão expressar seus votos, na data da reunião, por meio de carta ou fac-símile ou correio eletrô-
nico digitalmente certificado. § 5º. Ao término da reunião, deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser transcrita no Livro de 
Registro de Atas do Conselho de Administração da Cia. e assinada por todos os Conselheiros presentes ao conclave. Os votos 
proferidos por Conselheiros que participarem remotamente da reunião do Conselho ou que tenham se manifestado na forma 
do Art. 10, § 1º deste Estatuto, deverão igualmente constar no Livro de Registro de Atas do Conselho de Administração, devendo 
a cópia da carta, fac-símile ou mensagem eletrônica, conforme o caso, contendo o voto do Conselheiro, ser juntada ao Livro 
logo após a transcrição da ata. § 6º. O Conselho de Administração poderá convidar, em suas reuniões, outros participantes, 
com a finalidade de prestar esclarecimentos de qualquer natureza, vedado a estes, entretanto, o direito de voto. Art. 19. As 
deliberações do Conselho de Administração serão tomadas mediante o voto favorável da maioria dos membros em exercício, 
sendo que, no caso de empate, caberá ao Presidente do Conselho de Administração o voto de qualidade. Art. 20. O Conselho 
de Administração tem a função primordial de orientação geral dos negócios da Cia., assim como de controlar e fiscalizar o 
seu desempenho, cumprindo-lhe, além das demais funções estabelecidas expressamente no presente instrumento: I. aprovar 
a contratação, pela Cia. e/ou por qualquer sociedade por ela Controlada, de qualquer modalidade de empréstimo ou financia-
mento na qualidade de devedora, ou a emissão de qualquer título de dívida, bônus ou valor mobiliário, cujo valor total seja, 
individualmente ou em uma série de operações relacionadas em um período de 12 meses anteriores à deliberação da ope-
ração pretendida, superior a R$ 12.000.000,00; II. aprovar a alienação ou cessão de quaisquer ativos, direitos, negócios ou 
bens da Cia. e/ou de suas sociedades Controladas, exceto alienações ou cessões realizadas no curso normal dos negócios da 
Cia. e/ou de suas sociedades Controladas de valor irrisório, assim consideradas alienações ou cessões no valor individual de 
até R$ 100.000,00; III. aprovar as proposições do Diretor Administrativo Financeiro para estabelecimento de: (a) planejamento 
tributário e (b) aprovação e concessão de garantia em benefício de terceiros, inclusive acionistas e outras sociedades coliga-
das ou nas quais a Cia. detenha participações acionarias e interesses; IV. propor, ad referendum da Assembleia Geral da Cia., 
a realização de qualquer resgate de ações de emissão da Cia.; V. propor, ad referendum da Assembleia Geral da Cia., a adoção, 
estabelecimento, alteração ou modificação de qualquer plano, programa, contrato ou acordo de benefício para funcionários 
ou membros da Diretoria da Cia. e/ou de suas sociedades Controladas que envolvam de qualquer forma direitos relacionados 
ao recebimento de ações e/ou lucros da Cia. e/ou de suas sociedades Controladas, incluindo, mas não se limitando a, opções 
de compra de ações da Cia.; VI. aprovar a contratação ou substituição dos auditores independentes da Cia.; VII. aprovar a 
celebração, pela Cia. e/ou suas sociedades Controladas, qualquer contrato de joint venture, acordo para participação nos 
lucros, acordo de sócios e/ou acionistas ou qualquer acordo ou contrato de natureza similar a esses, cujo valor seja superior 
a R$ 10.000.000,00; VIII. propor à Assembleia Geral da Cia. a alteração ou consolidação de seu Estatuto Social; IX. encaminhar 
à Assembleia Geral da Cia. propostas para cisão, fusão, incorporação ou qualquer forma de reorganização societária envolvendo 
a Cia. e/ou suas sociedades Controladas; X. aprovar a emissão, oferta ou venda de qualquer título ou valor mobiliário pela Cia. 
e/ou suas sociedades Controladas, observado, no caso de emissão de títulos de dívida, os limites estabelecidos na alínea “I” 
acima, exceto quando o produto de tais emissões, ofertas ou vendas seja destinado à liquidação de financiamentos obtidos 
pela Cia. e/ou suas sociedades Controladas para o desenvolvimento de negócios previamente aprovados em Planejamento(s) 
de Custo Anual; XI. aprovar a aquisição, pela Cia. e/ou por suas sociedades Controladas, quaisquer bens, negócios ou ativos, 
incluindo, sem limitação, imóveis e participações societárias, em quantia que, individualmente ou em uma série de operações 
relacionadas em um período de 12 meses anteriores à deliberação da aquisição pretendida, excedam o valor de R$ 5.000.000,00; 
XII. aprovar a participação, pela Cia. e/ou por suas sociedades Controladas, em licitações envolvendo concessões; XIII. aprovar 
o encaminhamento, para deliberação da Assembleia Geral, de qualquer matéria que, em virtude de lei, dê ao acionista o direito 
de retirar-se da Cia.; XIV. aprovar a declaração, pela Cia., do vencimento antecipado, protesto ou execução judicial ou extra-
judicial de direitos de sua titularidade, em valor individual superior a R$ 5.000.000,00, bem como aprovar a propositura (a) 
de ações judiciais ou instauração de procedimentos envolvendo questões ambientais, criminais, ou de matéria de interesse 
relevante para a Cia., independentemente do valor envolvido ou (b) de ações e procedimentos judiciais, se for o caso, contra 
o poder publico federal, estadual e municipal, inclusive autarquias, fundações e empresas estatais; XV. aprovar a outorga de 
quaisquer garantias reais ou fidejussórias pela Cia. e/ou suas sociedades Controladas, incluindo, mas não se limitando à, 
criação de qualquer penhor, alienação fiduciária, hipoteca ou qualquer outro tipo de ônus ou gravame sobre seus respectivos 
ativos, direitos, negócios ou bens, exceto a concessão de garantias: (a) de valor irrisório concedidas no curso normal dos 
negócios da Cia. e/ou de suas sociedades Controladas, assim consideradas aquelas no valor individual de até R$ 5.000.000,00; 
XVI. aprovar a outorga e/ou exercício de quaisquer opções de compra ou venda por meio das quais a Cia. e/ou suas socieda-
des Controladas se obriguem a comprar ou vender ativos, cuja efetiva alienação ou aquisição dependa de aprovação do 
Conselho de Administração, nos termos das alíneas “ii”, “x” e “xi”, acima; XVII. eleger, reeleger e substituir os Diretores da 
Cia., bem como a determinação do número de Diretores da Cia., observadas as normas deste Estatuto; XVIII. estabelecer os 
dividendos a serem pagos aos acionistas, ad referendum da Assembleia Geral, inclusive os intermediários à conta de lucros 
acumulados ou de reservas de lucros existentes; XIX. realizar o pagamento de juros sobre capital próprio nos termos da 
legislação aplicável; XX. eleger, dentre seus membros, o Presidente do Conselho de Administração; XXI. fiscalizar a gestão da 
Diretoria, o exame, a qualquer tempo, dos livros e papéis da Cia., solicitação de informações sobre contratos celebrados ou 
em vias de celebração pela Cia., e a prática de quaisquer outros atos necessários ao exercício de suas funções; XXII. delibe-
rar sobre os assuntos que lhe forem submetidos pela Diretoria; XXIII. manifestar-se sobre o relatório e as contas da Diretoria, 
bem como sobre as demonstrações financeiras do exercício que deverão ser submetidas à AGO; XXIV. propor à deliberação 
da Assembleia Geral a destinação a ser dada ao saldo remanescente dos lucros de cada exercício; XXV. deliberar sobre a 
aquisição de ações de emissão da Cia. para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, bem como sobre sua 
revenda ou recolocação no mercado; XXVI. definir a lista tríplice de empresas especializadas em avaliação econômica de 
empresas, para preparação de laudo de avaliação das ações da Cia., em caso de cancelamento de registro de Cia. aberta ou 
saída do Novo Mercado, conforme previsto no Capítulo VII deste Estatuto; XXVII. exercer o voto da Cia. nas assembléias gerais 
ou reuniões de sócios das Controladas em relação à eleição de administradores (membros do conselho de administração ou 
da diretoria, se não houver conselho de administração na Controlada em questão) e membros do conselho fiscal. XXVIII. 
aprovar ou modificar o “Plano de Negócios”, que consiste no planejamento estratégico anual da Cia., que engloba, mas não 
se limita aos objetivos e estratégias para os negócios atuais e futuros da Cia. e das Controladas, seus respectivos orçamentos, 
planos e investimentos, planejamentos de usos e fontes de recursos, a identificação dos principais responsáveis, os fatores 
críticos e outros aspectos necessários ao direcionamento das operações da Cia. e das Controladas; XXIX. aprovar: (a) a política 
de pessoal, inclusive de remuneração e participação nos resultados; (b) o plano de previdência privada; (c) a política financeira, 
inclusive sobre seguros e relacionamento com acionistas e mercado de capitais; (d) a política de comunicação social; (e) as 
formas de avaliação das Controladas e da Cia. e (f) os relatórios de acompanhamento dos planos de negócios das Controladas 
e da Cia.; XXX. aprovar as alterações significativas no modelo de gestão e/ou na estrutura organizacional da Cia. e/ou de suas 
Controladas; § 1º. Os atos de qualquer acionista, membro do Conselho de Administração, Diretor, empregado ou procurador 
que envolva a Cia. em qualquer obrigação relativa a negócios ou operações fora do escopo previsto no objeto social, bem 
como a prestação de garantias ou contra-garantias em favor de suas Controladas – tais como fianças, avais, endossos ou 
quaisquer outras garantias – são expressamente proibidos e serão considerados nulos, sem efeito e inválidos com relação à 
Cia., salvo se especificamente autorizado nos termos de Estatuto Social ou pelo Conselho de Administração. § 2º. Os valores 
indicados neste Art. 15 serão atualizados anualmente pela variação positiva do Índice Geral de Preços de Mercado, divulgado 
pela Fundação Getúlio Vargas – IGP-M/FGV, a partir de 01/07/2008. Seção III – Diretoria. Art. 21. A Cia. será administrada 
por uma Diretoria composta por no mínimo 2, e no máximo 4 Diretores, acionistas ou não, eleitos, e destituíveis a qualquer 
tempo pelo Conselho de Administração, por maioria de votos, para um mandato unificado de 2 anos, podendo ser reeleitos, 
sendo no mínimo 01 Diretor Presidente; 01 Diretor Administrativo Financeiro. § 1º. Os Caberá ao Conselho de Administração 

a criação de novas Diretorias cabendo ao referido órgão definir o escopo de trabalho de cada diretor nos termos do Art. 20, 
XVII. § 2º. Compete ao Diretor Presidente, além de coordenar a ação dos Diretores e de dirigir a execução das atividades 
relacionadas com o planejamento geral da Cia.: I. planejar, coordenar, organizar, supervisionar e dirigir as atividades da Cia.; 
II. convocar e presidir as reuniões da Diretoria; III. manter os membros do Conselho de Administração informados sobre as 
atividades da Cia. e o andamento de suas operações; IV. exercer a supervisão geral das competências e atribuições da 
Diretoria; V. exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Conselho de Administração; VI. executar e fazer executar 
o Estatuto Social, as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração; VII. elaborar e acompanhar os planos 
de negócios, operacionais e de investimento da Cia.; VIII. elaborar e acompanhar o plano de organização da Cia. e emitir as 
normas correspondentes; IX. coordenar a política de recursos humanos, organizacional, gerencial e operacional da Cia.; X. 
propor ao Conselho de Administração e analisar a captação de recursos junto às instituições financeiras; XI. definir as diretri-
zes econômico-financeiras da Cia. de acordo com as metas e prioridades estabelecidas pelo Conselho de Administração; XII. 
propor a participação da Cia. em outras sociedades, mediante participações que adquiram o controle acionário ou não dessas 
empresas, bem como a realização de investimentos no mercado em geral; e XIII. Atribuir aos demais Diretores funções e 
atribuições não especificadas neste Estatuto Social. § 3º. Compete ao Diretor Administrativo Financeiro, dentre outras atribui-
ções que lhe venham a ser estabelecidas: I. planejar, coordenar, organizar, supervisionar e dirigir as atividades relativas às 
operações de natureza financeira da Cia.; II. administrar os recursos humanos da Cia.; III. adquirir os materiais necessários 
para o funcionamento da Cia.; IV. desenvolver procedimentos e sistemas de organização e métodos que possam viabilizar a 
realização das atividades necessárias ao alcance do objeto da Cia.; V. estudar e propor diretrizes para a política econômico-
-financeira da Cia.; VI. administrar a política de aplicação de recursos da Cia.; VII. administrar a contabilidade da Cia.; VIII. 
administrar o caixa da Cia.; IX. coordenar os processos de auditoria interna; X. gerir as finanças consolidadas da Cia.; XI. 
propor as metas para o desempenho e os resultados das diversas áreas da Cia. e de suas sociedades Controladas e socieda-
des coligadas; XII. propor o orçamento da Cia., acompanhar os resultados de suas sociedades Controladas e sociedades 
coligadas; XIII. preparar as demonstrações financeiras e o relatório anual da administração da Cia., bem como todos e 
quaisquer relatórios e/ou informações econômico-financeiras, cuja elaboração/publicação seja de obrigação legal da Cia. ou 
pertinentes ao conhecimento do Conselho de Administração; e XIV. coordenar a avaliação e implementação de oportunidades 
de investimentos e operações, incluindo financiamentos, no interesse da Cia. e de suas sociedades Controladas e sociedades 
coligadas.§ 4º. Os Diretores serão investidos em suas funções mediante assinatura de Termo de Posse lavrado no Livro de 
Atas das Reuniões de Diretoria, dispensada qualquer caução para garantia de sua gestão, permanecendo sujeitos aos requi-
sitos, impedimentos, deveres, obrigações e responsabilidades previstos nos Arts. 145 a 158 da Lei das S.A.. Art. 22. A Cia. 
será considerada obrigada quando representada por: (i) por quaisquer 2 Diretores, agindo conjuntamente, ou (ii) por 1 Diretor 
em conjunto com 1 procurador com poderes especiais e devidamente constituído, nos seguintes casos e atribuições: I. 
movimentação de contas bancárias; II. contratação de empréstimos; III. transigir, desistir e renunciar direitos; IV. emitir, 
aceitar e endossar notas promissórias, letras de cambio e outros títulos de créditos; V. constituição de ônus de qualquer 
natureza sobre bens da Cia.; VI. concessão de avais, fianças ou garantias de qualquer natureza, sempre no interesse direto 
da Cia. e/ou de suas empresas coligadas; e VII. qualquer ato cuja prática dependa de aprovação do Conselho de Administração 
ou da Assembleia Geral. Art. 23. A Cia., mediante a assinatura de quaisquer 2 Diretores, agindo conjuntamente, poderá nomear 
e constituir procuradores, para quaisquer fins, devendo, todavia, constar do instrumento de mandato os poderes e o seu prazo 
de vigência, que nunca será superior a 12 meses, exceção feita no caso de procurações ad judicia, as quais poderão ser 
outorgadas por prazo indeterminado. Art. 24. Não obstante o disposto acima, a Cia. poderá ser representada por 01 Diretor 
ou por 01 procurador, com poderes específicos e especiais, agindo isoladamente nas seguintes circunstâncias: (i) em assun-
tos de rotina perante os órgãos públicos federais, estaduais e municipais, autarquias e sociedades de economia mista; (ii) na 
cobrança de quaisquer pagamentos devidos à Cia.; (iii) na assinatura de correspondência sobre assuntos rotineiros; (iv) no 
endosso de instrumentos destinados à cobrança ou depósito em nome da Cia.; (v) na representação da Cia. nas Assembleias 
Gerais de suas Controladas e demais sociedades em que tenha participação acionária; (vi) na representação da Cia. em juízo, 
e (vii) nos demais casos não especificados nos artigos acima. Capítulo VII – Conselho Fiscal. Art. 25. A Cia. terá um Conse-
lho Fiscal, de caráter não permanente, que será composto de 3 membros, acionistas ou não, e igual número de suplentes, 
vinculados a Conselheiros específicos, acionistas ou não, eleitos na Assembleia Geral que deliberar sua instalação, com 
mandato unificado de 1 ano, podendo ser reeleitos. § 1º. Os Conselheiros serão investidos em seus cargos, mediante a 
subscrição no Termo de Anuência dos Membros do Conselho Fiscal, conforme previsto no Regulamento do Novo Mercado. § 
2º. Em caso de vacância do cargo de qualquer membro do Conselho Fiscal, os membros em exercício deverão convocar 
Assembleia Geral, conforme o inciso V, do Art. 163, da Lei 6.404/76, com o objetivo de eleger substituto e respectivo suplente 
para exercer o cargo até o término do mandato do Conselho Fiscal. § 3º. Em caso de impedimento temporário ou ausência, o 
Conselheiro Fiscal temporariamente impedido ou ausente será substituído pelo respectivo suplente vinculado, se houver, ou, 
na ausência deste, por outro membro do Conselho Fiscal munido de procuração com poderes específicos, para que este vote 
em seu nome nas Reuniões do Conselho Fiscal. § 4º. Os membros do Conselho Fiscal terão a qualificação e atribuições 
previstas em lei, devendo a Assembleia Geral que os eleger fixar-lhes a respectiva remuneração, observado o mínimo legal. 
§ 5º. O prazo de mandato dos membros do Conselho Fiscal encerrar-se-á na AGO subseqüente à qual houve a respectiva 
eleição. § 6º. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente, 4 vezes por ano, trimestralmente, e, extraordinariamente, sempre 
que o interesse social assim exigir, mediante convocação por escrito de quaisquer de seus membros, por carta, fax ou por 
qualquer outro meio, eletrônico ou não, que permita a comprovação de recebimento, com antecedência mínima de 5 dias e 
com apresentação da pauta dos assuntos a serem tratados. § 7º. Independentemente das formalidades previstas neste artigo, 
será considerada regular a reunião a que comparecerem todos os Conselheiros Fiscais. Capítulo IX – Exercício Social, Lucros 
e Dividendos. Art. 26. O exercício social compreende o período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de cada ano, findo o qual 
serão elaboradas as demonstrações financeiras exigidas pela legislação vigente, podendo ser levantados balanços a qualquer 
tempo, com base nos quais poderão ser declarados e pagos dividendos. Art. 27. Do resultado do exercício serão deduzidos, 
antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados, se houver, e a provisão para o imposto de renda e contribuição social 
sobre o lucro. Os lucros líquidos apurados serão destinados sucessivamente e nesta ordem, da seguinte forma: I. 5% serão 
aplicados, antes de qualquer destinação, na constituição da reserva legal, que não excederá 20% do capital social; II. uma 
parcela, por proposta dos órgãos da administração poderá ser destinada à formação de Reservas para Contingências, na forma 
prevista no Art. 195 da Lei das S.A.; III. uma parcela, por proposta dos órgãos da administração, poderá ser retida com base 
em orçamento de capital previamente aprovado, nos termos do art. 196 da Lei das S.A.; IV. a parcela correspondente a, no 
mínimo, 25% do lucro liquido, calculado sobre o saldo obtido com as deduções e acréscimos previstos no Art. 202 II e III da 
Lei das S.A., será distribuída aos acionistas como dividendo obrigatório; V. no exercício em que o montante do dividendo 
obrigatório ultrapassar a parcela realizada do lucro do exercício, a Assembleia Geral poderá, por proposta dos órgãos de 
administração, destinar o excesso à constituição de Reserva de Lucros a Realizar, observado o disposto no Art. 197 da Lei das 
S.A.; e VI. a parcela remanescente do lucro líquido, por proposta dos órgãos da administração, poderá ser total ou parcialmente 
destinada à constituição da “Reserva para Efetivação de Novos Investimentos”, observado o disposto no Art. 194 Lei das S.A., 
que tem por finalidade preservar a integridade do patrimônio social, reforçando o capital social e de giro da Cia., com vistas 
a permitir à Cia. a realização de novos investimentos. O limite máximo desta reserva será de até 100% do capital social, 
observado que o saldo desta reserva, somado aos saldos das demais reservas de lucros, excetuadas as reservas de lucros a 
realizar e as reservas para contingências, não poderá ultrapassar 100% do valor do capital social. Uma vez atingido esse limite 
máximo, a Assembleia Geral deverá deliberar sobre a aplicação do excesso na distribuição de dividendos aos acionistas. § 1º. 
Os pagamentos de dividendos aos acionistas serão realizados no prazo de 60 dias a contar da data que tenha sido aprovada 
a distribuição pela Assembleia Geral. Os dividendos e/ou juros sobre capital próprio não reclamados não vencerão juros e, no 
prazo de 3 anos, reverterão em benefício da Cia.. § 2º. A destinação dos lucros para constituição da “Reserva para Efetivação 
de Novos Investimentos” de que trata o item “vi” do Art. 45 acima e a retenção de lucros com base em orçamento de capital 
nos termos do Art. 196 da Lei das S.A. não poderão ser aprovadas, em cada exercício social, em prejuízo da distribuição do 
dividendo obrigatório. § 3º. A Assembleia Geral poderá atribuir aos administradores da Cia. uma participação nos lucros, nos 
termos do § 1º, do Art. 152, da Lei das S.A.. Art. 28. A Cia. poderá pagar aos seus acionistas, mediante deliberação do Con-
selho de Administração, juros sobre o capital próprio nos termos do § 7º do Art. 9º da Lei nº 9.249, de 26/12/1995, e legisla-
ção e regulamentação pertinentes. Art. 29. O Conselho de Administração poderá determinar o levantamento de balanços e 
demonstrações financeiras intermediárias, mensais, trimestrais ou semestrais, e, com base em tais balanços, aprovar a 
distribuição de dividendos intermediários e intercalares ou juros sobre o capital próprio. Os dividendos intermediários e 
intercalares e juros sobre o capital próprio previstos neste Artigo poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. 
Capítulo X – Liquidação. Art. 30. A Cia. entrará em liquidação por deliberação da Assembleia Geral ou nos casos previstos 
em lei. § Único. Compete à Assembleia Geral determinar o modo de liquidação, eleger o Conselho Fiscal e nomear o liquidante, 
que deverão atuar no período da liquidação, fixando-lhes a remuneração. Capítulo XI – Operações entre partes relaciona-
das. Art. 31. As operações entre partes relacionadas somente podem ser contratadas pela Sociedade em condições razoáveis 
e equitativas, idênticas às que prevalecem no mercado. § 1º. Ficam entendidas como “Partes Relacionadas” aquelas pessoas 
físicas ou jurídicas com as quais a Sociedade tenha possibilidade de contratar, em condições que não sejam as de comuta-
tividade e independência que caracterizam as operações com terceiros alheios (i) À Sociedade, (ii) ao seu controle gerencial 
ou (iii) a qualquer outra área de influência. Os termos “contratar” e “operações” referem-se, neste contexto, a operações tais 
como: comprar, vender, emprestar, tomar emprestado, remunerar, prestar ou receber serviços, dar ou receber em consignação, 
integralizar capital, exercer capital, exercer opções, distribuir lucros, dentre outras. § 2º. A Diretoria deverá sempre se certi-
ficar de que os contratos com Partes Relacionadas, acordos de acionistas e investimentos e programas de opções de aquisição 
de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Sociedade fiquem à disposição dos acionistas ou sejam 
prontamente disponibilizados quando solicitados. Capitulo XII – Disposições Gerais. Art. 32. A Cia. deverá observar os 
acordos de acionistas arquivados em sua sede, devendo a Diretoria abster-se de transferir ações e o Presidente da Assembleia 
Geral e das reuniões do Conselho de Administração de computar votos contrários aos seus termos. § 1º. Os direitos e as 
obrigações e as responsabilidades resultantes de tais acordos de acionistas serão válidas e oponíveis a terceiros tão logo 
tenham os mesmos sido devidamente averbados nos livros de registros de ação da Cia.. Os administradores da Cia. zelarão 
pela observância desses acordos e o Presidente da Assembleia Geral ou o Presidente do Conselho de Administração, conforme 
o caso, deverá declarar a invalidade do voto proferido pelo acionista em contrariedade com os termos de tais acordos. § 2º. 
A Sociedade,obriga-se, no caso de abertura de capital, perante seu acionista que seja Fundo de Investimento em Participações, 
a aderir a segmento especial na bolsa de valores ou entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, 
no mínimo, níveis diferenciados de práticas de governança coorporativa, devendo a Diretoria tomar as medidas necessárias 
para formalizar tal adesão. Art. 33. Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pela Assembleia Geral, observados os 
dispositivos legais em vigor. Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia. Junta Comercial do Estado de 
São Paulo. Certifico o registro sob o NIRE nº 3530045499-5 em 29/07/2013. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

DECLARAÇÃO À PRAÇA
A empresa Oswaldo Carregalo ME, com sede social a Rua Dr. Rubens Mascarenhas, 07,
Vila Matilde - São Paulo/SP, inscrita no CNPJ nº 07.884.995/0001-40, inscrição no CCM nº
3.502.405-4, declara ter extraviado os talões de Notas Fiscais Simplificadas de Serviços
serie A da numeração 1451 a 5000 conforme artigo 126 do decreto 22.470 de 18/07/86.

BANCO PSA FINANCE BRASIL S.A. - CNPJ/MF nº 03.502.961/0001-92 - NIRE 35.300.174.551 - Ata de Reunião do 
Conselho de Administração em 29/04/2013 - 1) Data, Hora e Local: Aos 29/04/2013, às 14h, na R. Eng. Francisco 
Pitta Brito, 779, 2º (parte) e 3º andares, Santo Amaro, CEP 04753-080, Cidade e Estado de São Paulo. 2) Presença: Os 
Conselheiros Nuno Miguel Lima Zigue e José Francisco Gouvêa Vieira. 3) Mesa: Nuno Miguel Lima Zigue, como Presidente 
e José Francisco Gouvêa Vieira, como Secretário. 4) Ordem do Dia: (i) Avaliação do desempenho da Cia. durante o 
exercício social encerrado em 31/12/2012; (ii) Exame, discussão e votação das contas da Diretoria; (iii) Deliberação sobre 
a submissão do plano anual de negócios e sobre o orçamento estratégico da Cia. para o ano de 2013 às AGO/E a serem 
realizadas em 30/04/2013; (iv) Deliberação sobre a submissão das demonstrações financeiras às AGO/E a serem realizadas 
em 30/04/2013; (v) Deliberação, nos termos do Art. 12, item “i”, do Estatuto Social, sobre proposta a ser apresentada à 
Assembleia Geral de aumento de capital social da Cia. no montante de R$ 15.116.756,65, mediante a emissão de 8.279 
novas ações, ordinárias, nominativas, sem valor nominal, para subscrição participar pelos acionistas; (vi) Indicação de novo 
ouvidor da Cia. para exercer o mandato que se encerra em 11/12/2013, nos termos do art. 30 do seu Estatuto Social; e (vi) 
Aprovação das políticas de risco de mercado e de estratégias para gerenciamento de risco de mercado; de risco de liquidez 
e de risco operacional. (vii) Discussão sobre outros assuntos de interesse social. 5) Deliberações: Foram deliberadas pelos 
Conselheiros presentes, por unanimidade de votos, as seguintes matérias: (i) Autorizar a lavratura desta ata em forma de 
sumário; (ii) Aprovar, sem qualquer reserva, ressalva ou restrição, o relatório sobre os resultados financeiros da Cia. em 
relação ao exercício social encerrado em 31/12/2012; (iii) Aprovar, sem reservas, as contas dos administradores e as de-
monstrações financeiras do exercício social encerrado em 31/12/2012, documentos estes publicados no DOE/SP e no jornal 
“Empresa e Negócios”, em suas edições de 28/03/2013; (iv) Aprovar a submissão das citadas demonstrações financeiras às 
AGO/E a serem realizadas em 30/04/2013; (v) Aprovar a submissão do plano anual de negócios e do orçamento estratégico 
da Cia. para o ano de 2013 às referidas às AGO/E; (vi) Aprovar a submissão às referidas AGO/E proposta para aumento 
de capital social, no montante de R$ 15.116.756,65, mediante a emissão de 8.279 novas ações ordinárias, nominativas, 
sem valor nominal, para subscrição pelos acionistas, proporcionalmente à participação de cada um deles no capital social, 
e integralização, no ato da subscrição, com créditos detidos contra a Cia. e/ou em moeda corrente nacional; (v) Nomear o 
Sr. Murilo Lucas Silvério Rosa, bras., cas., public., RG nº 25.682.420-4-SSP-SP e CPF/MF 271.030.938-65, com o mesmo 
endereço da sede da Cia., para o cargo de ouvidor da Cia., o qual terá como atribuição aquelas especificadas no art. 30 
do Estatuto Social da Cia. e que iniciará o exercício da atividade após a assinatura desta. (vi) Aprovar as políticas de risco 
de mercado e de estratégias para gerenciamento de risco de mercado; de risco de liquidez e de risco operacional, que lhe 
foram submetidas. 6) Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a Reunião foi suspensa para lavratura da presente ata 
em livro próprio que foi lida e assinada pelos presentes. 7) Mesa: Nuno Miguel Lima Zigue - Presidente, José Francisco 
Gouvêa Vieira - Secretário. 8) Conselheiros Presentes: Nuno Miguel Lima Zigue; José Francisco Gouvêa Vieira. 
JUCESP nº 296.834/13-0 em 02/08/2013. 

Citação Prazo 20 dias Proc. 0001008-23.2011.8.26.0003. A Drª Laura Mota Lima de Oliveira Macedo, MM. Juíza de 
direito da 1ªVC do Foro Regional do Jabaquara. Faz Saber á Gustavo Ribeiro da Silva, RG Nº 33.250.597-2, CPF/
MF Nº 305.528.878-54, que lhes foi proposta ação de Monitória requerida por União Social Camiliana, objetivando 
o recebimento da quantia de R$ 5.144,27, referente contrato de prestação de serviços educacionais firmado entre 
as partes. Considerando que a requerente, encontra-se em lugar ignorado, fica a mesma, por meio do presente 
edital Citada para os termos e atos da ação proposta, ficando Advertida de que terão o prazo de 15 dias para 
pagar a quantia reclamada ou oferecer embargos, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo 
judicial, com a procedência da pretensão.                                                                                                       08/08

COMUNICADO DE EXTRAVIO
A empresa Lemitar Indústria e Comércio de Produtos Tecnológicos Ltda, inscrita no
CNPJ 54.129.010/0001-50 e CCM 3.291.306-0, comunica o extravio do talão de notas
fiscais de serviço de numeração 001 a 100, impresso pela Brandão Gráfica e Editora
Ltda - EPP, inscrita no CNPJ 03.237.902/0001-34, conforme AIDF nº 51.

MSJM - Empreendimentos e Participações S/A
CNPJ nº 07.848.846/0001-25 e NIRE nº 35300338332

Ata da Assembleia Geral Ordinária
Realizada em: Data: 26/04/2013. Horário: 11:00 horas. Local: Sede Social na Alameda
Santos, nº 960, 19º andar/parte, CEP 01418-100, Cerqueira César, nesta Capital do
Estado de São Paulo. Presença: Acionistas representando a totalidade do Capital Soci-
al, conforme se comprova por suas assinaturas, lançadas no livro de Presença. Com as
declarações exigidas por lei, assumiu a Presidência da Mesa, na forma dos Estatutos,
o Sr. Milton da Silva, Diretor Presidente da empresa, que convidou a mim, Joir de
Moraes, para Secretário. Iniciando-se os trabalhos, informou o Sr. Presidente que o
Edital de Convocação deixou de ser publicado de conformidade com o disposto no Pa-
rágrafo Quarto (§4º) do artigo 124, da Lei 6.404/76. Em seguida, foram colocados em
discussão e votação os assuntos constantes da “Ordem do Dia”, tendo, no final, sido
deliberado pelos acionistas presentes, por unanimidade de votos e observadas as abs-
tenções legais, o seguinte: Deliberações: Foi aprovado o Relatório da Diretoria, o Balan-
ço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social
encerrado em 31 de dezembro de 2012, documentos esses devidamente publicados no
Diário Oficial do Estado de São Paulo e no Jornal Empresas & Negócios nas edições
do dia 29 de março de 2013, sendo dispensado o aviso aos acionistas, face ao que
trata o Parágrafo Quarto (§4º) do artigo 133, da Lei 6.404/76, atualizada pela Lei
10.303, de 31/10/2001. Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem
dela quisesse fazer uso. Finalmente, como ninguém se manifestasse, determinou o Sr.
Presidente a suspensão dos trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente
ata, em livro próprio, a qual, depois de lida e achada conforme, foi assinada pelos aci-
onistas representando a totalidade do capital social, dando o Sr. Presidente por encer-
rada a Assembleia. São Paulo, 26 de abril de 2013. Milton da Silva - Presidente da
Mesa. Joir de Moraes - Secretário. Acionistas presentes: Companhia Rural
Agropecuária São Sebastião, representada por seu Diretor Presidente, Antranik
Kissajikian; André Kissajikian; Milton da Silva e Joir de Moraes. A presente é cópia fiel
da ata lavrada em livro próprio. Joir de Moraes - Secretário. JUCESP - Certifico o Registro
sob o nº 231.056/13-8, em 19/06/2013. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Máquinas e Ferrovias São Paulo S/A.
CNPJ: 61.489.027/0001-84 - NIRE: 35.300.038801

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária
Ficam os senhores acionistas da Máquinas e Ferrovias (São Paulo) S/A, convoca-
dos para a Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) a ser realizada em 23/08/2013, às
10:00 horas, na sede da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de
São Paulo, na Avenida Cardeal Santiago Luiz Copelo, 123, Vila R Barros, CEP 05036-
010, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) ratificar a retificação o número
total de ações ordinárias, nominativas ou ao portador, da Companhia e o seu capital
social, aprovado na assembleia geral extraordinária realizada no dia 31/08/2010;
(b) eleição da Diretoria da Sociedade. Documentos à Disposição dos Acionistas:
Permanecem à disposição dos acionistas, na sede da Companhia, a documentação
pertinente às matérias que serão deliberadas na AGE.                                (08, 09 e 10)
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Comunicado de Extravio
A. JR. Comercio Artigos Esportivos e Suplementos Vitamínicos Ltda-Me, CNPJ:
06.130.988/0001-90, Inscrição Estadual 116.771.085.113, com sede em São Paulo/SP,
Av. Agua Fria, 1700, CEP 02332-001, Cominica o Extravio de Notas Fiscais do Esta-
do: 1) Modelo D1 - 001 a 250 - Autorização nº 1067 - Quantidade de Talões 05; 2) Modelo
1 - 001 a 050 - Autorização nº 1069 - Quantidade de Talões 01.             (07.08.09/08/2013)

KID - ART GRÁFICA LTDA. - EPP, torna público que recebeu da CETESB a Licença
Prévia, de Instalação e de Operação nº 29000782, válida até 06/08/2016, para edição
e impressão de produtos gráficos, sito à Rua Doutor Afonso Vergueiro, nº 727 - Vila
Maria - CEP 02116-001 - São Paulo/ SP.

FG COMÉRCIO E CONFECÇÕES DE FRALDAS LTDA EPP. torna público que recebeu 
da CETESB a Licença Prévia, de Instalação e de Operação nº 15000324, válida até
06/08/2.017, para Fabricação de Fraldas Descartáveis, sito à Rua Barreiro Grande, nº 
117. Ci-dade Parque São Luiz. Guarulhos/SP.
AUTO POSTO JARDIM DOM BOSCO LTDA. torna público que requereu na CETESB a 
Li-cença Prévia e de Instalação para Comércio Varejista de Combustíveis e Lubrificantes, 
sito à Avenida Nossa Senhora de Fátima, nº 20. Jardim Dom Bosco. Campinas/SP.
AUTO POSTO CASTELINHO LTDA. torna público que requereu na CETESB a Renovação 
da Licença de Operação para Comércio de Combustíveis para Veículos Automotores (Pos-
tos Revendedores), sito à Avenida Andrade Neves, nº 1.515. Bonfim. Campinas/SP.
AUTO POSTO POIARES LTDA. torna público que requereu na CETESB a Licença Prévia
e de Instalação para Comércio de Combustíveis para Veículos Automotores (Postos Reven-
dedores), sito à Avenida Monsenhor Gerônimo Baggio, nº 216. Jardim Nossa Senhora 
Auxiliadora. Campinas/SP.  

J DE C ISIDORO DOCES ME. torna público que solicitou junto à CETESB a Licença Pré-
via, de Instalação e de Operação para Fabricação de Bolachas e Biscoitos de Padaria, 
sito à Rua Joana Koekler, nº 150. Vila Ema. São Paulo/SP.
VILLA BELLE INDÚSTRIA E COM. DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA ME. torna público 
que requereu da CETESB a Renovação da Licença de Operação, para Fabricação de 
outros Produtos Químicos não Especificados ou não Classificados, sito à Rua Itamaracá, 
nº 289. Quarta Parada. Cep: 03179-010. São Paulo/SP. 

HIDRÁULICA ALIANÇA COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA EPP. torna público que requereu 
na CETESB a Renovação da Licença de Operação para Fabricação de Peças para Tra-
tores de uso na Cosntrução Civil e Mineração, sito à Rua Trípoli, nº 148. Vila Leopoldina. 
Cep: 05303-020. São Paulo/SP. 



Página 10 São Paulo, quinta-feira, 08 de agosto de 2013

Para veiculação de seus Balanços, Atas, Editais e Leilões neste jornal, 
consulte sua agência de confi ança, ou ligue para

netjen@netjen.com.br

TEL: 3106-4171

Proclamas de CasamentosProclamas de CasamentosProclamas de Casamentos
26º Subdistrito - Vila Prudente

 Antonio Guedes Netto - Ofi cial

CARTÓRIO DE REGISTRO CIVILCARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

Faço saber que os seguintes pretendentes apresentaram os documentos exigidos pelo 
Art. 1525, do Código Civil Atual Brasileiro e desejam se casar:

O pretendente: DANIEL DOS REIS MACEDO, estado civil solteiro, profi ssão estoquista, 
nascido em São Paulo - SP, no dia (11/06/1986), residente e domiciliado na Vila Prudente, 
São Paulo - SP, fi lho de Roberto de Lima Macedo e de Nilcen dos Reis. A pretendente: 
PRISCILA PATRICIA DE OLIVEIRA SILVA, estado civil solteira, profi ssão manicure, 
nascida em Recife - PE, no dia (25/05/1988), residente e domiciliada na Vila Prudente, 
São Paulo - SP, fi lha de Cicero Carlos da Silva e de Marli Rodrigues de Oliveira.

O pretendente: HALLAN DE AGOSTINI, estado civil solteiro, profi ssão analista logistico 
junior, nascido nesta Capital, Jabaquara - SP, no dia (24/02/1988), residente e domiciliado 
no Parque São Lucas, São Paulo - SP, fi lho de Rodolfo de Agostini e de Miriam Yoko 
Yassunaga de Agostini. A pretendente: KARINA APARECIDA FERREIRA MACEDO, 
estado civil solteira, profi ssão gerente de instituição fi nanceira, nascida em São Paulo 
- SP, no dia (02/07/1990), residente e domiciliada na Vila Ema, São Paulo - SP, fi lha de 
Manoel de Macedo e de Ivanize Aparecida Ferreira Macedo.

O pretendente: RODRIGO DA SILVA ANTUNES, estado civil solteiro, profi ssão auxiliar 
de montagem, nascido em São Caetano do Sul - SP, no dia (14/02/1984), residente e 
domiciliado na Vila Alpina, São Paulo - SP, fi lho de Manoel Antunes Sobrinho e de Joana 
Batista da Silva. A pretendente: SANDRA DE OLIVEIRA MENDES, estado civil solteira, 
profi ssão balconista, nascida nesta Capital, Vila Prudente - SP, no dia (26/10/1987), re-
sidente e domiciliada na Vila Alpina, São Paulo - SP, fi lha de Roberto Aureliano Mendes 
e de Nanci Cavalcanti de Oliveira.

O pretendente: DIEGO MARTINS GRANATA, estado civil solteiro, profi ssão técnico 
em tecelagem, nascido em São Caetano do Sul - SP, no dia (23/05/1987), residente e 
domiciliado no Jardim Panorama, São Paulo - SP, fi lho de Gilberto Granata e de Roseli 
Martins Granata. A pretendente: THAILA DA SILVA FERREIRA DOS SANTOS, estado 
civil solteira, profi ssão auxiliar de produção, nascida em São Caetano do Sul - SP, no 
dia (26/03/1992), residente e domiciliada no Jardim Guairacá, São Paulo - SP, fi lha de 
Moacir Ferreira dos Santos e de Edilice da Silva Pereira.

O pretendente: WILSON MARCONDES, estado civil solteiro, profi ssão policial militar, 
nascido nesta Capital, Tatuapé - SP, no dia (24/03/1975), residente e domiciliado na Vila 
Prudente, São Paulo - SP, fi lho de Roberto Marcondes e de Regina Rosa Marcondes. A 
pretendente: MANUELA FERREIRA SOBRAL, estado civil solteira, profi ssão gerente, 
nascida em São Caetano do Sul - SP, no dia (18/05/1981), residente e domiciliada na 
Vila Prudente, São Paulo - SP, fi lha de Cleonice Ferreira Sobral.

O pretendente: WALDIR MONTEIRO JÚNIOR, estado civil solteiro, profi ssão auxíliar 
administrativo, nascido em São Caetano do Sul - SP, no dia (05/03/1992), residente e 
domiciliado na Vila Ema, São Paulo - SP, fi lho de Waldir Monteiro e de Maria Lucinéia 
Dias Monteiro. A pretendente: MARINA CAVALHERI, estado civil solteira, profi ssão 
auxíliar administrativa, nascida em São Paulo - SP, no dia (13/02/1990), residente e 
domiciliada na Vila Ema, São Paulo - SP, fi lha de Luiz Marino Cavalheri e de Marlene 
Sanchez Cavalheri.

O pretendente: ROBSON BINOTTO ROSA, estado civil solteiro, profi ssão instalador de 
acessórios, nascido nesta Capital, Vila Prudente - SP, no dia (24/10/1982), residente e 
domiciliado na Vila Lucia, São Paulo - SP, fi lho de Reinaldo Rosa e de Edeli Aparecida 
Binotto Rosa. A pretendente: DANIELA DALCIN PETROVIC, estado civil solteira, profi ssão 
vendedora, nascida nesta Capital, Vila Prudente - SP, no dia (03/06/1988), residente e 
domiciliada na Vila Lucia, São Paulo - SP, fi lha de Nicolau Petrovic e de Vitória Dalcin 
Petrovic.

O pretendente: JOSÉ ANGELO PEDROSO, estado civil divorciado, profi ssão porteiro, 
nascido nesta Capital, Vila Prudente - SP, no dia (09/04/1965), residente e domiciliado 
na Vila Heloisa, São Paulo - SP, fi lho de Dino Pedroso e de Wanda Rosa Pedroso. 
A pretendente: RUTH ALVES DA CUNHA, estado civil divorciada, profi ssão do lar, 
nascida nesta Capital, Liberdade - SP, no dia (09/06/1967), residente e domiciliada 
na Vila Heloisa, São Paulo - SP, fi lha de Theodomiro Alves da Cunha e de Benedita 
Alves da Cunha.

O pretendente: ANDERSON BUCERI, estado civil solteiro, profi ssão pintor, nascido em 
São Paulo - SP, no dia (03/10/1985), residente e domiciliado no Parque São Lucas, São 
Paulo - SP, fi lho de Celio Buceri e de Marisa Bernardete Buceri. A pretendente: TANIA DO 
CARMO CORDERI, estado civil solteira, profi ssão costureira, nascida nesta Capital, Vila 
Prudente - SP, no dia (30/12/1982), residente e domiciliada no Parque São Lucas, São 
Paulo - SP, fi lha de José Virgilio Corderi e de Maria do Carmo da Silva Corderi.

O pretendente: ROBISOM BUENO CAMARGO, estado civil solteiro, profi ssão professor 
de educação física, nascido em São Paulo - SP, no dia (15/05/1980), residente e domi-
ciliado na Vila Independencia, São Paulo - SP, fi lho de José Bueno Camargo e de Maria 
Mariano Camargo. A pretendente: MÁRCIA CRISTINA PRADO DE SOUZA, estado civil 
solteira, profi ssão designer gráfi co, nascida nesta Capital, Mooca - SP, no dia (29/02/1980), 
residente e domiciliada no Jardim Independencia, São Paulo - SP, fi lha de Wilson Costa 
Souza e de Maria das Dores Prado de Souza.

O pretendente: ALBERTO CARLOS MUCCIOLO, estado civil divorciado, profi ssão analista 
de sistemas, nascido em São Paulo - SP, no dia (06/04/1973), residente e domiciliado 
na Vila Bela, São Paulo - SP, fi lho de Antonio Mucciolo e de Maria Guerreiro Mucciolo. A 
pretendente: GISLAINE DELFINO DUARTE, estado civil solteira, profi ssão do lar, nascida 
nesta Capital, Vila Prudente - SP, no dia (20/01/1979), residente e domiciliada na Vila 
Bela, São Paulo - SP, fi lha de Manoel Delfi no Duarte e de Doracy Duarte.

O pretendente: MARCELO ANGELINI, estado civil solteiro, profi ssão veterinário, nas-
cido em São Paulo - SP, no dia (10/05/1979), residente e domiciliado na Vila Zelina, 
São Paulo - SP, fi lho de Marcia Angelini e de Carlos Eugenio Angelini. A pretendente: 
SUZILAINE DE SOUZA MARCONDES, estado civil solteira, profi ssão comerciante, 
nascida nesta Capital, Pinheiros - SP, no dia (05/09/1984), residente e domiciliada na 
Vila Suzana, São Paulo - SP, fi lha de Airton Marcondes e de Maria Susana Pacheco 
de Souza Marcondes.

O pretendente: VAGNER MENDES DA FRANCA, estado civil solteiro, profi ssão 
comerciante, nascido em Ouricurí, Ibititá - BA, no dia (22/04/1983), residente e do-
miciliado na Vila Industrial, São Paulo - SP, fi lho de Valdemir Vieira da Franca e de 
Luzeni Mendes da Franca. A pretendente: YANNE SANTOS MONTINO, estado civil 
solteira, profi ssão médica, nascida em Jequié - BA, no dia (28/06/1985), residente 
e domiciliada na Vila Industrial, São Paulo - SP, fi lha de Aderbal Alves Montino e de 
Arlete Santos Montino.

O pretendente: AUGUSTO CESAR DE AGUIAR, estado civil solteiro, profi ssão contabilista, 
nascido nesta Capital, Vila Prudente - SP, no dia (04/06/1976), residente e domiciliado 
na Vila Alpina, São Paulo - SP, fi lho de Aquiles de Aguiar e de Eunice Evangelista da 
Conceição Aguiar. A pretendente: FERNANDA PASSINE CAVA, estado civil solteira, 
profi ssão vendedora, nascida nesta Capital, Ipiranga - SP, no dia (26/11/1979), residente 
e domiciliada na Vila Alpina, São Paulo - SP, fi lha de Antonio Vicente de Campos Cava 
e de Rosangela de Fátima Passine Cava.

O pretendente: JOSE ALVES DA SILVA, estado civil divorciado, profi ssão ajudante, nas-
cido em Caruaru - PE, no dia (23/06/1968), residente e domiciliado no Jardim Guairacá, 
São Paulo - SP, fi lho de Severino Alves da Silva e de Josefa Quiteria Alves da Silva. A 
pretendente: EDNA CRISTINA DE OLIVEIRA, estado civil solteira, profi ssão operadora 
de caixa, nascida nesta Capital, Vila Prudente - SP, no dia (08/12/1975), residente e do-
miciliada no Jardim Guairacá, São Paulo - SP, fi lha de João Braz Oliveira e de Edineide 
Bezerra de Oliveira.

O pretendente: ALEX GOMES DE ARAUJO, estado civil solteiro, profi ssão comerciante, 
nascido nesta Capital, Vila Prudente - SP, no dia (30/08/1982), residente e domiciliado 
na Vila Zelina, São Paulo - SP, fi lho de Francisco Cardoso de Araujo Filho e de Maria 
Alves Gomes de Araujo. A pretendente: VIVIANE DA SILVA ALVES, estado civil solteira, 
profi ssão fi sioterapeuta, nascida nesta Capital, Vila Prudente - SP, no dia (28/05/1986), 
residente e domiciliada em São Caetano do Sul - SP, fi lha de Celi Guimarães Alves e de 
Azinda Pereira da Silva Alves.

O pretendente: EMILIO CARLOS DATOVO, estado civil divorciado, profi ssão metalurgico, 
nascido em São Paulo - SP, no dia (07/10/1960), residente e domiciliado na Vila Charlote, 
São Paulo - SP, fi lho de Orlando Jose Datovo e de Aurora Luiza de Jesus. A pretendente: 
LARA DE FATIMA RODRIGUES, estado civil divorciada, profi ssão técnica de enfermagem, 
nascida nesta Capital, Vila Prudente - SP, no dia (15/05/1967), residente e domiciliada na 
Vila Charlote, São Paulo - SP, fi lha de Danilo Rodrigues e de Tereza Rodrigues.

O pretendente: VALMIR APARECIDO CAMPOS, estado civil solteiro, profi ssão pedreiro, 
nascido em Paulo Afonso - BA, no dia (25/05/1976), residente e domiciliado na Santa 
Clara, São Paulo - SP, fi lho de José Antônio de Campos e de Alice Maria de Campos. A 
pretendente: MARIA ZÉLIA LOURENÇO, estado civil solteira, profi ssão do lar, nascida em 
Umari - CE, no dia (18/01/1972), residente e domiciliada na Santa Clara, São Paulo - SP, 
fi lha de Sebastião Lourenço da Silva e de Jardelina Rosa da Conceição.

O pretendente: ANDERSON BUENO DE SOUZA, estado civil divorciado, profi ssão auxiliar 
administrativo, nascido em Jundiaí - SP, no dia (07/03/1986), residente e domiciliado na Vila 
Alpina, São Paulo - SP, fi lho de Edson Pereira de Souza e de Rosana Aparecida Bueno de 
Souza. A pretendente: DANIELA DANIELI, estado civil solteira, profi ssão secretária, nascida 
nesta Capital, Pari - SP, no dia (08/05/1990), residente e domiciliada na Vila Alpina, São 
Paulo - SP, fi lha de Gilberto Danieli e de Maria Rosalina Gonçalves de Castro Danieli.

O pretendente: YURI DOMINGOS MARTINS, estado civil solteiro, profi ssão analista 
fi scal, nascido em Casa Branca - SP, no dia (24/10/1987), residente e domiciliado na 
Vila Ema, São Paulo - SP, fi lho de Gilberto Donizetti Martins e de Rosângela Maria Do-
mingos Martins. A pretendente: NEIDE DA SILVA DOS SANTOS, estado civil solteira, 
profi ssão analista fi scal, nascida em São Paulo - SP, no dia (16/03/1980), residente e 
domiciliada na Vila Ema, São Paulo - SP, fi lha de Apolinário Ferreira dos Santos Filho e 
de Rosimeire da Silva Santos.

O pretendente: VAGNER MENDES CARVALHO, estado civil solteiro, profi ssão assistente 
de logistica, nascido em São Paulo - SP, no dia (08/04/1982), residente e domiciliado na 
Vila Prudente, São Paulo - SP, fi lho de José do Carmo Carvalho e de Maria das Graças 
Dias Mendes Carvalho. A pretendente: CELIA CRISTINA DA SILVA PEDROZO, estado civil 
solteira, profi ssão auxiliar de produção, nascida em São Paulo - SP, no dia (18/12/1978), 
residente e domiciliada na Vila Prudente, São Paulo - SP, fi lha de Duilio Pedrozo e de 
Rosa Maria da Silva Pedrozo.

O pretendente: BRUNO UMLAUF VENTURIN, estado civil solteiro, profi ssão empresário, 
nascido nesta Capital, Vila Prudente - SP, no dia (07/09/1986), residente e domiciliado na 
Vila Invernada, São Paulo - SP, fi lho de Sidnei Venturin e de Denise Nunes Umlauf Venturin. 
A pretendente: JOYCE RIBEIRO DIACOV, estado civil solteira, profi ssão nutricionista, 
nascida em São Caetano do Sul - SP, no dia (05/06/1985), residente e domiciliada no 
Parque São Lucas, São Paulo - SP, fi lha de Valter Diacov e de Elizete Ribeiro Diacov.

O pretendente: ANTÔNIO DAMASCENO CARDOSO, estado civil divorciado, profi ssão 
comerciante, nascido nesta Capital, São Miguel Paulista - SP, no dia (19/11/1958), re-
sidente e domiciliado no Parque São Lucas, São Paulo - SP, fi lho de Carlos de Freitas 
Cardoso e de Cecilia Damasceno Cardoso. A pretendente: MARIA IVÂNIA DE LIMA, 
estado civil solteira, profi ssão cabeleireira, nascida em Picos - PI, no dia (03/11/1979), 
residente e domiciliada no Parque São Lucas, São Paulo - SP, fi lha de José Simão de 
Lima e de Elisa Maria das Neves Lima.

O pretendente: ROGER NANARTOVIS, estado civil solteiro, profi ssão mecânico de empi-
lhadeira, nascido nesta Capital, Ipiranga - SP, no dia (26/02/1971), residente e domiciliado 
na Vila Lucia, São Paulo - SP, fi lho de Francisco Nanartovis e de Stanislava Nanartovis. A 
pretendente: KELLY CRISTINA BOHOMOL, estado civil solteira, profi ssão do lar, nascida 
nesta Capital, Vila Prudente - SP, no dia (16/01/1980), residente e domiciliada na Vila 
Lucia, São Paulo - SP, fi lha de Nicolau Bohomol e de Maria Lucia Bohomol.

O pretendente: ANTONIO CARVALHO, estado civil solteiro, profi ssão motorista, nascido 
nesta Capital, Ipiranga - SP, no dia (12/06/1964), residente e domiciliado no Parque São 
Lucas, São Paulo - SP, fi lho de Gerson Carvalho e de Ivone Brandão Carvalho. A preten-
dente: ISABEL DE SOUSA, estado civil solteira, profi ssão do lar, nascida em Catiguá - SP, 
no dia (10/09/1948), residente e domiciliada no Parque São Lucas, São Paulo - SP, fi lha 
de Aurelio Cassiano de Sousa e de Aparecida Paulina de Godói.

O pretendente: WILLIAM DOS SANTOS, estado civil solteiro, profi ssão servente de 
pedreiro, nascido em São Paulo - SP, no dia (25/09/1993), residente e domiciliado na 
Vila Prudente, São Paulo - SP, fi lho de Julia Sabina dos Santos. A pretendente: DAYANE 
CÁTIA DE LIMA, estado civil solteira, profi ssão auxíliar administrativo, nascida em São 
Caetano do Sul - SP, no dia (22/10/1990), residente e domiciliada na Vila Prudente, São 
Paulo - SP, fi lha de Francisco Carlos de Lima e de Marinalva Maria de Lima Silveira.

O pretendente: LEANDRO DE SOUZA COSTA, estado civil solteiro, profi ssão Analista de 
T.I., nascido nesta Capital, Santa Cecília - SP, no dia (05/10/1983), residente e domiciliado 
na Vila Alpina, São Paulo - SP, fi lho de Antonio Bezerra da Costa e de Eliana Maria de 
Souza Costa. A pretendente: ADRIANA NUNES MUNIZ, estado civil solteira, profi ssão 
analista de controladoria, nascida nesta Capital, Liberdade - SP, no dia (13/02/1978), 
residente e domiciliada na Vila Alpina, São Paulo - SP, fi lha de Amancio Muniz de Aquino 
e de Judite Nunes Muniz.

O pretendente: EMERSON DOS SANTOS, estado civil solteiro, profi ssão bombeiro civil, 
nascido em Ilhéus - BA, no dia (30/12/1986), residente e domiciliado na Mooca, São Paulo 
- SP, fi lho de Valdivio dos Santos e de Rosimeire dos Santos. A pretendente: CAROLINA 
RIBEIRO, estado civil solteira, profi ssão assistente de recursos humanos, nascida nesta 
Capital, Vila Prudente - SP, no dia (23/03/1989), residente e domiciliada na Vila Bela, São 
Paulo - SP, fi lha de Silvino Ribeiro Neto e de Regina Martinez Ferreira Ribeiro.

O pretendente: PEDRO TIBERIO ALVES, estado civil solteiro, profi ssão torneiro mecânico, 
nascido nesta Capital, Vila Prudente - SP, no dia (04/07/1988), residente e domiciliado na 
Vila Ema, São Paulo - SP, fi lho de Cicero Alves e de Suely Tiberio. A pretendente: JÉSSI-
CA ROLIM BARBOSA, estado civil solteira, profi ssão mensageira, nascida em Campo 
Largo - PR, no dia (30/01/1993), residente e domiciliada na Vila Ema, São Paulo - SP, 
fi lha de José Carlos Rolim Barbosa e de Rosana Gregio Rolim Barbosa.

O pretendente: FÁBIO CRINITI BARBOZA, estado civil solteiro, profi ssão analista de 
sistemas, nascido nesta Capital, Cerqueira Cesar - SP, no dia (20/02/1986), residente e 
domiciliado na Vila Prudente, São Paulo - SP, fi lho de Lazaro Pedro Barboza e de Amelia 
Criniti Barboza. A pretendente: FERNANDA MARTINS DE ALMEIDA, estado civil solteira, 
profi ssão bancaria, nascida nesta Capital, Indianópolis - SP, no dia (05/05/1986), residente 
e domiciliada na Vila Diva, São Paulo - SP, fi lha de Fernando Manoel de Almeida e de 
Maria Solange Martins de Almeida.

O pretendente: DENIS HENRIQUE MUNHÓS, estado civil solteiro, profi ssão ferramenteiro, 
nascido nesta Capital, Belenzinho - SP, no dia (03/06/1986), residente e domiciliado na 
Vila Mendes, São Paulo - SP, fi lho de Carlos Munhós e de Celeste de Jesus Clemente 
Munhós. A pretendente: LARA DE CAMPOS D´AGOSTINO, estado civil solteira, profi ssão 
assistente de vendas, nascida nesta Capital, Cerqueira Cesar - SP, no dia (09/06/1987), 
residente e domiciliada na Vila Mendes, São Paulo - SP, fi lha de Walter Oswaldo Buccolo 
D´Agostino e de Alice Rodrigues de Campos.

O pretendente: FRANCISCO DA SILVA RIBEIRO NETO, estado civil solteiro, profi ssão 
soldador, nascido em Utinga, Santo André - SP, no dia (04/02/1982), residente e domi-
ciliado no Jardim Independência, São Paulo - SP, fi lho de Edson Roberto da Silva e de 
Marilene Bispo da Silva. A pretendente: JAQUELINE PEQUENO, estado civil solteira, 
profi ssão assistente administrativo, nascida nesta Capital, Vila Prudente - SP, no dia 
(21/01/1989), residente e domiciliada no Jardim Independência, São Paulo - SP, fi lha de 
Milton Pequeno e de Nilza Maria Pequeno.

O pretendente: ROBSON WILSON PAZINATO DOS SANTOS, estado civil solteiro, pro-
fi ssão coordenador operacional, nascido nesta Capital, Ipiranga - SP, no dia (08/02/1984), 
residente e domiciliado na Vila Ema, São Paulo - SP, fi lho de Amilton dos Santos e de 
Rosangela Aparecida Pazinato. A pretendente: ALINE ROBERTA SANTANA LOPES, 
estado civil solteira, profi ssão assistente contabil, nascida nesta Capital, Vila Prudente 
- SP, no dia (17/06/1985), residente e domiciliada na Vila Ema, São Paulo - SP, fi lha de 
Jose Roberto Lopes e de Abelina Farias Santana Lopes.

O pretendente: ANDERSON URIAS MESSIAS, estado civil solteiro, profi ssão assistente 
administrativo, nascido nesta Capital, Aclimação - SP, no dia (08/02/1981), residente e 
domiciliado no Jardim Independência, São Paulo - SP, fi lho de Wagner Chia Messias e de 
Eliza Urias Messias. A pretendente: INGRID UMBURANAS RIGATTO, estado civil solteira, 
profi ssão consultora de vendas, nascida nesta Capital, Pari - SP, no dia (13/08/1984), 
residente e domiciliada no Jardim Independência, São Paulo - SP, fi lha de Luiz Rigatto 
e de Alda Oliveira Umburanas Rigatto.

O pretendente: MARCELO BRAGA COSTRUBA, estado civil solteiro, profi ssão advogado, 
nascido em São Paulo - SP, no dia (05/03/1982), residente e domiciliado no Barro Branco, 
São Paulo - SP, fi lho de Marco Antonio Costruba e de Vania Braga Costruba. A pretendente: 
VIRGINIA BARBOSA BERGO, estado civil solteira, profi ssão advogada, nascida nesta 
Capital, Bela Vista - SP, no dia (12/09/1981), residente e domiciliada no Parque da Mooca, 
São Paulo - SP, fi lha de Antonio Aparecido Bergo e de Marina Barbosa Bergo.

O pretendente: VALDECY JOSÉ DA SILVA, estado civil solteiro, profi ssão supervisor SI, 
nascido em Panelas - PE, no dia (26/12/1972), residente e domiciliado na Vila Aricanduva, 
São Paulo - SP, fi lho de Jandira Josefa da Conceição. A pretendente: JANAÍNA GOMES 
DE MORAES, estado civil solteira, profi ssão analista de departamento pessoal, nascida 
em São Paulo - SP, no dia (25/07/1982), residente e domiciliada na Vila Diva, São Paulo 
- SP, fi lha de Augusto Gomes de Moraes e de Maria Aparecida Baptistella Gomes.

O pretendente: CARLOS EDUARDO TEIXEIRA FELIX, estado civil divorciado, profi ssão 
motorista, nascido em São Paulo - SP, no dia (15/05/1973), residente e domiciliado na Vila 
Ema, São Paulo - SP, fi lho de Antonio Carlos Felix e de Floriza Aparecida Teixeira Felix. 
A pretendente: FÁTIMA MACÊDO DE ALMEIDA, estado civil solteira, profi ssão técnica 
de processamento de dados, nascida nesta Capital, Ibirapuera - SP, no dia (16/10/1969), 
residente e domiciliada na Vila Ema, São Paulo - SP, fi lha de Antonio José de Almeida e 
de Maria de Lourdes Macêdo de Almeida.

O pretendente: CARLOS VINÍCIUS DUQUE, estado civil solteiro, profi ssão empresário, 
nascido nesta Capital, Ipiranga - SP, no dia (09/05/1986), residente e domiciliado na Vila 
Macedópolis, São Paulo - SP, fi lho de João Carlos Duque e de Maria de Lourdes Molero 
Duque. A pretendente: ALINE WEGNER CHICAROLLI, estado civil solteira, profi ssão 
aeroviária, nascida nesta Capital, Vila Mariana - SP, no dia (15/05/1986), residente e 
domiciliada na Vila Prudente, São Paulo - SP, fi lha de José Carlos Chicarolli e de Bertha 
Wegner Chicarolli.

O pretendente: SEM VAN EIF, estado civil solteiro, profi ssão estoquista, nascido em Ams-
terdam, Holanda, no dia (13/10/1985), residente e domiciliado em Amsterdam, Holanda, 
fi lho de Dirk Johannes Van Eif e de Helena Theresia Maria Van Veen. A pretendente: 
DANEILA RIBEIRO SIMPLICIO, estado civil solteira, profi ssão auxiliar de cabeleireiro, 
nascida em São Paulo - SP, no dia (25/07/1987), residente e domiciliada na Vila Alpina, 
São Paulo - SP, fi lha de José Antonio Simplicio e de Maria Alves Ribeiro Simplicio.

O pretendente: ODAIR BARILHO, estado civil solteiro, profi ssão empresário, nascido 
nesta Capital, Vila Prudente - SP, no dia (27/10/1964), residente e domiciliado na Vila 
Prudente, São Paulo - SP, fi lho de Olivio Barilho e de Maria Smetana Barilho. A preten-
dente: MARIA CELESTE GUTIERREZ, estado civil divorciada, profi ssão aposentada, 
nascida em Batatais - SP, no dia (19/07/1954), residente e domiciliada na Vila Prudente, 
São Paulo - SP, fi lha de Orlando Gines Gutierrez e de Neusa Gutierrez.

O pretendente: WELLINGTON DANTAS ANDRADE, estado civil divorciado, profi ssão 
auxiliar administrativo, nascido em Alagoinhas - BA, no dia (07/09/1971), residente e do-
miciliado no Jardim Angela, São Paulo - SP, fi lho de José Andrade de Souza e de Deolinda 
Dantas Freire. A pretendente: CRISTIANE RAMOS FAGUNDES DE MEIRELES, estado 
civil viúva, profi ssão corretora de imóveis, nascida em Realengo - RJ, no dia (23/03/1981), 
residente e domiciliada no Jardim Angela, São Paulo - SP, fi lha de Marilucio Caramuru 
Ramos e de Sandra Helena Ferreira de Melo.

O pretendente: LEANDRO RAMOS CHAVES, estado civil solteiro, profi ssão designer, 
nascido em Catanduva - SP, no dia (22/12/1982), residente e domiciliado na Vila 
Mendes, São Paulo - SP, fi lho de Walter Dias Chaves e de Bernadete de Lourdes 
Ramos Chaves. A pretendente: ÉRICA PAES FERREIRA, estado civil solteira, pro-
fi ssão designer, nascida em São Caetano do Sul - SP, no dia (26/10/1987), residente 
e domiciliada na Vila Mendes, São Paulo - SP, fi lha de Francisco Ivo Ferreira e de 
Neide Aparecida Paes Ferreira.

O pretendente: MARCELO FAVACHO VILAS BOAS, estado civil solteiro, profi ssão 
coordenador de atendimento, nascido em Amargosa - BA, no dia (17/12/1978), residente 
e domiciliado no Jardim Independência, São Paulo - SP, fi lho de Antonio Roberto de 
Oliveira Vilas Boas e de Aidê Maria Favacho Vilas Boas. A pretendente: ALINE BINI, 
estado civil solteira, profi ssão administradora, nascida em Ferraz de Vasconcelos - SP, 
no dia (20/08/1982), residente e domiciliada no Jardim Independência, São Paulo - SP, 
fi lha de Nilson Bini e de Maria do Carmo Bini.

O pretendente: FÁBIO DE CARVALHO MARCHESANI, estado civil solteiro, profi ssão 
operador logistico, nascido em São Paulo - SP, no dia (30/08/1979), residente e domici-
liado na Vila Diva, São Paulo - SP, fi lho de Emilson Marchesani e de Juracy de Carvalho 
Marchesani. A pretendente: CRISTIANE DE CARVALHO CALDEIRA, estado civil sol-
teira, profi ssão advogada, nascida em São Paulo - SP, no dia (01/08/1978), residente e 
domiciliada em São Caetano do Sul - SP, fi lha de José Rodrigues Caldeira e de Maria 
Eunice de Carvalho Caldeira.

O pretendente: EDSON REYES, estado civil divorciado, profissão analista progra-
mador, nascido nesta Capital, Brás - SP, no dia (16/05/1955), residente e domici-
liado na Vila Prudente, São Paulo - SP, filho de Orlando Reyes e de Maria Valera 
Reyes. A pretendente: ELISA MARIA BASTOS BRAGA, estado civil divorciada, 
profissão confeiteira, nascida em Santo Aleixo - RJ, no dia (09/05/1958), residente 
e domiciliada na Vila Prudente, São Paulo - SP, filha de Emil Rodrigues Braga e 
de Léa Bastos Braga.
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Faço saber que os seguintes pretendentes apresentaram os documentos exigidos pelo 
Art. 1525, do Código Civil Atual Brasileiro e desejam se casar:

O pretendente: SIVONALDO AMARO SOARES, nascido em Caruaru - PE, no dia 
27/04/1970, profi ssão gráfi co, estado civil solteiro, residente e domiciliado neste Subdis-
trito - SP, fi lho de Severino Amaro Soares e de Maria do Socorro Soares. A pretendente: 
CLEIDE PEREIRA DE SOUZA, nascida nesta Capital, Belenzinho - SP, no dia 19/12/1963, 
profi ssão do lar, estado civil solteira, residente e domiciliada neste Subdistrito - SP, fi lha 
de Silvio Pereira de Souza e de Maria Aparecida da Silva de Souza.

O pretendente: JULIO CESAR OLIVEIRA DA SILVA, nascido nesta Capital, Vila Matilde 
- SP, no dia 17/08/1976, profi ssão autônomo, estado civil solteiro, residente e domiciliado 
neste Subdistrito - SP, fi lho de Benedito Americo da Silva e de Arminda Oliveira da Silva. 
A pretendente: TATIANA DOS SANTOS BERNARDO, nascida em Guarulhos - SP, no dia 
20/08/1984, profi ssão do lar, estado civil solteira, residente e domiciliada neste Subdistrito - SP, 
fi lha de Wladimir Antonio Bernardo Junior e de Neide Aparecida dos Santos Bernardo.

O pretendente: ANTONIO CARLOS DA FONSECA, nascido em São Roque - SP, no dia 
16/07/1970, profi ssão vendedor, estado civil divorciado, residente e domiciliado neste 
Subdistrito - SP, fi lho de Antonio Inocencio da Fonseca e de Arminda Salete da Fonseca. 
A pretendente: BRUNNA DE OLIVEIRA, nascida nesta Capital, Itaquera - SP, no dia 
19/10/1992, profi ssão vendedora, estado civil solteira, residente e domiciliada neste 
Subdistrito - SP, fi lha de Rogerio Pires de Oliveira e de Cintia de Almeida de Oliveira.

O pretendente: ELTON ALVES CABRAL DE PAULA, nascido nesta Capital, Vila Matilde - SP, 
no dia 14/05/1989, profi ssão segurança, estado civil solteiro, residente e domiciliado neste 
Subdistrito - SP, fi lho de Paulo Sergio de Paula e de Ana Lucia Alves Cabral. A pretendente: 
CAMILA MOREIRA DE MENEZES, nascida nesta Capital, Guaianases - SP, no dia 25/03/1989, 
profi ssão segurança, estado civil solteira, residente e domiciliada neste Subdistrito - SP, fi lha 
de Arinaldo Barroso de Menezes e de Monica Silva Moreira de Menezes.

O pretendente: ADRIANO ROQUE SILVA, nascido nesta Capital, Perdizes - SP, no dia 
26/12/1984, profi ssão assistente técnico, estado civil solteiro, residente e domiciliado neste 
Subdistrito - SP, fi lho de Ademir Roque Silva e de Teresinha Duarte Silva. A pretendente: 
GABRIELE MARTINS GARCIA, nascida nesta Capital, Vila Mariana - SP, no dia 18/05/1988, 
profi ssão do lar, estado civil solteira, residente e domiciliada neste Subdistrito - SP, fi lha 
de Helio Sanches Garcia e de Sonia Pereira Martins Garcia.

O pretendente: EPAMINONDAS TEIXEIRA FILHO, nascido em Ibotirama - BA, no dia 
05/11/1985, profi ssão pedreiro, estado civil solteiro, residente e domiciliado neste Subdistrito 
- SP, fi lho de Epaminondas Teixeira de Souza e de Adenice Pereira de Souza. A preten-
dente: LUCIANA RODRIGUES DE JESUS, nascida em Jitauna - BA, no dia 01/05/1989, 
profi ssão do lar, estado civil solteira, residente e domiciliada neste Subdistrito - SP, fi lha 
de Valdevino Santos de Jesus e de Narzinha Rodrigues dos Santos.

O pretendente: LUCIANO MARQUES, nascido em Cornélio Procópio - PR, no dia 
22/10/1982, profi ssão técnico de manutenção, estado civil solteiro, residente e domiciliado 
neste Subdistrito - SP, fi lho de Lutgard Marques Netto e de Nadir Aparecida Marques. A 
pretendente: HELOISA XAVIER DA SILVA, nascida em Ipiaú - BA, no dia 21/11/1987, 
profi ssão do lar, estado civil solteira, residente e domiciliada neste Subdistrito - SP, fi lha 
de Hélio Bispo da Silva e de Edimaurisa Xavier da Silva.

O pretendente: MARCELO YUJI SATO, nascido nesta Capital, Itaquera - SP, no dia 
13/11/1985, profi ssão operador data center, estado civil solteiro, residente e domiciliado 
neste Subdistrito - SP, fi lho de Akira Sato e de Jacira Tomie Yamazaki Sato. A preten-
dente: TATIENE CRISTINE PAIN DOS SANTOS, nascida em Guarulhos - SP, no dia 
17/07/1987, profi ssão operadora de tele atendimento, estado civil solteira, residente 
e domiciliada neste Subdistrito - SP, fi lha de Carlos Antonio dos Santos e de Ignete 
Aparecida Pain dos Santos.

O pretendente: RAFAEL GONÇALVES DE SOUZA, nascido nesta Capital, Vila Matilde - 
SP, no dia 27/01/1984, profi ssão vendedor, estado civil divorciado, residente e domiciliado 
neste Subdistrito - SP, fi lho de Carlos Amauri Gonçalves de Souza e de Beatriz Eliana 
Gonçalves de Souza. A pretendente: ALEXANDRA ALVES DOS SANTOS, nascida nesta 
Capital, Cambuci - SP, no dia 23/12/1982, profi ssão vendedora, estado civil solteira, 
residente e domiciliada neste Subdistrito - SP, fi lha de Carlito Bispo dos Santos e de 
Marinalva Alves da Silva Sousa.

O pretendente: RONY DA SILVA MIRANDA, nascido nesta Capital, Itaquera - SP, no 
dia 31/12/1988, profi ssão técnico de máquina de cartão, estado civil solteiro, residente 
e domiciliado neste Subdistrito - SP, fi lho de Genival da Silva Miranda e de Maria José 
Barbosa da Silva. A pretendente: MORGANA CUNHA COELHO GOMES PONTES, 
nascida nesta Capital, Itaquera - SP, no dia 16/05/1987, profi ssão agente de organização 
escolar, estado civil solteira, residente e domiciliada neste Subdistrito - SP, fi lha de Nilmar 
Gomes Ferreira Pontes e de Marilia Luiza Cunha Coelho Gomes Pontes.

A pretendente: MARTA REGINA DA COSTA, nascida nesta Capital, Tatuapé - SP, no dia 
21/01/1970, profi ssão gerente fi nanceiro, estado civil divorciada, residente e domiciliada 
neste Subdistrito - SP, fi lha de Antonio Maurilio da Costa e de Hilda Ferreira da Costa. 
A pretendente: LILIANA RENATA BATISTA ARGENTIERI, nascida nesta Capital, Cer-
queira Cesar - SP, no dia 01/03/1966, profi ssão supervispora de atendimento, estado 
civil divorciada, residente e domiciliada neste Subdistrito - SP, fi lha de Caitano Argentieri 
e de Maria Antonia Batista.

O pretendente: WESLEY TADEU DAVINI SILVA, nascido nesta Capital, Cerqueira Cesar 
- SP, no dia 28/09/1979, profi ssão engenheiro de voz, estado civil solteiro, residente e 
domiciliado neste Subdistrito - SP, fi lho de Benedito Gomes da Silva e de Maria Helena 
Davini da Silva. A pretendente: BRUNA FERRARI GEBIN, nascida nesta Capital, Alto 
da Mooca - SP, no dia 06/06/1990, profi ssão dentista, estado civil solteira, residente e 
domiciliada neste Subdistrito - SP, fi lha de Wagner Gebin e de Rosana Ferrari Gebin.

O pretendente: ANDRÉ AMANCIO SIEBRA, nascido nesta Capital, Lapa - SP, no dia 
08/10/1985, profi ssão programador cnc, estado civil solteiro, residente e domiciliado neste 
Subdistrito - SP, fi lho de Antonio Siebra Vilar e de Cleonice Santana Amancio Siebra. A 
pretendente: DANIELLE BONI BEZERRA, nascida nesta Capital, Alto da Mooca - SP, no 
dia 06/09/1986, profi ssão farmacêutica, estado civil solteira, residente e domiciliada neste 
Subdistrito - SP, fi lha de Helio Maciel Bezerra e de Sidneia Aparecida Boni Bezerra.

O pretendente: CLEBER SCALISE, nascido nesta Capital, Mooca - SP, no dia 29/10/1971, 
profi ssão encarregado de recurso humanos, estado civil divorciado, residente e domiciliado 
neste Subdistrito - SP, fi lho de Luiz Antonio Scalise e de Maria Casanova Scalise. A preten-
dente: EDILAINE PENINCK NOGUEIRA, nascida nesta Capital, Vila Matilde - SP, no dia 
19/10/1978, profi ssão coordenadora de qualidade, estado civil divorciada, residente e do-
miciliada neste Subdistrito - SP, fi lha de Jorgiano Nogueira e de Dulce Peninck Nogueira.

O pretendente: CLEITON CRISTIANO DA SILVA, nascido nesta Capital, Vila Matilde 
- SP, no dia 29/04/1988, profi ssão líder de atendimento, estado civil solteiro, residente 
e domiciliado neste Subdistrito - SP, fi lho de José Antonio da Silva e de Elza Luiza de 
Oliveira Silva. A pretendente: RENATA FERREIRA DE SOUZA, nascida nesta Capital, 
Cerqueira Cesar - SP, no dia 10/03/1988, profi ssão analista de importação, estado civil 
solteira, residente e domiciliada neste Subdistrito - SP, fi lha de Fidelcino Correia de Souza 
e de Eliane Ferreira de Souza.

O pretendente: EGBERTO LOPES DE SOUZA JUNIOR, nascido nesta Capital, Vila 
Matilde - SP, no dia 26/12/1975, profi ssão gerente operacional, estado civil solteiro, 
residente e domiciliado neste Subdistrito - SP, fi lho de Egberto Lopes de Souza e de 
Sandra Miranda de Souza. A pretendente: KARINA SOUSA QUINTAL, nascida nesta 
Capital, Indianópolis - SP, no dia 11/03/1979, profi ssão supervisora, estado civil solteira, 
residente e domiciliada neste Subdistrito - SP, fi lha de João Jesus de Quintal e de Maria 
Isabel Sousa de Quintal.

O pretendente: ÉLCIO GOMES DA COSTA, nascido nesta Capital, Itaquera - SP, no 
dia 15/09/1978, profi ssão administrador de empresas, estado civil solteiro, residente e 
domiciliado neste Subdistrito - SP, fi lho de Gabriel Gomes da Costa e de Maria de Matos 
Costa. A pretendente: SILVIA NEVES SANTOS, nascida nesta Capital, Itaquera - SP, no 
dia 21/05/1979, profi ssão esteticista, estado civil divorciada, residente e domiciliada neste 
Subdistrito - SP, fi lha de Antonio Macedo Santos e de Lady Neves Santos.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se na forma da lei. Lavro o presente, 
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O pretendente: JEREMIAS QUARESMA DA SILVA, nascido nesta Capital, Jabaquara 
- SP, no dia 17/04/1982, profi ssão escolta armada, estado civil divorciado, residente e 
domiciliado neste Subdistrito - SP, fi lho de João José Pereira da Silva e de Rosemaria 
Alexandrina Quaresma da Silva. A pretendente: ALINE DE CÁSSIA GARCIA, nascida 
nesta Capital, Vila Matide - SP, no dia 15/02/1979, profi ssão analista jurídica, estado civil 
divorciada, residente e domiciliada neste Subdistrito - SP, fi lha de Arialdo Antonio Garcia 
e de Sonia Maria Pivotti Garcia.

O pretendente: JOÃO CARLOS SGUERI MARIN, nascido nesta Capital, Alto da Mooca 
- SP, no dia 14/07/1982, profi ssão analista fi scal junior, estado civil solteiro, residente 
e domiciliado neste Subdistrito - SP, fi lho de Daniel Marin Moreno e de Olga Aparecida 
Sgueri Marin. A pretendente: MARIA APARECIDA COÊLHO DA SILVA, nascida em 
Planalto - BA, no dia 22/06/1989, profi ssão atendente de radiologia, estado civil solteira, 
residente e domiciliada neste Subdistrito - SP, fi lha de José Ninck da Silva e de Maria 
de Lurdes Coêlho.

O pretendente: MARCELO MIASHIRO, nascido nesta Capital, Penha de França - SP, no 
dia 01/10/1970, profi ssão autônomo, estado civil solteiro, residente e domiciliado neste 
Subdistrito - SP, fi lho de Sator Miashiro e de Iassuka Miashiro. A pretendente: SOLAN-
GE KAMIYA, nascida em Campo Grande - MT, no dia 21/03/1974, profi ssão auxiliar de 
escritório, estado civil solteira, residente e domiciliada neste Subdistrito - SP, fi lha de 
Roberto Teruo Kamiya e de Ligia Mieko Kamiya.

O pretendente: MAXWELL CAIRES AMORIM FREIRE, nascido em Livramento de Nossa 
Senhora - BA, no dia 09/03/1986, profi ssão técnico em monitoramento pleno, estado civil 
solteiro, residente e domiciliado neste Subdistrito - SP, fi lho de Reinaldo Amorim Freire e 
de Maria da Piedade Caires Freire. A pretendente: GABRIELA RIBEIRO DOS SANTOS 
SILVA, nascida em Salvador - BA, no dia 14/01/1985, profi ssão analista, estado civil 
solteira, residente e domiciliada neste Subdistrito - SP, fi lha de Benedito Mendes Silva e 
de Maria do Carmo Ribeiro dos Santos.

O pretendente: ROBERTO ROCHA SANTOS, nascido nesta Capital, Vila Matilde - SP, 
no dia 14/06/1982, profi ssão analista de operações, estado civil solteiro, residente e 
domiciliado neste Subdistrito - SP, fi lho de Osvaldo Rocha Santos e de Neli Evangelista 
Rocha Santos. A pretendente: FERNANDA SALDANHA PEDROZO, nascida nesta 
Capital, Ibirapuera - SP, no dia 20/12/1988, profi ssão técnica de enfermagem, estado 
civil solteira, residente e domiciliada neste Subdistrito - SP, fi lha de Orlando Aparecido 
Pedrozo e de Luzimari Saldanha Lima Pedrozo.

O pretendente: JULIO CESAR MENDES, nascido nesta Capital, Belenzinho - SP, no dia 
09/06/1979, profi ssão frentista, estado civil solteiro, residente e domiciliado neste Sub-
distrito - SP, fi lho de José Ciriaco Mendes e de Alice Brito Marçal Mendes. A pretendente: 
MERCIA MARIA DA SILVA, nascida em Caieiras - SP, no dia 19/01/1976, profi ssão auxiliar 
de escritório, estado civil solteira, residente e domiciliada em Franco da Rocha - SP, fi lha 
de Mario Francisco da Silva e de Amara Maria da Silva. Obs.: Cópia recebida do Ofi cial 
de Registro Civil de Franco da Rocha, São Paulo.

O pretendente: ANTONIO CORREIA DA SILVA FILHO, nascido em São Paulo - SP, no 
dia 29/09/1964, estado civil solteiro, residente e domiciliado neste Subdistrito - SP, fi lho 
de Antonio Correia da Silva e de Olívia Costa da Silva. A pretendente: MARILDA DE 
JESUS SANTOS, nascida em Jequié - BA, no dia 02/01/1968, profi ssão do lar, estado 
civil solteira, residente e domiciliada em Jequié - BA, fi lha de Mario Alexandrino dos 
Santos e de Angelina Maria de Jesus. Obs.: Cópia recebida do Ofi cial de Registro Civil 
de Jequié, Bahia.
Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se na forma da lei. Lavro o presente, 
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Leilões
EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0021981-71.2003.8.26.0005. O(A) 
Doutor(a) César Augusto Fernandes, MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional V- 
São Miguel Paulista, da Comarca de de São Paulo, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) Ivete Alves da Silva Souza, CPF 255.003.708-12, que lhe foi proposta uma ação 
de Execução de Título Extrajudicial por parte de Copagaz Distribuidora de Gás Ltda, ajuizou ação de 
execução para cobrança de R$ 5.926,92 (02/07). Estando a executada em lugar ignorado, foi 
deferida a sua citação por edital para que no prazo de 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o 
débito atualizado da dívida, caso em que os honorários serão reduzidos pela metade, passando a 
fluir imediatamente, independentemente de outra intimação, o prazo de 15 dias para interposição de 
embargos à execução, Neste prazo lhe é facultado, reconhecer o crédito do exeqüente, e, 
comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, inclusive custas e 
honorários de advogado, poderá a executada requerer o pagamento do restante em até 6 (seis) 
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês. Em caso 
de não pagamento será expedido mandado de penhora e avaliação de tantos bens quantos bastem 
para a garantia da dívida. Será o presente edital afixado e publicado na forma da lei, sendo este 
Fórum localizado na Avenida Afonso Lopes de Baião, 1736, Sala 105, São Miguel Paulista - CEP 
08040-000, Fone: 1120528098 r278, São Paulo-SP. São Paulo, 17 de junho de 2013. 

5ª Vara Cível da Capital/SP 
CITAÇÃO - Prazo 20 dias - Proc. nº 0120277-56.2011.8.26.0100. O Dr. Fernando José Cúnico, Juiz 
de Direito da 5ª Vara Cível da Capital, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Belarmino Antonio dos 
Santos RG 21.295.130 e CPF 108.727.088-02 que COOP DE ECON CRED. MUT. POL. MIL. 
SERV. DA SEC. NEG. DA SEG. PUBLICA DO EST. SP, ajuizou uma ação de Execução, para 
cobrança de R$ 4.077,59(MARÇO/2011), que deverá ser atualizado na data do efetivo pagamento. 
Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, 
pague o débito atualizado ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito da exeqüente, 
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo 
requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, atualizadas, prazos estes que 
começarão a fluir após os 20 dias supra, sob pena de penhora, presumindo-se aceitos os 
fatos.Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 18 de julho de 2013. 

2ª Vara de Registros Públicos. EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação 
de Usucapião, PROCESSO Nº 0022045-09.2011.8.26.0100 (479/11) O(A) Doutor(a) Renata Mota Maciel 
Madeira Dezem, MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da 
Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a João Bosco da 
Silva, Maria Augusta Rodrigues de Araujo, Dato El Syed Ibrahim Bin Omar Alsagoff e Maria Ghazel Syed 
Alsagoff, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como eventuais cônjuges, 
espólios e/ou sucessores, que Leonardo Viana Americano, Paula Tiberio Das Chagas Viana 
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, tendo como objetivo os autores a sentença declaratória de domínio 
do imóvel usucapiendo situado à Rua Felipe Coelho, nº 25, São Paulo-SP, alegando posse mansa e 
pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos 
supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após o decurso do prazo do edital (20 
dias), contestem o feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

3ª Vara Cível – Regional de São Miguel Paulista. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. 
PROCESSO Nº 0018037-80.2011.8.26.0005. O(A) Doutor(a) Fábio Henrique Falcone Garcia, MM. 
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, da Comarca de SÃO 
PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a corré Comercial e Imobiliaria 
Feliciano de Souza Ltda., CNPJ nº n/c (por seu representante Legal), que lhe  foi proposta uma ação 
de Procedimento Ordinário por parte de Mauro Paulino dos Santos e outro, visando em síntese: 
ação de adjudicação compulsória, relativa ao imóvel de Lote nº 33, da Quadra 05, da Vila Jacuí, 
Bairro de São Miguel Paulista, nesta Capital/SP, descrito e caracterizado na inicial, que foi 
devidamente quitado, conforme contratados em face dos réus. Encontrando-se a ré em lugar 
ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e 
para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos, pelo(a)(s) ré(u)(s), como verdadeiros, os 
fatos articulados pelo(a)(s) autor(a)(es). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma 
da lei, sendo este Fórum localizado na Avenida Afonso Lopes de Baião, 1736, Sala 105, São Miguel 
Paulista - CEP 08040-000, Fone: 1120528098 r278, São Paulo-SP. São Paulo, 20 de junho de 2013. 

6ª Vara Cível - Regional de Santo Amaro. EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº 0159258-65.2008.8.26.0002. O Dr. Emannuel Brandão Filho, Juiz de Direito da 6ª Vara Cível 
Regional de Santo Amaro, Comarca de São Paulo, na forma da lei, etc. FAZ SABER Mustafá 
Mohamad El Orra Colchões-ME, CNPJ. 05.937.956/0001-38, na pessoa de seu(s) repres. legal(is), 
que Sealy do Brasil Ltda ajuizou uma Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$ 14.223,53 
(out/08), referente aos títulos nºs 1 109908-A, 1 109908-B, 1 109908-C, 1 109909-A, 1 109909-B, 1 
109909-C e 1 109910-A, vencidos e não pagos. Estando a requerida em local ignorado, foi deferida a 
citação por edital, para que em quinze dias, a fluir após os 20(vinte) dias supra, ofereça embargos 
monitórios ou pague a importância supra, ficando ciente, outrossim, de que neste último caso ficará 
isenta de custas e honorários advocatícios e de que na hipótese de não oferecimento de embargos, 
será iniciada a execução, conforme previsto no Livro II, Título II, capítulos II e IV. O presente será 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 

Armco do Brasil S.A.
CNPJ/MF 71.586.952/0001-87 - NIRE Nº 35.300.136.764

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Conselho de Administração convoca todos os Acionistas da Armco do Brasil S.A. para Realização 
de Assembléia Geral Extraordinária e Ordinária (Lei 6.404 de 15.12.1976, Art. 131 parágrafo único).
De acordo com os termos do Estatuto da Armco do Brasil S.A., ficam todos os ACIONISTAS, 
convocados para AGOE em 15/08/2013 às 08h00, para deliberar sobre Assembléia Geral 
Ordinária: (a) Aprovar o relatório da administração e demonstrações financeiras, relativas ao 
exercício encerrado em 31/12/2012; (b) Fixar a remuneração global da presidência e diretoria 
para o exercício de 2013; (c) Ratificar a discrepância verificada entre o montante da remuneração 
estabelecida e a efetivamente paga para o exercício findo; Assembléia Geral Extraordinária: 
(a) Ratificar pagamentos de juros a título de capital próprio; dividendos distribuídos e retenção 
em reserva de lucro; (b) Consolidar o Estatuto Social. Deverá ser publicado em  jornal de grande 
circulação, para que todos os membros tenham pleno conhecimento, na forma da lei. São Paulo, 
01 de agosto de 2013. Gilberto Fedi - Presidente, Roberto Gallo - Secretário. (06, 07 e 08/08/2013)  

1ª Vara da Família e Sucessões da Capital. EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, 
EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE ALEXANDRE LUTFALLA, REQUERIDO POR 
SERGIO LUTFALLA E OUTRO - PROCESSO Nº0049154-95.2011.8.26.0100. O(A) Dr(a). Andre 
Salomon Tudisco, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões do Foro Central Cível, 
Comarca de de SÃO PAULO do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. Pelo exposto, JULGO 
PROCEDENTE o pedido para DECRETAR a interdição de Alexandre Lutfalla , RG 25.044.549-94 
e CPF 364.122.198-62, para todos os atos da vida civil, nomeando VANIA VALDEREZ 
MANDARINO LUTFALLA, portadora do RG 5.680.840-9 e CPF 195.290.978-32, curadora 
definitiva, dispensando-se a caução, nos termos do art. 1.190, do Código de Processo civil, bem 
como a prestação de contas, pois o requerido não possui qualquer bem ou rendimento. ESTA 
SENTENÇA SERVIRÁ COMO EDITAL, publicado o dispositivo dela pela imprensa local e pelo órgão 
oficial por três vezes, com intervalo de dez dias. São Paulo, 05 de julho de 2013. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO 20 dias. Proc. Nº 0921127-34.1998.8.26.0100. O(A) Doutor(a) 
Andréa Galhardo Palma, MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Civil, do Foro Central Cível, da Comarca 
de SÃO PAULO, do estado de São Paulo, na forma da lei. Etç. FAZ SABER a José Campagna, CPF 
005.465.188-34, na pessoa de sua curadora, Srª Carla Campagna D’Alessio, CPF 093.273.568-10, 
que Renato Primo Iório, lhe ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial da quantia de R$ 
108.427,14 (março/1998), representado pela Nota Promissória de nº 01.Estando o executado em 
lugar ignorado, expede-se o presente edital de citação, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias 
supra , pague o débito atualizado, acrescido das cominações legais, caso em que a verba honorária 
será reduzida pela metade, nos termos do art.652 e parágrafo único e 652A, ou querendo ofereça 
embargos no prazo de 15 dias, ou ainda, reconhecer o débito e comprovar o depósito de 30% do 
total devido; formular pedido de parcelamento do restante em até 06 vezes corrigidos 
monetariamente e acrescido de juros de 1% ao mês ( artigo 745-A do CPC) sob pena de serem 
penhorados tantos bens quantos bastem para a solução do débito. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei, sendo este Fórum localizado na Praça João Mendes 
s/nº, 6º andar - salas 615/617,Centro - CEP 01501-900, Fone: 2171-6075, São Paulo-SP. São Paulo, 
17 de julho de 2013. 

Dyna Empreendimentos e Participações S/A
CNPJ/MF n° 48.147.698/0001-07 - NIRE n° 35.300.022.777

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 24 de Maio de 2013
Data, Hora e Local: às 10:00 (dez) horas, do dia 24 de maio de 2013, na sede social à Rua Barão do Rio Branco, n°
46, 1° pavimento, sala 1, Guarulhos-SP. Presenças: Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme
se verifi ca pelas assinaturas apostas no “Livro de Presença de Acionistas”. Convocação: Dispensado o edital de
convocação, conforme faculta o artigo 124, § 4° da Lei 6.404/76. Mesa dos trabalhos: Presidente da Mesa, o
Sr. Marc Nacamuli; e como Secretário, o Dr. Marcelo Goichberg. Ordem do dia: a) Aprovação do Relatório da
Diretoria, Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2011;
b) Outros assuntos de interesse social. Deliberações: Foram aprovadas pela unanimidade dos acionistas presentes
com a abstenção dos legalmente impedidos: a) O Relatório da Diretoria, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações
Financeiras referente ao exercício social encerrado em 31/12/2011, que deixaram de ser publicados em função de
o “Patrimônio Liquido” ser inferior a R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais) conforme artigo 294 inciso II da Lei 
6.404/76, para tanto e fi ns de comprovação do aludido, junta-se 03 vias do balanço que passa a fazer parte integrante 
desta Ata como anexo I. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Assembleia, lavrando-se
a presente Ata, que após lida e achada conforme vai assinada por todos os presentes. Guarulhos, 24 de maio de 
2013. Marc Nacamuli - Presidente da Mesa; Marcelo Goichberg - Secretário da Mesa. Acionista presente: Acionistas 
presentes: Access Participações e Empreendimentos S/A; Maryse Nacamuli Boralli; Giovani Arippol. Confere com o
original lavrado em livro próprio. Marc Nacamuli - Presidente da Mesa; Sr. Marcelo Goichberg - Secretario da
Mesa. Registrada na JUCESP sob n° 280.564/13-2 em 26.07.2013

Eletromecânica Dyna S/A
CNPJ/MF n° 61.354.148/0001-19 - NIRE n° 35.300.015.142

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 23 de Maio de 2013
Data, Hora e Local: às 10:00 (dez) horas, do dia 23 de maio de 2013, na sede social à Rua Barão do Rio Branco, 
n° 46, Guarulhos - SP. Presenças: Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme se verifi ca
pelas assinaturas apostas no “Livro de Presença de Acionistas”. Convocação: Dispensado o edital de convocação, 
conforme faculta o artigo 124, § 4° da Lei 6.404/76. Mesa dos trabalhos: Presidente da Mesa, o Sr. Marc Nacamuli; 
e como Secretário, o Sr. Marcelo Goichberg. Ordem do dia: a) Aprovação do Relatório da Diretoria, Balanço
Patrimonial e Demonstrações Financeiras, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2011; b) Outros assuntos
de interesse social. Deliberações: Foram aprovadas pela unanimidade dos acionistas presentes com a abstenção
dos legalmente impedidos: a) O Relatório da Diretoria, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras
referente ao exercício social encerrado em 31/12/2011, que deixaram de ser publicados em função de o “Patrimônio 
Liquido” ser inferior a R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais) conforme artigo 294 inciso II da Lei 6.404/76, para 
tanto e fi ns de comprovação do aludido, junta-se 03 vias do balanço que passa a fazer parte integrante desta Ata como 
anexo I. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Assembleia, lavrando-se a presente Ata, 
que após lida e achada conforme vai assinada por todos os presentes. Guarulhos, 23 de maio de 2013. Marc Nacamuli
- Presidente da Mesa; Sr. Marcelo Goichberg - Secretário da Mesa. Acionista presente: Dyna Empreendimentos e 
Participações S/A. Confere com o original lavrado em livro próprio. Marc Nacamuli - Presidente da Mesa; Sr. 
Marcelo Goichberg - Secretario da Mesa. Registrado na JUCESP sob n° 280.563/13-9 em 26.07.13

Vulcano Participações e Investimentos S.A. – (CNPJ em constituição)
Ata de Assembleia Geral de Constituição de Sociedade Anônima

Aos 30/01/2013, às 15hs., na Rua Olimpíadas, 205, conj. 142/143, sl. “L”, São Paulo-SP, reuniram-se em Assembleia Geral, 
com a finalidade de constituir uma sociedade anônima fechada denominada “Vulcano Participações e Investimentos S.A.”, a 
totalidade dos fundadores e subscritores do capital inicial, conforme se verifica no “Boletim de Subscrição” anexo, a saber: (i) 
TPI – Triunfo Participações e Investimentos S.A., sociedade anônima de direito privado, com sede na Rua Olimpíadas, 205, 
conj. 1402, São Paulo-SP, inscrita no CNPJ nº 03.014.553/0001-91 e NIRE 35.300.159.845, representada neste ato nos termos 
de seu Estatuto Social por seus Diretores, Carlo Alberto Bottarelli, portador do RNE nº W031334-P e do CPF/MF nº 185.211.779-
68 e Sandro Antonio de Lima, portador do RG nº 15.258.444-4 SSP/SP e do CPF/MF nº 061.867.548-55; (ii) Carlo Alberto 
Bottarelli, portador do RNE nº W031334-P e do CPF/MF nº 185.211.779-68. Assim reunidos, assumiu a Presidência da mesa 
o Senhor Carlo Alberto Bottarelli, que convidou a mim, Paula Paulozzi Villar, para secretariar os trabalhos, compondo-se a mesa 
dirigente da Assembleia, unanimemente eleita pelos presentes. Em continuidade o Senhor Presidente deu por instalada a 
Assembleia e esclareceu que a Ordem do Dia consistia em: (a) constituição de uma sociedade por ações, a ser denominada 
Vulcano Participações e Investimentos S.A.; (b) Aprovação do Estatuto Social da Cia. (c) eleição dos membros administradores 
da Cia.. Em seguida, o Sr. Presidente esclareceu aos presentes que, de conformidade com o que dispõe o Art. 80, itens I, II e 
III da Lei 6.404/76 e suas alterações aprovadas pela Lei 9.457, de 05/05/1997 e Lei 10.303, de 31/10/2001, o capital social 
desta Sociedade, em constituição, é de R$ 1.000,00 dividido em 1.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, 
emitidas ao preço unitário de R$ 1,00, as quais foram totalmente subscritas e integralizadas, em moeda corrente nacional, 
sendo que a importância do capital realizado em dinheiro será depositada em estabelecimento bancário autorizado pela 
Comissão de Valores Mobiliários – CVM, no prazo de 5 dias em nome dos subscritores e a favor da Sociedade, conforme recibo 
que fará parte integrante desta ata, tudo de conformidade com o Boletim de Subscrição firmado pelos fundadores. Concluída 
a subscrição da totalidade das ações representativas do capital social da Sociedade, ficaram elas assim distribuídas: (i) TPI, 
999 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal; (ii) Carlo Alberto Bottarelli, 01 ação ordinária nominativa, sem valor 
nominal. Dando seqüência aos trabalhos, o Sr. Presidente solicitou ao Secretário que procedesse à distribuição e leitura do 
Projeto de Estatuto Social, conforme anexo I da presente ata. Concluída a leitura do Projeto de Estatuto, o Sr. Presidente 
colocou o mesmo em discussão e votação. Após amplo debate e prestados os esclarecimentos solicitados, os subscritores e 
fundadores aprovaram por unanimidade e na íntegra o Projeto de Estatuto Social em todos os seus termos. Em seguida, estando 
todos os presentes de pleno acordo, o Sr. Presidente declarou constituída a sociedade Vulcano Participações e Investimentos 
S.A., com seu Estatuto Social em pleno vigor, para todos os fins de direito. Propondo, em seguida, a eleição dos administra-
dores da Cia.. Concluída a votação, verificaram-se terem sido eleitos os seguintes membros do Conselho de Administração, 
com mandato até a AGO a realizar-se no ano de 2015: (i) Carlo Alberto Bottarelli, portador do RNE nº W031334-P e do CPF/MF 
nº 185.211.779-68; (ii) Luiz Fernando Wolff de Carvalho, portador do RG nº 877.564 SSP/PR e do CPF/MF nº 274.536.269-00,; 
(iii) João Villar Garcia, portador do RG nº 5.030.478-1 SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 796.994.728-04. Aproveitando-se a 
presença de todos os acionistas e conselheiros foi colocada em pauta a análise e deliberação da eleição e posse da Diretoria 
da sociedade, tendo sido eleitos, com mandato até a AGO a realizar-se no ano de 2015, os seguintes diretores para os cargos 
de: (i) Diretor Presidente e Diretor Comercial, Sandro Antonio de Lima, portador do RG nº 15.258.444-4 SSP/SP e do CPF/MF 
nº 061.867.548-55, e, (ii) Diretor Administrativo Financeiro, Dorival Pagani Junior, portador do RG nº 4.619.140-4 SSP/PR e do 
CPF/MF nº 879.567.139-00. Os Administradores ora eleitos são neste ato empossados e declaram, sob as penas da lei, que 
(i) não estão impedidos por lei especial, ou condenados, por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, à fé pública ou a propriedade ou a pena criminal que vede, ainda temporariamente, o acesso 
a cargos públicos conforme previsto no § 1º do art. 147 da Lei 6.404/76; (ii) não estão condenados a pena de suspensão ou 
inabilitação aplicada pela Comissão de Valores Mobiliários, que os torne inelegíveis para os cargos de administração de Cia. 
aberta, conforme estabelecido no § do art. 147 da Lei 6.404/76; (iii) não ocupam cargo em sociedade que possa a ser consi-
derada concorrente da Cia., nem representam, interesse conflitante com o da Cia., na forma do § 3º do art. 147 da lei 6.404/76 
e (iv) atendem ao requisito de reputação ilibada estabelecido no § 3º do art. 147 da lei 6.404/76. Os acionistas deliberaram 
também que o Conselho Fiscal não atuará no primeiro exercício. Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente declarou 
encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente Ata, em 3 vias de igual forma e teor, que, lida e achada conforme, é 
assinada por todos os presentes. São Paulo, 30 de janeiro de 2013. (ass.) Carlo Alberto Bottarelli – Presidente, Paula Paulozzi 
Villar – Secretária. TPI – Triunfo Participações e Investimentos S.A. – Carlo Alberto Bottarelli, Sandro Antonio de Lima, Carlo 
Alberto Bottarelli. Conselheiros eleitos e empossados: Carlo Alberto Bottarelli, Luiz Fernando Wolff de Carvalho, João Villar 
Garcia. Diretores eleitos e empossados: Sandro Antonio de Lima, Dorival Pagani Junior. Testemunhas: 1. Evelyn Sciani Brandão 
Rosseto – RG 26.228.773-0 – CPF 327.620.588-21. 2. Gracielle Massoqueto – RG 7.900.311.5 SSP/PR – CPF 029.228.489-
65. Estatuto Social – Capítulo I – Denominação, Objeto, Sede e Duração. Art. 1º. A Cia. é denominada “Vulcano Participa-
ções e Investimentos S.A.”, sendo uma sociedade por ações de capital autorizado, e se regerá por este Estatuto Social e demais 
leis aplicáveis, incluindo a Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”) (“Cia.”). Art. 2º. A Cia. tem por objeto social (a) a 
participação da Cia., como sócia, acionista ou cotista, em sociedades, empresárias ou civis, e a realização de investimentos 
em negócios, empreendimentos e sociedades; e (b) prestação de serviços de engenharia civil e construção em geral. Art. 3º. 
A Cia. tem sede e foro na Rua Olimpíadas, 205, sl. “L”, Condomínio Continental Square Faria Lima – Torre Comercial, conj. 
142/143, São Paulo-SP, podendo manter filiais, escritórios e representações em qualquer localidade do país ou do exterior, 
através de deliberação da Diretoria. Art. 4º. O prazo de duração da Cia. é indeterminado. Capítulo II – Capital Social e Ações. 
Art. 5º. O capital social é totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, no valor de R$ 1.000,00, repre-
sentado por 1000 ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal. § 1º. Cada ação ordinária corresponderá o 
direito a 1 voto nas deliberações da Assembleia Geral de Acionistas na forma da legislação aplicável. § 2º. A Cia. poderá 
emitir ações preferenciais até o limite de 50% do total das ações emitidas, sendo que os aumentos de capital poderão ser 
feitos sem guardar proporção entre as ações preferenciais e as ações ordinárias. § 3º. As ações serão indivisíveis em relação 
à Cia.. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos pelo representante do 
condomínio. Art. 6º. A Cia. está autorizada a aumentar o capital social até o montante de R$ 100.000,00, independentemente 
de deliberação da Assembleia Geral e de reforma estatutária, mediante deliberação do Conselho de Administração, a quem 
competirá, também, estabelecer as condições da emissão, inclusive preço das ações emitidas, prazo e forma de subscrição 
e integralização, bem como deliberará sobre o exercício do direito de preferência, observadas as normas legais e estatutárias. 
§ 1º. A Cia. poderá, por deliberação do Conselho de Administração, emitir ações ordinárias e/ou preferenciais, debêntures 
conversíveis em ações ordinárias e bônus de subscrição dentro do limite do capital autorizado. § 2º. Os acionistas terão direito 
de preferência para subscrição, no caso de aumento de capital mediante a subscrição de novas ações, observado o quanto 
disposto no caput deste Artigo. § 3º. O Conselho de Administração deverá dispor sobre as sobras de ações não subscritas em 
aumento de capital, durante o prazo do exercício de preferência, determinando, antes da venda das mesmas em bolsa de 
valores, em beneficio da Cia., o rateio, na proporção dos valores subscritos, entre os acionistas que tiverem manifestado, no 
boletim ou lista de subscrição, interesse em subscrever as eventuais sobras. Capítulo III – Do Direito de Retirada. Art. 7º. 
Na hipótese de retirada de acionistas, o montante a ser pago pela Cia. a título de reembolso pelas ações detidas pelos acio-
nistas que tenham exercido o direito de retirada, nos casos autorizados por lei, deverá corresponder ao valor econômico de 
tais ações, a ser apurado de acordo com o procedimento de avaliação aceito pela Lei 9.457/97, sempre que tal valor for 
inferior ao valor patrimonial apurado de acordo com o Art. 45 da Lei 6.454/76. Capítulo IV – Acordo de Acionistas. Art. 8º. 
Os acordos de acionistas que estabeleçam condições de compra e venda de suas ações ou o direito de preferência na compra 
das mesmas ou o exercício do direito de voto, serão sempre observados pela Cia., quando tais acordos forem devidamente 
registrados na sede da Cia.. § 1º. As obrigações e responsabilidades resultantes de tais acordos serão válidas e oponíveis a 
terceiros tão logo tais acordos tenham sido devidamente averbados nos livros de registro da Cia., quando tais acordos forem 
devidamente registrados na sede da Cia.. § 2º. A Cia. somente registrará a transferência de ações se forem observadas as 
disposições pertinentes do Acordo de Acionistas de que trata este Artigo. § 3º. Os administradores da Cia. zelarão pela obser-
vância desses acordos e o Presidente da Assembleia Geral deverá declarar a invalidade do voto proferido pelo acionista em 
contrariedade com os termos de tais acordos. Capítulo V – Assembleia Geral. Art. 9º. A Assembleia Geral é o órgão soberano 
da Cia. e se reunirá, ordinariamente, dentro dos 4 primeiros meses após o término do exercício social e, extraordinariamente, 
sempre que os interesses sociais a exigirem ou para que sejam discutidos os assuntos previstos em lei (art. 132 da Lei 
6.404/76). § 1º. As Assembleias Gerais serão convocadas formalmente e por escrito, com, no mínimo, 8 dias corridos de 
antecedência, e presididas pelo Conselho de Administração, representado pelo seu Presidente ou, na sua ausência ou impe-
dimento, por quem este indicar, sendo sempre secretariadas pelo advogado da Cia. que dirigirá os trabalhos. § 2º. As Assem-
bleias Gerais de Acionistas, Ordinárias ou Extraordinárias, serão convocadas por qualquer Acionista e presididas pelo Acionista 
indicado entre os presentes que, por sua vez, deverá indicar, dentre os presentes, o Secretário. Art. 10. Exceto conforme 
disposto em lei e neste Estatuto Social, as deliberações em Assembleia Geral serão tomadas por absoluta do capital votante 
da Cia., não computados os votos em branco. § 1º. O acionista poderá ser representado na Assembleia Geral por procurador 
constituído há menos de 1 ano, que seja acionista, administrador da Cia., advogado, instituição financeira ou administrador 
de fundos de investimento que represente os condôminos, devendo os respectivos mandatos serem depositados na sede da 
Cia. com 3 (três) dias de antecedência da data marcada para a realização da Assembleia Geral. § 2º. Poderão tomar parte na 
Assembleia Geral, as pessoas que provarem a sua condição de acionistas, observadas as condições do parágrafo anterior. Art. 
11. Sem prejuízo das demais atribuições previstas em lei, compete à Assembleia Geral discutir e deliberar sobre: I. reformar 
o Estatuto Social da Cia.; II. alterar do Objeto Social da Cia.; III. transformar, fundir, incorporar e cindir a Cia., sua dissolução e 
liquidação, eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as contas; IV. transformar de parte das ações ordinárias em preferências; 
V. criar de novas ações ordinárias ou preferenciais ou aumento da classe já existente sem guardar proporção dos as demais; 
VI. alterar as características das preferenciais, suas vantagens e condições de resgate ou amortização de uma ou mais classes 
de ações ordinárias ou preferenciais, ou criação de nova classe mais favorecida. VII. solicitar a recuperação judicial ou extra-
judicial ou pedido de auto-falência pela Cia. e/ou decisão sobre a forma de exercício do seu direito de voto em Assembleias 
gerais de sua sociedades Controladas que trate de solicitação de recuperação judicial ou extrajudicial ou pedido de auto-
-falência pelas Controladas; VIII. aprovar as propostas apresentadas pelos acionistas; IX. aprovar as contas e propostas 
apresentadas pela Diretoria e pelo Conselho de Administração; X. eleger os membros do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal; XI. fixar a remuneração global anual dos administradores; XII. aprovar doações e subvenções a entidades 
beneficentes. Capítulo VI – Administração – Seção I – Disposições Gerais. Art. 12. A Cia. será administrada por um Con-
selho de Administração e uma Diretoria, com os poderes conferidos pela lei aplicável e de acordo com o presente Estatuto 
Social. Art. 13. A Assembleia Geral Ordinária fixará o montante anual global da remuneração dos administradores da Cia.. O 
Conselho de Administração, em reunião, distribuirá referida remuneração entre seus membros e os membros da Diretoria. § 
1º. Os Conselheiros e Diretores serão investidos em seus cargos, mediante a assinatura de termo lavrado em livro próprio, 

sendo dispensada qualquer garantia da gestão. § 2º. Mesmo após o término do prazo do mandato, os Conselheiros e Diretores 
permanecerão no exercício de seus cargos, até a eleição e posse de seus substitutos ou renovação de seus respectivos 
mandatos. Seção II – Conselho de Administração. Art. 14. O Conselho de Administração será composto por no mínimo 3 e 
no máximo 5 membros, eleitos pela Assembleia Geral, com mandato unificado de 2 anos, exceto se prazo inferior venha a ser 
determinado na Assembleia Geral que eleger o Conselho, podendo ser reeleitos. § 1º. A Assembleia Geral determinará, pelo 
voto da maioria absoluta, não se computando os votos em branco, previamente à sua eleição, o número de cargos do Conse-
lho de Administração da Cia. a serem preenchidos em cada exercício, observado o mínimo de 03 membros. Art. 15. Os 
membros do Conselho de Administração serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse lavrado no 
Livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração, permanecendo sujeitos aos requisitos, impedimentos, deveres, 
obrigações e responsabilidades previstos nos Arts. 145 a 158 da Lei das S.A.. Os membros do Conselho de Administração 
poderão ser destituídos pela Assembleia Geral, a qualquer tempo, devendo permanecer em exercício nos respectivos cargos, 
até a eleição e posse de seus sucessores. Art. 16. O Presidente do Conselho de Administração será eleito pela maioria abso-
luta de votos dos presentes, na primeira reunião do Conselho de Administração que ocorrer imediatamente após a posse de 
tais membros, ou sempre que ocorrer vacância naquele cargo. Art. 17. O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, 
04 vezes por ano, trimestralmente, e, extraordinariamente, sempre que o interesse social assim exigir, mediante convocação 
de todos os seus componentes, pelo Presidente do Conselho de Administração, pela maioria de seus membros ou pelo Diretor 
Presidente, com antecedência mínima de 8 dias, através de correspondência com aviso de recebimento, telegrama, fac-símile 
ou correio eletrônico, que permita a comprovação do recebimento, e com apresentação da pauta dos assuntos a serem tra-
tados. § Único. Independentemente das formalidades de convocação previstas neste artigo, será considerada regular a reunião 
a que comparecerem todos os Conselheiros por si ou representados na forma do § 1º do Art. 10 deste Estatuto Social. Art. 18. 
Observada a convocação regular, na forma deste Estatuto Social, as reuniões do Conselho de Administração serão validamente 
realizadas com a presença da maioria de seus membros em exercício, e suas deliberações serão tomadas pelo voto da 
maioria dos presentes. § 1º. As reuniões do Conselho de Administração serão presididas por Conselheiro escolhido por 
maioria dos votos dos demais membros do Conselho de Administração, sendo sempre secretariadas pelo advogado da Cia. 
ou, na sua ausência ou impedimento, por aquele que o presidente da reunião indicar. § 2º. Em caso de vacância do cargo de 
qualquer membro do Conselho de Administração, o substituto será nomeado, para completar o respectivo mandato, por AGE. 
§ 3º. Em caso de impedimento temporário ou ausência, o Conselheiro temporariamente impedido ou ausente poderá outorgar 
procuração a outro membro do Conselho de Administração, para que este vote em seu nome nas Reuniões do Conselho de 
Administração. Alternativamente, em caso de ausência temporária de qualquer membro do Conselho de Administração, o 
membro do Conselho de Administração poderá, com base na pauta dos assuntos a serem tratados, manifestar seu voto por 
escrito, por meio de carta ou fac-símile entregue ao Presidente do Conselho de Administração, na data da reunião, ou ainda, 
por correio eletrônico digitalmente certificado, com prova de recebimento pelo Presidente do Conselho de Administração, 
conforme § 4º abaixo. § 4º. As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas, preferencialmente, na sede da Cia.. 
Serão admitidas reuniões por meio de teleconferência ou videoconferência, admitida a gravação destas. Tal participação será 
considerada presença pessoal em referida reunião. Nesse caso, os membros do Conselho de Administração que participarem 
remotamente da reunião do Conselho poderão expressar seus votos, na data da reunião, por meio de carta ou fac-símile ou 
correio eletrônico digitalmente certificado. § 5º. Ao término da reunião, deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser transcrita no 
Livro de Registro de Atas do Conselho de Administração da Cia. e assinada por todos os Conselheiros presentes ao conclave. 
Os votos proferidos por Conselheiros que participarem remotamente da reunião do Conselho ou que tenham se manifestado 
na forma do Art. 10, § 1º deste Estatuto, deverão igualmente constar no Livro de Registro de Atas do Conselho de Administra-
ção, devendo a cópia da carta, fac-símile ou mensagem eletrônica, conforme o caso, contendo o voto do Conselheiro, ser 
juntada ao Livro logo após a transcrição da ata. § 6º. O Conselho de Administração poderá convidar, em suas reuniões, outros 
participantes, com a finalidade de prestar esclarecimentos de qualquer natureza, vedado a estes, entretanto, o direito de voto. 
Art. 19. As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas mediante o voto favorável da maioria dos membros em 
exercício, sendo que, no caso de empate, caberá ao Presidente do Conselho de Administração o voto de qualidade. Art. 20. O 
Conselho de Administração tem a função primordial de orientação geral dos negócios da Cia., assim como de controlar e 
fiscalizar o seu desempenho, cumprindo-lhe, além das demais funções estabelecidas expressamente no presente instrumento: 
I. aprovar a contratação, pela Cia. e/ou por qualquer sociedade por ela Controlada, de qualquer modalidade de empréstimo ou 
financiamento na qualidade de devedora, ou a emissão de qualquer título de dívida, bônus ou valor mobiliário, cujo valor total 
seja, individualmente ou em uma série de operações relacionadas em um período de 12 meses anteriores à deliberação da 
operação pretendida, superior a R$ 12.000.000,00; II. aprovar a alienação ou cessão de quaisquer ativos, direitos, negócios 
ou bens da Cia. e/ou de suas sociedades Controladas, exceto alienações ou cessões realizadas no curso normal dos negócios 
da Cia. e/ou de suas sociedades Controladas de valor irrisório, assim consideradas alienações ou cessões no valor individual 
de até R$ 100.000,00; III. aprovar as proposições do Diretor Administrativo Financeiro para estabelecimento de: (a) planejamento 
tributário e (b) aprovação e concessão de garantia em benefício de terceiros, inclusive acionistas e outras sociedades coliga-
das ou nas quais a Cia. detenha participações acionarias e interesses; IV. propor, ad referendum da Assembleia Geral da Cia., 
a realização de qualquer resgate de ações de emissão da Cia.; V. propor, ad referendum da Assembleia Geral da Cia., a adoção, 
estabelecimento, alteração ou modificação de qualquer plano, programa, contrato ou acordo de benefício para funcionários 
ou membros da Diretoria da Cia. e/ou de suas sociedades Controladas que envolvam de qualquer forma direitos relacionados 
ao recebimento de ações e/ou lucros da Cia. e/ou de suas sociedades Controladas, incluindo, mas não se limitando a, opções 
de compra de ações da Cia.; VI. aprovar a contratação ou substituição dos auditores independentes da Cia.; VII. aprovar a 
celebração, pela Cia. e/ou suas sociedades Controladas, qualquer contrato de joint venture, acordo para participação nos lucros, 
acordo de sócios e/ou acionistas ou qualquer acordo ou contrato de natureza similar a esses, cujo valor seja superior a 
R$ 10.000.000,00; VIII. propor à Assembleia Geral da Cia. a alteração ou consolidação de seu Estatuto Social; IX. encaminhar 
à Assembleia Geral da Cia. propostas para cisão, fusão, incorporação ou qualquer forma de reorganização societária envolvendo 
a Cia. e/ou suas sociedades Controladas; X. aprovar a emissão, oferta ou venda de qualquer título ou valor mobiliário pela Cia. 
e/ou suas sociedades Controladas, observado, no caso de emissão de títulos de dívida, os limites estabelecidos na alínea “I” 
acima, exceto quando o produto de tais emissões, ofertas ou vendas seja destinado à liquidação de financiamentos obtidos 
pela Cia. e/ou suas sociedades Controladas para o desenvolvimento de negócios previamente aprovados em Planejamento(s) 
de Custo Anual; XI. aprovar a aquisição, pela Cia. e/ou por suas sociedades Controladas, quaisquer bens, negócios ou ativos, 
incluindo, sem limitação, imóveis e participações societárias, em quantia que, individualmente ou em uma série de operações 
relacionadas em um período de 12 meses anteriores à deliberação da aquisição pretendida, excedam o valor de R$ 5.000.000,00; 
XII. aprovar a participação, pela Cia. e/ou por suas sociedades Controladas, em licitações envolvendo concessões; XIII. aprovar 
o encaminhamento, para deliberação da Assembleia Geral, de qualquer matéria que, em virtude de lei, dê ao acionista o direito 
de retirar-se da Cia.; XIV. aprovar a declaração, pela Cia., do vencimento antecipado, protesto ou execução judicial ou extra-
judicial de direitos de sua titularidade, em valor individual superior a R$ 5.000.000,00, bem como aprovar a propositura (a) de 
ações judiciais ou instauração de procedimentos envolvendo questões ambientais, criminais, ou de matéria de interesse 
relevante para a Cia., independentemente do valor envolvido ou (b) de ações e procedimentos judiciais, se for o caso, contra 
o poder publico federal, estadual e municipal, inclusive autarquias, fundações e empresas estatais; XV. aprovar a outorga de 
quaisquer garantias reais ou fidejussórias pela Cia. e/ou suas sociedades Controladas, incluindo, mas não se limitando à, 
criação de qualquer penhor, alienação fiduciária, hipoteca ou qualquer outro tipo de ônus ou gravame sobre seus respectivos 
ativos, direitos, negócios ou bens, exceto a concessão de garantias: (a) de valor irrisório concedidas no curso normal dos 
negócios da Cia. e/ou de suas sociedades Controladas, assim consideradas aquelas no valor individual de até R$ 5.000.000,00; 
XVI. aprovar a outorga e/ou exercício de quaisquer opções de compra ou venda por meio das quais a Cia. e/ou suas socieda-
des Controladas se obriguem a comprar ou vender ativos, cuja efetiva alienação ou aquisição dependa de aprovação do 
Conselho de Administração, nos termos das alíneas “ii”, “x” e “xi”, acima; XVII. eleger, reeleger e substituir os Diretores da 
Cia., bem como a determinação do número de Diretores da Cia., observadas as normas deste Estatuto; XVIII. estabelecer os 
dividendos a serem pagos aos acionistas, ad referendum da Assembleia Geral, inclusive os intermediários à conta de lucros 
acumulados ou de reservas de lucros existentes; XIX. realizar o pagamento de juros sobre capital próprio nos termos da 
legislação aplicável; XX. eleger, dentre seus membros, o Presidente do Conselho de Administração; XXI. fiscalizar a gestão da 
Diretoria, o exame, a qualquer tempo, dos livros e papéis da Cia., solicitação de informações sobre contratos celebrados ou 
em vias de celebração pela Cia., e a prática de quaisquer outros atos necessários ao exercício de suas funções; XXII. deliberar 
sobre os assuntos que lhe forem submetidos pela Diretoria; XXIII. manifestar-se sobre o relatório e as contas da Diretoria, bem 
como sobre as demonstrações financeiras do exercício que deverão ser submetidas à Assembleia Geral Ordinária; XXIV. propor 
à deliberação da Assembleia Geral a destinação a ser dada ao saldo remanescente dos lucros de cada exercício; XXV. delibe-
rar sobre a aquisição de ações de emissão da Cia. para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, bem como 
sobre sua revenda ou recolocação no mercado; XXVI. definir a lista tríplice de empresas especializadas em avaliação econômica 
de empresas, para preparação de laudo de avaliação das ações da Cia., em caso de cancelamento de registro de Cia. aberta 
ou saída do Novo Mercado, conforme previsto no Capítulo VII deste Estatuto; XXVII. exercer o voto da Cia. nas Assembleias 
gerais ou reuniões de sócios das Controladas em relação à eleição de administradores (membros do conselho de administra-
ção ou da diretoria, se não houver conselho de administração na Controlada em questão) e membros do conselho fiscal. XXVIII. 
aprovar ou modificar o “Plano de Negócios”, que consiste no planejamento estratégico anual da Cia., que engloba, mas não 
se limita aos objetivos e estratégias para os negócios atuais e futuros da Cia. e das Controladas, seus respectivos orçamentos, 
planos e investimentos, planejamentos de usos e fontes de recursos, a identificação dos principais responsáveis, os fatores 
críticos e outros aspectos necessários ao direcionamento das operações da Cia. e das Controladas; XXIX. aprovar: (a) a política 
de pessoal, inclusive de remuneração e participação nos resultados; (b) o plano de previdência privada; (c) a política financeira, 
inclusive sobre seguros e relacionamento com acionistas e mercado de capitais; (d) a política de comunicação social; (e) as 
formas de avaliação das Controladas e da Cia. e (f) os relatórios de acompanhamento dos planos de negócios das Controladas 
e da Cia.; XXX. aprovar as alterações significativas no modelo de gestão e/ou na estrutura organizacional da Cia. e/ou de suas 
Controladas; § 1º. Os atos de qualquer acionista, membro do Conselho de Administração, Diretor, empregado ou procurador 
que envolva a Cia. em qualquer obrigação relativa a negócios ou operações fora do escopo previsto no objeto social, bem como 
a prestação de garantias ou contra-garantias em favor de suas Controladas – tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer 
outras garantias – são expressamente proibidos e serão considerados nulos, sem efeito e inválidos com relação à Cia., salvo 
se especificamente autorizado nos termos de Estatuto Social ou pelo Conselho de Administração. § 2º. Os valores indicados 
neste Art. 15 serão atualizados anualmente pela variação positiva do Índice Geral de Preços de Mercado, divulgado pela 
Fundação Getúlio Vargas – IGP-M/FGV, a partir de 1º/07/2008. Seção III – Diretoria. Art. 21. A Cia. será administrada por uma 
Diretoria composta por no mínimo 2, e no máximo 4 Diretores, acionistas ou não, eleitos, e destituíveis a qualquer tempo pelo 
Conselho de Administração, por maioria de votos, para um mandato unificado de 2 anos, podendo ser reeleitos, sendo no 
mínimo 01 Diretor Presidente; 01 Diretor Administrativo Financeiro. § 1º. Os Caberá ao Conselho de Administração a criação 

de novas Diretorias cabendo ao referido órgão definir o escopo de trabalho de cada diretor nos termos do Art. 20, XVII. § 2º. 
Compete ao Diretor Presidente, além de coordenar a ação dos Diretores e de dirigir a execução das atividades relacionadas 
com o planejamento geral da Cia.: I. planejar, coordenar, organizar, supervisionar e dirigir as atividades da Cia.; II. convocar e 
presidir as reuniões da Diretoria; III. manter os membros do Conselho de Administração informados sobre as atividades da Cia. 
e o andamento de suas operações; IV. exercer a supervisão geral das competências e atribuições da Diretoria; V. exercer outras 
atribuições que lhe forem cometidas pelo Conselho de Administração; VI. executar e fazer executar o Estatuto Social, as 
deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração; VII. elaborar e acompanhar os planos de negócios, opera-
cionais e de investimento da Cia.; VIII. elaborar e acompanhar o plano de organização da Cia. e emitir as normas correspon-
dentes; IX. coordenar a política de recursos humanos, organizacional, gerencial e operacional da Cia.; X. propor ao Conselho 
de Administração e analisar a captação de recursos junto às instituições financeiras; XI. definir as diretrizes econômico-
-financeiras da Cia. de acordo com as metas e prioridades estabelecidas pelo Conselho de Administração; XII. propor a parti-
cipação da Cia. em outras sociedades, mediante participações que adquiram o controle acionário ou não dessas empresas, 
bem como a realização de investimentos no mercado em geral; e XIII. Atribuir aos demais Diretores funções e atribuições não 
especificadas neste Estatuto Social. § 3º. Compete ao Diretor Administrativo Financeiro, dentre outras atribuições que lhe 
venham a ser estabelecidas: I. planejar, coordenar, organizar, supervisionar e dirigir as atividades relativas às operações de 
natureza financeira da Cia.; II. administrar os recursos humanos da Cia.; III. adquirir os materiais necessários para o funcio-
namento da Cia.; IV. desenvolver procedimentos e sistemas de organização e métodos que possam viabilizar a realização das 
atividades necessárias ao alcance do objeto da Cia.; V. estudar e propor diretrizes para a política econômico-financeira da Cia.; 
VI. administrar a política de aplicação de recursos da Cia.; VII. administrar a contabilidade da Cia.; VIII. administrar o caixa da 
Cia.; IX. coordenar os processos de auditoria interna; X. gerir as finanças consolidadas da Cia.; XI. propor as metas para o 
desempenho e os resultados das diversas áreas da Cia. e de suas sociedades Controladas e sociedades coligadas; XII. propor 
o orçamento da Cia., acompanhar os resultados de suas sociedades Controladas e sociedades coligadas; XIII. preparar as 
demonstrações financeiras e o relatório anual da administração da Cia., bem como todos e quaisquer relatórios e/ou informa-
ções econômico-financeiras, cuja elaboração/publicação seja de obrigação legal da Cia. ou pertinentes ao conhecimento do 
Conselho de Administração; e XIV. coordenar a avaliação e implementação de oportunidades de investimentos e operações, 
incluindo financiamentos, no interesse da Cia. e de suas sociedades Controladas e sociedades coligadas. § 4º. Os Diretores 
serão investidos em suas funções mediante assinatura de Termo de Posse lavrado no Livro de Atas das Reuniões de Diretoria, 
dispensada qualquer caução para garantia de sua gestão, permanecendo sujeitos aos requisitos, impedimentos, deveres, 
obrigações e responsabilidades previstos nos Arts. 145 a 158 da Lei das S.A.. Art. 22. A Cia. será considerada obrigada quando 
representada por: (i) por quaisquer 2 Diretores, agindo conjuntamente, ou (ii) por 1 Diretor em conjunto com 1 procurador com 
poderes especiais e devidamente constituído, nos seguintes casos e atribuições: I. movimentação de contas bancárias; II. 
contratação de empréstimos; III. transigir, desistir e renunciar direitos; IV. emitir, aceitar e endossar notas promissórias, letras 
de cambio e outros títulos de créditos; V. constituição de ônus de qualquer natureza sobre bens da Cia.; VI. concessão de avais, 
fianças ou garantias de qualquer natureza, sempre no interesse direto da Cia. e/ou de suas empresas coligadas; e VII. qualquer 
ato cuja prática dependa de aprovação do Conselho de Administração ou da Assembleia Geral. Art. 23. A Cia., mediante a 
assinatura de quaisquer 2 Diretores, agindo conjuntamente, poderá nomear e constituir procuradores, para quaisquer fins, 
devendo, todavia, constar do instrumento de mandato os poderes e o seu prazo de vigência, que nunca será superior a 12 
meses, exceção feita no caso de procurações ad judicia, as quais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. Art. 24. 
Não obstante o disposto acima, a Cia. poderá ser representada por 01 Diretor ou por 01 procurador, com poderes específicos 
e especiais, agindo isoladamente nas seguintes circunstâncias: (i) em assuntos de rotina perante os órgãos públicos federais, 
estaduais e municipais, autarquias e sociedades de economia mista; (ii) na cobrança de quaisquer pagamentos devidos à Cia.; 
(iii) na assinatura de correspondência sobre assuntos rotineiros; (iv) no endosso de instrumentos destinados à cobrança ou 
depósito em nome da Cia.; (v) na representação da Cia. nas Assembleias Gerais de suas Controladas e demais sociedades em 
que tenha participação acionária; (vi) na representação da Cia. em juízo, e (vii) nos demais casos não especificados nos artigos 
acima. Capítulo VII – Conselho Fiscal. Art. 25 – A Cia. terá um Conselho Fiscal, de caráter não permanente, que será composto 
de 3 membros, acionistas ou não, e igual número de suplentes, vinculados a Conselheiros específicos, acionistas ou não, 
eleitos na Assembleia Geral que deliberar sua instalação, com mandato unificado de 1 ano, podendo ser reeleitos. § 1º. Os 
Conselheiros serão investidos em seus cargos, mediante a subscrição no Termo de Anuência dos Membros do Conselho Fiscal, 
conforme previsto no Regulamento do Novo Mercado. § 2º. Em caso de vacância do cargo de qualquer membro do Conselho 
Fiscal, os membros em exercício deverão convocar Assembleia Geral, conforme o inciso V, do Art. 163, da Lei 6.404/76, com 
o objetivo de eleger substituto e respectivo suplente para exercer o cargo até o término do mandato do Conselho Fiscal. § 3º. 
Em caso de impedimento temporário ou ausência, o Conselheiro Fiscal temporariamente impedido ou ausente será substitu-
ído pelo respectivo suplente vinculado, se houver, ou, na ausência deste, por outro membro do Conselho Fiscal munido de 
procuração com poderes específicos, para que este vote em seu nome nas Reuniões do Conselho Fiscal. § 4º. Os membros 
do Conselho Fiscal terão a qualificação e atribuições previstas em lei, devendo a Assembleia Geral que os eleger fixar-lhes a 
respectiva remuneração, observado o mínimo legal. § 5º. O prazo de mandato dos membros do Conselho Fiscal encerrar-se-
-á na AGO subseqüente à qual houve a respectiva eleição. § 6º. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente, 4 vezes por 
ano, trimestralmente, e, extraordinariamente, sempre que o interesse social assim exigir, mediante convocação por escrito de 
quaisquer de seus membros, por carta, fax ou por qualquer outro meio, eletrônico ou não, que permita a comprovação de 
recebimento, com antecedência mínima de 5 dias e com apresentação da pauta dos assuntos a serem tratados. § 7º. Inde-
pendentemente das formalidades previstas neste artigo, será considerada regular a reunião a que comparecerem todos os 
Conselheiros Fiscais. Capítulo IX – Exercício Social, Lucros e Dividendos. Art. 26. O exercício social compreende o período 
de 1º de janeiro a 31 de dezembro de cada ano, findo o qual serão elaboradas as demonstrações financeiras exigidas pela 
legislação vigente, podendo ser levantados balanços a qualquer tempo, com base nos quais poderão ser declarados e pagos 
dividendos. Art. 27. Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados, se 
houver, e a provisão para o imposto de renda e contribuição social sobre o lucro. Os lucros líquidos apurados serão destinados 
sucessivamente e nesta ordem, da seguinte forma: I. 5% serão aplicados, antes de qualquer destinação, na constituição da 
reserva legal, que não excederá 20% do capital social; II. uma parcela, por proposta dos órgãos da administração poderá ser 
destinada à formação de Reservas para Contingências, na forma prevista no Art. 195 da Lei das S.A.; III. uma parcela, por 
proposta dos órgãos da administração, poderá ser retida com base em orçamento de capital previamente aprovado, nos termos 
do art. 196 da Lei das S.A.; IV. a parcela correspondente a, no mínimo, 25% do lucro liquido, calculado sobre o saldo obtido 
com as deduções e acréscimos previstos no Art. 202 II e III da Lei das S.A., será distribuída aos acionistas como dividendo 
obrigatório; V. no exercício em que o montante do dividendo obrigatório ultrapassar a parcela realizada do lucro do exercício, 
a Assembleia Geral poderá, por proposta dos órgãos de administração, destinar o excesso à constituição de Reserva de Lucros 
a Realizar, observado o disposto no Art. 197 da Lei das S.A.; e VI. a parcela remanescente do lucro líquido, por proposta dos 
órgãos da administração, poderá ser total ou parcialmente destinada à constituição da “Reserva para Efetivação de Novos 
Investimentos”, observado o disposto no Art. 194 Lei das S.A., que tem por finalidade preservar a integridade do patrimônio 
social, reforçando o capital social e de giro da Cia., com vistas a permitir à Cia. a realização de novos investimentos. O limite 
máximo desta reserva será de até 100% do capital social, observado que o saldo desta reserva, somado aos saldos das demais 
reservas de lucros, excetuadas as reservas de lucros a realizar e as reservas para contingências, não poderá ultrapassar 100% 
do valor do capital social. Uma vez atingido esse limite máximo, a Assembleia Geral deverá deliberar sobre a aplicação do 
excesso na distribuição de dividendos aos acionistas. § 1º. Os pagamentos de dividendos aos acionistas serão realizados no 
prazo de 60 dias a contar da data que tenha sido aprovada a distribuição pela Assembleia Geral. Os dividendos e/ou juros 
sobre capital próprio não reclamados não vencerão juros e, no prazo de 3 anos, reverterão em benefício da Cia.. § 2º. A des-
tinação dos lucros para constituição da “Reserva para Efetivação de Novos Investimentos” de que trata o item “vi” do Art. 45 
acima e a retenção de lucros com base em orçamento de capital nos termos do Art. 196 da Lei das S.A. não poderão ser 
aprovadas, em cada exercício social, em prejuízo da distribuição do dividendo obrigatório. § 3º. A Assembleia Geral poderá 
atribuir aos administradores da Cia. uma participação nos lucros, nos termos do § 1º, do Art. 152, da Lei das S.A.. Art. 28. A 
Cia. poderá pagar aos seus acionistas, mediante deliberação do Conselho de Administração, juros sobre o capital próprio nos 
termos do § 7º do Art. 9º da Lei 9.249, de 26/12/1995, e legislação e regulamentação pertinentes. Art. 29. O Conselho de 
Administração poderá determinar o levantamento de balanços e demonstrações financeiras intermediárias, mensais, trimes-
trais ou semestrais, e, com base em tais balanços, aprovar a distribuição de dividendos intermediários e intercalares ou juros 
sobre o capital próprio. Os dividendos intermediários e intercalares e juros sobre o capital próprio previstos neste Artigo 
poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Capítulo X – Liquidação. Art. 30. A Cia. entrará em liquidação por 
deliberação da Assembleia Geral ou nos casos previstos em lei. § Único. Compete à Assembleia Geral determinar o modo de 
liquidação, eleger o Conselho Fiscal e nomear o liquidante, que deverão atuar no período da liquidação, fixando-lhes a remu-
neração. Capítulo XI – Operações entre partes relacionadas. Art. 31. As operações entre partes relacionadas somente 
podem ser contratadas pela Sociedade em condições razoáveis e equitativas, idênticas às que prevalecem no mercado. § 1º. 
Ficam entendidas como “Partes Relacionadas” aquelas pessoas físicas ou jurídicas com as quais a Sociedade tenha possibi-
lidade de contratar, em condições que não sejam as de comutatividade e independência que caracterizam as operações com 
terceiros alheios (i) À Sociedade, (ii) ao seu controle gerencial ou (iii) a qualquer outra área de influência. Os termos “contratar” 
e “operações” referem-se, neste contexto, a operações tais como: comprar, vender, emprestar, tomar emprestado, remunerar, 
prestar ou receber serviços, dar ou receber em consignação, integralizar capital, exercer capital, exercer opções, distribuir 
lucros, dentre outras. § 2º. A Diretoria deverá sempre se certificar de que os contratos com Partes Relacionadas, acordos de 
acionistas e investimentos e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de 
emissão da Sociedade fiquem à disposição dos acionistas ou sejam prontamente disponibilizados quando solicitados. Capitulo 
XII – Disposições Gerais. Art. 32. A Cia. deverá observar os acordos de acionistas arquivados em sua sede, devendo a 
Diretoria abster-se de transferir ações e o Presidente da Assembleia Geral e das reuniões do Conselho de Administração de 
computar votos contrários aos seus termos. § 1º. Os direitos e as obrigações e as responsabilidades resultantes de tais 
acordos de acionistas serão válidas e oponíveis a terceiros tão logo tenham os mesmos sido devidamente averbados nos livros 
de registros de ação da Cia.. Os administradores da Cia. zelarão pela observância desses acordos e o Presidente da Assembleia 
Geral ou o Presidente do Conselho de Administração, conforme o caso, deverá declarar a invalidade do voto proferido pelo 
acionista em contrariedade com os termos de tais acordos. § 2º. A Sociedade,obriga-se, no caso de abertura de capital, perante 
seu acionista que seja Fundo de Investimento em Participações, a aderir a segmento especial na bolsa de valores ou entidade 
mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, níveis diferenciados de práticas de governança 
coorporativa, devendo a Diretoria tomar as medidas necessárias para formalizar tal adesão. Art. 33. Os casos omissos neste 
Estatuto serão resolvidos pela Assembleia Geral, observados os dispositivos legais em vigor. Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico, Ciência e Tecnologia. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o NIRE nº 3530045504-5 
em 30/07/2013. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.
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Vivemos um momento 
difícil de se fazer previsões. 
Mesmo os pensadores mais 
sábios e renomados hesitam 
em opinar sobre o que vai 
acontecer daqui a algumas 
décadas 

A cultura dos povos as-
sume alguns valores 
comuns e isso infl uencia 

no comportamento e nos de-
sejos da sociedade moderna. 
Hoje, a grande maioria das 
civilizações têm acesso à in-
formação e exige o mínimo de 
respeito e cidadania por parte 
de seus governantes. É o que 
vemos em países africanos, 
na Europa Oriental, na Ásia 
e também na América. Da 
mesma forma com que temos 
essa informação, recebemos 
também uma enxurrada de 
comerciais que nos leva ao 
consumo desenfreado. As 
pessoas não param mais para 
pensar se aquele produto é 
necessário, elas simplesmente 
desejam comprar naquela loja, 
ou daquela marca, porque isso 
lhes traz posição, status ou 
identifi cação com um grupo. A 
publicidade está cada vez mais 
agressiva e implacável. Até no 
chão vemos propaganda.

Mas muitas coisas estão 
mudando. Até há alguns anos, 
estávamos vivendo na era do 
crédito. Tudo era fi nanciado, os 
bancos ganhavam muito com 
isso, mas todos conseguiam 
pagar suas dívidas, as vezes 
captando valores noutros ban-
cos e assim se enrolando mais 
e mais. Era comum comprar 
um imóvel, hipotecá-lo para 
obter dinheiro e conseguir 
outro crédito em outro banco 
para pagar a hipoteca. Esse 
movimento fi nanceiro parecia 
não ter mais fi m, até que teve... 
Foi quando houve a crise nos 
Estados Unidos e na Europa, 
que acabou por atingir direta 
ou indiretamente grande parte 
dos outros países. O sociólogo 
polonês ZygmuntBauman tem 
uma frase que sintetiza esse 
pensamento: “hipotecamos o 
futuro”. Isso nos leva a refl etir 
sobre como faremos para qui-
tar essa “hipoteca”.

Os efeitos psicológicos dos 

confl itos causados por essa 
guerra de interesses, somados 
ao modelo competitivo da 
maioria dos países e empresas, 
nos leva, como diria o pen-
sador Edgar Morin, rumo ao 
abismo. Em contrapartida, ele 
nos oferece como alternativa, 
a metamorfose. Radical mas 
possível, a ideia de Morin vem 
ao encontro dos movimen-
tos pela Cultura de Paz que 
acontecem pelo mundo, em 
sintonia com as orientações 
das Nações Unidas. Em São 
Paulo, de fácil acesso e para 
quem quiser participar, pois a 
entrada é gratuita, acontece o 
Fórum do Comitê da Cultura 
de Paz (parceria Unesco – 
Palas Athena), no Auditório 
do MASP – Museu de Arte de 
São Paulo, à Av. Paulista, 1578, 
geralmente na segunda 3ª feira 
de cada mês, às 19h00. 

Nesses encontros, são 
apresentadas e discutidas 
alternativas, possibilidades, 
modelos sustentáveis, criati-
vos e de inclusão, que podem 
transformar o futuro. O pró-
ximo Fórum, dia 13 de agosto 
(terça-feira), terá como tema: 
“Inquietações-Inovações So-
ciais – O coletivo em busca 
de uma nova cara”. Haverá 
uma mesa de discussão com 
a participação de Mara Mou-
rão, roteirista e diretora de 
documentários; André Gra-
vatá, pesquisador, jornalista e 
ativista da área da educação, 
e Djalma Santos, educador, 
músico e vice-presidente da 
Rede Cultural Beija-Flor.

Acredito que ao voltarmos 
nosso olhar para projetos 
alternativos de inclusão e 
sustentabilidade, como os 
que serão apresentados no 
encontro, podemos colaborar 
e muito para a “metamorfose” 
sugerida por Edgar Morin. Uma 
dica que deixo aqui é estar 
sempre atento aos Fóruns do 
Comitê da Cultura de Paz. Os 
sites são (www.comitepaz.org.
br) e (www.palasathena.org.
br). Conheça!

(*) - É jornalista e defensora 
de causas pela Cultura de Paz 

(rodemetrio@gmail.com).

Qual a face
do futuro

Rosângela Demetrio (*)

Mais de 140 unidades em todo 
o país vão promover atividades 
de conscientização para os 
motoristas com palestras, dis-
tribuição de material informa-
tivo em blitze, contracheques e 
receituários, ações durante as 
aulas dos mais diversos cursos, 
veiculação de mensagens na 
internet, em rádios e jornais 
locais, entre outras. O objetivo 
é desestimular o uso de subs-
tâncias que comprometam a 
capacidade de percepção, os 
refl exos, a habilidade de contro-
lar o automóvel, a coordenação 
motora e outras consequências 
que a ingestão de álcool e dro-
gas pode causar para quem 
pegar a direção. 

Em 2010, foram mais de 
42 mil vítimas fatais no trân-
sito brasileiro. Com uma fro-
ta correspondente a 3,1% 
(2.414.721) dos 77,8 milhões 
de veículos registrados no país, 
os caminhões estão envolvidos 
em 21% dos acidentes com mor-
tes. O Ministério das Cidades 
divulgou que, de 1996 a 2010, 
o número de acidentes envol-
vendo caminhões (56,8%) foi 
o terceiro que mais evoluiu no 
período, atrás das motocicletas 
(714,7%) e bicicletas (165%).

O aumento do número de 
mortes por 100 mil habitantes 
provocadas pelos caminhões 
também ficou em terceiro 
lugar. Houve um crescimento 
de 50% no mesmo período 
(1996 – 2010), também atrás 

Semana de combate ao uso 
de álcool e drogas ao volante

Entre os dias 25 e 30 deste mês, o Sest Senat promove a Semana de Mobilização para Combate ao Uso 
de Drogas e Álcool nas Estradas

dos motociclistas (679,4%) e 
ciclistas (153,5%). De acordo 
com informações da Polícia Ro-
doviária Federal, de março de 
2011 a fevereiro de 2012, foram 
registrados 463.047 acidentes 
sem vítimas fatais nas rodovias 
federais. O número de óbitos 
chegou a 8.577.

Um estudo do Ministério da 
Saúde divulgado no início deste 
ano revelou que o consumo de 
bebidas alcoólicas tem forte 
impacto nos atendimentos de 
urgência e emergência do SUS. 
O levantamento apontou que, 
em 2011, 21,2% das vítimas de 
acidentes de trânsito atendidas 
em prontos-socorros estavam 
embriagadas.

De acordo com as informa-

ções do sistema de Vigilância de 
Violências e Acidentes (VIVA), 
que entrevistou 47 mil pesso-
as, as principais vítimas são 
homens com idade entre 20 e 
39 anos. A pesquisa dividiu os 
atendimentos por pedestres, 
condutores e passageiros: 
21,4%, 22,3% e 17,7% dos so-
corridos ingeriram álcool antes 
dos acidentes.

O Código de Trânsito Bra-
sileiro (CTB) sofreu algumas 
alterações no fi nal de 2012 para 
tornar mais rígidas as punições 
para quem for pego dirigindo 
sob efeito de álcool. A chamada 
Lei Seca é regida, desde então, 
pela Lei 12760, de dezembro de 
2012. Com as mudanças na Lei, 
a multa é hoje de R$1.915,40. 
E quem for fl agrado dirigindo 
alcoolizado pela segunda vez, 
no período de um ano, pagará o 
dobro do valor, R$ 3.830,80.

A nova Lei Seca sofreu alte-
rações importantes e tem o ob-
jetivo de fechar o cerco contra 
os motoristas que dirigem após 
consumirem bebidas alcoóli-
cas. No etilômetro, a margem 
de tolerância de até 0.14mg/l 

agora baixou para 0.05mg/l, 
e quem apresenta sinais de 
embriaguez, mas ainda assim 
se recusa a soprar o bafômetro 
poderá ser preso por meio de 
outras provas.

Segundo o Departamento 
de Polícia Rodoviária Fede-
ra (DPRF), em 2011, foram 
aplicados, 699.946 testes de 
embriaguez, dos quais 27.725 
motoristas foram multados e 
10.113 foram presos no ato 
da fi scalização por crime de 
trânsito. No mesmo ano, foram 
registrados 7.556 acidentes, 
cuja causa foi atribuída à in-
gestão de álcool por parte do 
motorista. Nesses acidentes, 
6.179 pessoas fi caram feridas 
e 345 pessoas morreram.

Em 2012, até novembro, a 
PRF aplicou 547.820 testes de 
embriaguez, multou 27.350 e 
prendeu, por crime de trânsito, 
7.838 motoristas. De janeiro a 
agosto, a PRF registrou 4.888 
acidentes causados por in-
gestão de álcool por parte do 
motorista, com 4.046 pessoas 
feridas e 296 óbitos (Ag.CNT 
de Notícias).

Brasília – Após anúncio da 
queda do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA), que fechou julho em 
0,03%, a presidenta Dilma 
Rousseff disse que a infl ação 
está sob controle e que o go-
verno está tranquilo em relação 
à desaceleração do índice nos 
próximos meses. 

“Maio foi menor, junho foi 
menor, julho é 0,03%. Então, 
eu estou muito tranquila para 
dizer, que, no que se refere à 
infl ação, nós temos, de fato, a 
garantia que esse compromisso 
do governo com a estabilidade 
está se mostrando na prática. 
A dona de casa que vai no su-
permercado hoje percebe que 
a cesta básica reduziu. Isso foi 
medido em todo Brasil”, disse 
a presidenta em entrevista às 
rádios Vanguarda e Itatiaia, con-

Muita gente já passou pela 
seguinte situação: recebeu um 
cartão de crédito não solicitado 
ou um boleto bancário com uma 
cobrança indevida ou mal ex-
plicada. Mas pouca gente sabe 
que a Circular n. 3.598/2012 do 
Banco Central obriga os bancos 
a obedecer regras na hora de 
emitir boletos. A norma entrou 
em vigor no dia 28 de junho 
deste ano. 

O alerta é da Facesp (Federa-
ção das Associações Comerciais 
do Estado de São Paulo), que 
tem notado que entidades en-
viam para empresários boletos 
de cobrança indevidos, fora do 
padrão exigido pelo BC. Como 
esses boletos são emitidos por 
bancos conhecidos, a pessoa 
paga sem saber do que se tra-
ta - ou se confunde, achando 
que está pagando para alguma 
associação comercial. O alerta 
vale também para os consu-
midores.

A Circular n. 3.598/2012 
determina, por exemplo, que 
cartões de crédito sejam envia-
dos apenas com manifestação 
prévia do cliente; que os boletos 
devem informar se o pagamento 
é obrigatório ou facultativo; que 
conste a informação de que o 
não pagamento não vai originar 
protestos judiciais. 

O presidente da Facesp e da 
Associação Comercial de São 
Paulo, Rogério Amato, lembra 
que o alerta vale também 
para as próprias associações 
comerciais - e não só para 
os comerciantes. “As enti-
dades comerciais precisam 
ficar atentas ao enviarem 
boletos para seus associados 
e cumprir rigorosamente a 
norma, para que o comer-
ciante não seja prejudicado. 
Precisam se enquadrar. Ao 
mandarem suas propostas, 
precisam esclarecer do que 
se trata: cobrança ou oferta 
de produtos e serviços, por 
exemplo”. Em muitos casos, 
o trecho informando que se 
trata de um pagamento op-
cional está “escondido” no 
boleto, num lugar não-visível, 
confundindo o empresário e 
o consumidor. 

Para Rogério Amato, a norma 
começará a ser seguida se hou-
ver reclamações de empresários 
e consumidores. “Como existe 
essa circular do BC obrigando 
as instituições a diferenciarem 
os boletos, nada impede que 
as reclamações comecem a 
aparecer se o destinatário da 
cobrança tomar conhecimen-
to das regras e registrar uma 
queixa”, sugere.

Dilma diz que infl ação está sob controle

Presidenta Dilma Rousseff.

Nacional de Preços ao Con-
sumidor (INPC), que mede a 
infl ação para famílias com renda 
até cinco salários mínimos, e a 
retomada do Produto Interno 
Bruto (PIB), que dá sinais de 
recuperação.

“Nós temos todos os indicado-
res de que o PIB vem tendo um 
desempenho melhor. Diziam que 
o PIB de junho ia ser um PIB mui-
to pequeno. O que nós estamos 
verifi cando é que os indicadores 
de junho estão demonstrando 
que há uma recuperação do 
PIB. Além disso, alguns fatores 
também vão contribuir para isso. 
Nós teremos uma concentração 
imensa de processos de conces-
são nesse segundo semestre”, 
destacou, em referência ao pro-
grama de concessões que terá 
editais lançados nos próximos 
meses (ABr).

cedida em Varginha, no sudeste 
de Minas Gerais. Dilma está na 
cidade para a inauguração do 
campus avançado da Universi-
dade Federal de Alfenas.

Além da queda do IPCA, 

que caiu de 0,26% em junho 
para 0,03% em julho, puxado 
pela redução nos preços dos 
transportes e dos alimentos, 
a presidenta Dilma citou a 
defl ação de 0,13% do Índice 

Empresário deve fi car 
atentos aos boletos 

bancários Reprodução

D
iv

ul
ga

çã
o

D
iv

ul
ga

çã
o

R
ep

ro
du

çã
o

Brasília – O ministro da Saúde, Alexandre Padilha, disse 
que vai trabalhar como “formiguinha” para sensibilizar 
deputados e senadores para a aprovação da proposta que 
autoriza médicos militares a atuarem também em unidades 
de saúde conveniadas ao SUS. 

“Vou fazer um trabalho de formiguinha. Conversar com 
cada deputado, com os líderes, irei ao Senado defender a 
proposta que autoriza o médico de carreira militar ou que 
está no serviço militar obrigatório a trabalhar para o SUS, 
em horários alternativos ou nos fi nais de semana”, disse 
Padilha ao defender a proposta, lembrando que muitas das 
cidades que sofrem com a falta de profi ssionais de saúde 
dispõem de hospitais ou equipamentos militares cujos pro-
fi ssionais não podem trabalhar no SUS, mesmo dispondo 
de tempo livre.

“Os hospitais militares já cumprem um papel muito im-
portante. Com a aprovação da proposta, um médico militar 
poderá atender a população também em hospitais públicos 
da região. Com isso, teremos mais médicos tanto na aten-
ção básica, quanto especialistas”, acrescentou o ministro. 
A previsão do governo é que a aprovação da proposta 
permita a prefeituras e governos estaduais contratarem 
6 mil médicos da carreira militar ou que estão no serviço 
militar obrigatório.

“Esta é mais uma iniciativa nesse esforço de levarmos 
mais médicos para a população, sobretudo nos municípios 
em que não temos profi ssionais de saúde atendendo aos 
cidadãos”, disse o ministro, se referindo a outra iniciativa 
do governo, o Programa Mais Médicos, que vem sendo 
questionado pelas principais entidades médicas, como o 
Conselho Federal de Medicina.

Perguntado se o governo fez alguma pesquisa para avaliar 

Aprovação da PEC sobre médicos militares no SUS

Ministro da Saúde, Alexandre Padilha

a percepção dos brasileiros sobre a contratação de médicos 
estrangeiros, o ministro respondeu que o governo irá adotar 
as mais variadas estratégias para levar os profi ssionais para 
o interior e periferias das grandes cidades. “Nossa preocu-
pação é resolver um grave problema. E nosso diagnóstico se 
pauta pela escassez de médicos. Nossa principal pesquisa 
são os 15 dias de inscrição. Nunca houve um programa em 
que 3,5 mil municípios tenham se inscrito em apenas 15 
dias. Está evidente que só com a oferta nacional não vai ser 
possível atender à população desses municípios. Esta é a 
principal pesquisa, da realidade. O governo vai usar todas 
as estratégias para levar mais médicos para a população. 
Eu sou ministro da Saúde e estou preocupado em resolver 
um problema de saúde”, disse (ABr).
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